
Nª 24.648 Preço banca: R$ 3,50

São Paulo inicia abertura gradual de
comércio e serviços em 11 de maio

Com pandemia, governo adia venda
de ativos da União para 2021
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Dólar ultrapassa R$ 5,40 com
perspectiva de corte de juros

Governo lança programa
 de investimentos públicos

e privados

Esporte
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,40
Venda:       5,40

Turismo
Compra:   5,17
Venda:       5,60

Compra:   5,82
Venda:       5,83

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

26º C

15º C

Quinta: Dia de sol
com algumas nu-
vens e névoa ao
amanhecer. Noite
com poucas nu-
vens.

Previsão do Tempo

Stock Car estima que deve voltar à
pista no início do segundo semestre

Stock Car adia início da temporada

Promotora da Stock Car e
Stock Light, a Vicar anunciou
na quarta-feira (22), através
das mídias sociais das catego-
rias, que no atual cenário a
abertura da temporada deverá
acontecer somente a partir de
julho de 2020. No comunica-
do, a empresa ponderou que
não é possível fazer uma pre-
visão precisa, mas que está
planejando a retomada das ati-
vidades a partir do primeiro
mês do segundo semestre. O
texto afirma ainda que está
mantido o calendário de doze
etapas, incluindo a possibili-
dade de realizar eventos com
portões fechados, mas trans-
mitidos normalmente pela TV.

Em um comunicado anteri-

or, a Stock Car e Stock Light ha-
viam postergado o início da tem-
porada para o dia 17 de maio, em
Londrina, data que agora foi alte-
rada em função da crise causada
pelo coronavírus. Um novo calen-
dário será anunciado em breve.
Segue íntegra do comunicado:

“O Brasil e o mundo vivem a
expectativa do que teremos pela
frente em função da pandemia
que assola o planeta. Preservar a
vida e a saúde tornou-se a priori-
dade máxima.

A Stock Car também vive a
expectativa de poder voltar às
suas atividades. Levando em con-
ta o cenário atual, não faremos
isso antes de julho. Estamos nos
planejando para esta hipótese,
mas cientes que tudo dependerá

das decisões das autoridades.
Quando voltarmos, seguire-

mos o melhor protocolo médico

de segurança para a saúde dos en-
volvidos. Se necessário for, fare-
mos alguns eventos com portões

fechados e com rigorosas me-
didas de proteção aos pilotos e
membros das equipes.

Buscaremos seguir o ca-
lendário e realizar as doze eta-
pas do campeonato, mesmo que
seja necessário eventualmente
realizar duas etapas no mesmo
final de semana, uma no sába-
do e outra no domingo. Além
das transmissões pela televi-
são, estamos preparando uma
completa cobertura dos basti-
dores pelos canais digitais.

As crises sempre trazem con-
sigo reflexões e ensinamentos
para nossa evolução no âmbito
pessoal e profissional. Contando
com o apoio de seus patrocina-
dores e parceiros, a Stock Car tra-
balha para evoluir sempre”.
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Copa HB20 dá premiação inédita em campeonato virtual
A Copa HB20 será a res-

ponsável pela premiação mais
expressiva entre os campeona-
tos de automobilismo virtual
em disputa neste período de
pandemia provocado pelo co-
ronavirus. Em parceria com
outro campeonato, o Turismo
Nacional, que realiza um tor-
neio virtual com a presença de
mais de 70 pilotos, a categoria
oficial da Hyundai premiará os
campeões e melhores classifi-
cados com o HB20 para uma
experiência real na pista.

A lista de premiações é ex-
tensa: os três melhores pilotos
que competirem no campeona-
to virtual com o HB20 em cada
uma das quatro categorias do
evento (Super, Pro, A e B) te-
rão direito a um treino de de-

gustação no nosso carro de ver-
dade em Interlagos, resultando
em 12 premiados logo de cara.

Já o campeão da Super, inde-
pendente do carro que usar, dispu-
tará 1 etapa da Copa HB20 como
Piloto Convidado - se ele estiver
competindo de HB20, fará duas
etapas; enquanto isso, os campe-
ões das categorias Pro, A e B, se
tiverem vencido a bordo de um
HB20, disputarão uma etapa da
Copa HB20 também como convi-
dados da categoria. As etapas se-
rão definidas após a pandemia.

Nenhum dos ganhadores
pode ser piloto da Copa HB20.
Além disso, não estão inclusos
na premiação as despesas de lo-
gística, alimentação, quebras e
batidas. “Estamos no processo de
licenciamento dos nossos carros

junto à Hyundai para simulado-
res e, enquanto trabalhamos nis-
so, para não ficarmos de fora das
competições virtuais, fizemos
essa parceria com a Turismo Na-
cional, que é um importante re-
velador de talentos para a Copa
HB20 e um dos campeonatos
mais disputados e com o maior
número de carros no grid do Bra-
sil”, comenta Daniel Kelemen.

“Sabendo que o muitos pilo-
tos nossos vêm do Turismo Na-
cional, decidimos colaborar ofe-
recendo essas experiências reais
na pista - principalmente para
quem utilizar o HB20 no campe-
onato. Acreditamos até que gran-
des nomes podem ser revelados
nessa experiência única. E o in-
teresse foi tanto que a Turismo
Nacional teve de limitar o núme-

ro de carros da Hyundai no grid”,
completa o CEO da HRacing,
organizadora da Copa HB20.

O campeonato virtual do Tu-
rismo Virtual será composto de
oito etapas em diversos circuitos,
com mais de 70 carros inscritos
em quatro categorias entre pilo-
tos reais (como Edgar Favarin,
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HB20  no Turismo Nacional

Diego Augusto, Felipe Carva-
lho, Daniel Nino, Luiz Sena Jr.,
Bernardo Cardoso e Roger San-
doval), competidores virtuais e
nomes conhecidos, como Beto
Monteiro, atual campeão da
Copa Truck. Saiba mais sobre o
campeonato virtual em
www.turismonacionalbr.com.

México anuncia
contágio

comunitário
por coronavírus

no país
A Secretaria de Saúde do

México anunciou que o país
entrou na chamada fase 3 do
novo coronavírus, o que signi-
fica que, a partir de agora, ha-
verá um aumento rápido e ex-
ponencial no número de con-
tágios e internações.

O anúncio foi feito pelo
subsecretário de Prevenção e
Promoção da Saúde, Hugo Ló-
pez-Gatell. Medidas de distan-
ciamento físico continuarão
vigentes até o dia 30 de maio.
“Estamos em uma fase de rá-
pida ascensão. O número de ca-
sos de infecção e de hospitali-
zação vai se acumular”, afir-
mou López-Gatell, na tarde de
terça-feira, (21).

O subsecretário disse que,
enquanto na fase 2 são regis-
tradas centenas de novos casos,
na fase 3 a contagem é feita
aos milhares.”[Nessa fase] há
uma disseminação mais exten-
sa do vírus, dificultando ainda
mais a interrupção da cadeia de
transmissão.”              Página 3

Trump orienta
Marinha a

destruir
navios

iranianos que
incomodem
O presidente dos Estados

Unidos (EUA), Donald Trump,
disse na quarta-feira (22) que
havia instruído a Marinha nor-
te-americana a disparar contra
qualquer navio iraniano que a
incomodasse no mar.

A determinação foi dada
uma semana depois que 11 na-
vios da Guarda Revolucionária
do Irã se aproximaram perigo-
samente dos navios dos EUA
no Golfo.                     Página 3

Em meio a perspectivas de
novos cortes de juros pelo
Banco Central (BC), o dólar
comercial ultrapassou a barrei-
ra de R$ 5,40 e fechou no mai-
or valor nominal – sem consi-
derar a inflação – desde a cria-
ção do real. A moeda encerrou
na quarta-feira (22) vendida a
R$ 5,409, com alta de R$ 0,10
(+1,88%).

A cotação ultrapassou os
R$ 5,40 no início da tarde. Na
máxima do dia, por volta das
16h30, o dólar superou os R$
5,41. A divisa acumula alta de
34,8% em 2020. A alta pode-
ria ter sido maior caso o Ban-
co Central não tivesse intervin-
do no mercado. A autoridade
monetária fez um leilão de con-
tratos novos de swap – venda

de dólares no mercado futuro
– e rolou (renovou) contratos
de swap antigos que vencerão
em junho.

A cotação operou em alta
durante toda a sessão, dispa-
rando depois de declarações do
presidente do BC, Roberto
Campos Neto, de que o cená-
rio para a Selic (taxa básica de
juros) mudou depois da última
reunião do Comitê de Política
Monetária (Copom). Ele fez a
declaração em transmissão vir-
tual promovida pelo jornal O
Estado de S. Paulo.

Juros mais baixos tornam
menos atrativos os investimen-
tos em países emergentes,
como o Brasil, estimulando a
retirada de capitais por estran-
geiros.

O ministro-chefe da Casa
Civil, Braga Netto, anunciou na
quarta-feira (22) um novo pro-
grama de investimento do gover-
no federal, batizado de Pró-Bra-
sil. O objetivo, segundo ele, é
gerar emprego e recuperar a in-
fraestrutura do país em resposta
aos impactos trazidos pela pan-
demia do novo coronavírus.

Braga Netto disse que as pro-
postas ainda estão sendo estru-

turadas pelo governo e não apre-
sentou estimativas de volume
total de investimentos nem o
número de empregos a serem
gerados. "Ainda seria leviano
eu levantar isso [estimativas].
A finalidade é gerar empregos,
recuperar infraestrutura e dar
possibilidade do Brasil recupe-
rar toda essa perda que nós tive-
mos", disse durante coletiva de
imprensa, no Palácio do Planal-

to, para atualizar as ações do go-
verno federal no enfrentamento
da covid-19.

O programa reúne ações de
todos os ministérios e será co-
ordenado na Casa Civil. Segun-
do a pasta, foram definidos dois
eixos de ação: Ordem e Progres-
so. No eixo Ordem serão con-
templadas medidas como o apri-
moramento do arcabouço nor-
mativo, atração de investimentos
privados, segurança jurídica,
melhoria do ambiente de negó-
cios e mitigação dos impactos
socioeconômicos. No eixo Pro-
gresso, estão previstos investi-
mentos com obras públicas, cu-
teadas pelo governo federal, e de
parcerias com o setor privado.

De acordo com a apresentação
do ministro Braga Netto, a execu-
ção dos projetos será de longo pra-
zo, devendo durar até 2030. A pri-
meira reunião do grupo de trabalho
do programa Pró-Brasil será na
sexta-feira (24). (Agência Brasil)

Página 3

F
ot

o/
C

ri
st

ia
no

 M
as

ca
ro

/A
B

r

Senado aprova PL
que amplia beneficiários do

auxílio emergencial

Arrecadação de R$ 109,7 bi
em março é a menor

desde 2010

Covid-19: mortes superam
2,9 mil recuperados

são 25,3 mil
O número de mortes em

razão da pandemia do novo
coronavírus (covid-19) che-
gou a 2.906, conforme balan-
ço mais recente divulgado na
quarta-feira, (22) pelo Minis-
tério da Saúde. Já os casos

confirmados subiram para
45.757. O índice de letalida-
de ficou em 6,4%. O ministro
da Saúde, Nelson Teich, con-
firmou que 25,3 mil pessoas
conseguiram se recuperar da
doença.                         Página 4
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SP inicia abertura gradual de
comércio e serviços em 11 de maio

Lembre sempre de lavar as mãos

Estado abre chamamento público para
compra de alimentos da agricultura familiar

O Governo de São Paulo, por
meio de um convênio celebrado
entre a Secretaria da Justiça e
Cidadania do Estado e a Funda-
ção Instituto de Terras (Itesp),
comunica que abriu na quarta-
feira (22) o chamamento públi-
co para a venda de gêneros ali-
mentícios em atendimento à po-
pulação hipossuficiente em si-
tuação de insegurança alimentar,
em virtude da pandemia do novo
coronavírus, causador da doen-
ça COVID-19.

O chamamento público tem
o objetivo de cadastrar coope-
rativas, associações e produto-
res rurais de assentamentos ru-
rais e comunidades quilombo-
las, no âmbito do Programa
Cultivando Negócios para a

venda de gênero alimentícios à
Fundação Itesp.

A ação é um procedimento
amplo pelo qual a administração
pública seleciona projetos ou
entidades, por meio de propos-
tas, para a realização de planos
de trabalho em regime de mútua
cooperação.

O Governo de São Paulo fará
a doação de 10 mil cestas bási-
cas para famílias carentes. A
aquisição de alimentos da
agricultura familiar será rea-
lizada pelo Fundo Estadual de
Combate e Erradicação da Po-
breza (Fecoep). O convênio
foi assinado pelo secretário da
Justiça e Cidadania, Paulo Di-
mas Mascaretti, e pelo dire-
tor-executivo da Fundação

Itesp, Claudemir Peres.

Cadastro
Os interessados em partici-

par desse chamamento poderão
obter o edital e seus anexos na
íntegra no site da Fundação
Itesp. Basta acessar
www.itesp.sp.gov.br, na aba lici-
tações e, depois, chamamento
público.

A documentação completa,
composta pelo formulário, pro-
posta de venda e habilitação ju-
rídica deverá ser entregue na
entidade credenciadora, situada
à Av. Brigadeiro Luís Antônio,
554, no período de 22/04/2020
a 23/04/2020, das 9h às 16h, e
no dia 24/04/2020, até 9h, em
envelope endereçado à Comis-

são de Avaliação e Credencia-
mento – Chamada Pública nº
001/2020.

Será permitida a remessa de
documentação via correios que
somente será considerada e ana-
lisada se recebida na entidade
credenciadora no período supra-
citado. A documentação com-
pleta também poderá ser enca-
minhada eletronicamente até as
9h do dia 24/04/2020, para os
seguintes endereços:
jalexandre@itesp.sp.gov.br,
scoutinho@itesp.sp.gov.br,
pokado@itesp.sp.gov.br.

O aviso do presente edital
será publicado no Diário Ofici-
al do Estado de São Paulo e na
página da internet da Fundação
Itesp.

Isolamento social em São Paulo é de 57%,
aponta Sistema de Monitoramento

O Sistema de Monitoramen-
to Inteligente (SIMI-SP) do Go-
verno de São Paulo mostra que
o percentual de isolamento so-
cial no Estado foi de 57% na ter-
ça-feira (21).

A central de inteligência ana-
lisa os dados de telefonia mó-
vel para indicar tendências de
deslocamento e apontar a efi-
cácia das medidas de isolamen-

to social. Com isso, é possível
apontar em quais regiões a ade-
são à quarentena é maior e em
quais as campanhas de consci-
entização precisam ser inten-
sificadas, inclusive com apoio
das prefeituras.

No momento, há acesso a
dados referentes a 104 cidades
maiores de 70 mil habitantes,
que podem ser consultados e

estão também disponibilizados
em gráficos no site https://
www.saopaulo.sp.gov.br/coro-
navirus/isolamento. O sistema
é atualizado diariamente para
incluir informações de muni-
cípios.

O SIMI-SP é viabilizado por
meio de acordo com as opera-
doras de telefonia Vivo, Claro,
Oi e TIM para que o Governo de

São Paulo possa consultar infor-
mações agregadas sobre deslo-
camento no estado.

As informações são aglutina-
das e anonimizadas sem desres-
peitar a privacidade de cada usu-
ário. Os dados de georreferen-
ciamento servem para aprimorar
as medidas de isolamento soci-
al para enfrentamento ao coro-
navírus.

Programa de aceleração de negócios tecnológicos
femininos irá apoiar negócios de mulheres

A Financiadora de Estudos e
Projetos (Finep) divulgou o re-
sultado preliminar do primeiro
edital do Mulheres Inovadoras,
programa desenvolvido para
fomentar a participação de
mulheres no empreendedo-
rismo e na liderança de ne-
gócios voltados à área de
tecnologia. Ao todo, foram
selecionadas 21 propostas
entre as 223 recebidas de
todo o Brasil. O programa é
resultado do acordo de coo-
peração técnica firmado en-
tre a Prefeitura de São Pau-
lo, por meio da Ade Sampa,
entidade vinculada à Secretaria
Municipal de Desenvolvimento

Econômico e Trabalho, o Minis-
tério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Telecomunicações
(MCTIC) e a Finep. As ações
contam, ainda, com o apoio da
Founder e da Rede Mulher Em-
preendedora (RME).

As startups vencedoras rece-
berão processo de aceleração.
Cinco delas contarão com uma
premiação de R$ 100 mil cada.
O programa previa a seleção de 20
startups lideradas por mulheres
para serem aceleradas. Devido a
um empate entre duas empresas na
última colocação, foi necessário
selecionar uma iniciativa a mais.
O resultado final está previsto
para o próximo dia 30, após a ava-

liação dos recursos, conforme
previsto no edital.

“Embora mais da metade da
população do Brasil seja formada
por mulheres, o mercado de tec-
nologia é formado predominante-
mente por homens. Esta parceria
é fundamental para que continue-
mos incentivando e apoiando o
crescimento da presença femini-
na em setores que fazem parte das
profissões do futuro”, declara a
secretária municipal de Desenvol-
vimento Econômico e Trabalho,
Aline Cardoso.

Entre as 21 empresas sele-
cionadas, quatro são da cidade de
São Paulo. O estado conta com o
maior número de empresas clas-

sificadas, com nove iniciativas
inscritas, seguida por Rio Gran-
de do Sul (quatro), Rio de Janei-
ro (três), Santa Catarina (três),
Salvador (uma) e Brasília (uma).

“A Prefeitura de São Paulo
conta com diversas iniciativas que
promovem ideias inovadoras do
público feminino. O Vai Tec, por
exemplo, impulsiona negócios de
jovens das periferias da cidade.
Em sua quarta edição, o programa
foi composto por 51% de mulhe-
res, número inédito. Agora, com
o quinto edital aberto, queremos
aumentar ainda mais este resulta-
do, incentivando cada vez mais
negócios de mulheres da cida-
de”, completa, Aline Cardoso.

Mortes por coronavírus em São Paulo
triplicam em quinze dias

Na terça-feira (21), o Estado
de São Paulo registrou 1.093
mortes pelo novo coronavírus,
número cerca de três vezes maior
que o verificado há quinze dias.
Em 7 de abril, eram 371 mortes.

Já são 97 cidades com pelo
menos uma vítima fatal da CO-
VID-19, 136% mais que que
duas semanas atrás, quando eram
41 municípios.

Nesse período, houve ainda
aumento de 170% no número de
infectados. São 15.385 casos

confirmados da doença, até o
momento, em 239 cidades. No
dia 7 de abril, eram 5.682 casos,
em 121 municípios.

Há também cerca de 6 mil
pacientes, suspeitos e confirma-
dos, internados em UTI e enfer-
marias de hospitais de SP.

Entre as vítimas fatais, estão
642 homens e 451 mulheres. Os
óbitos continuam concentrados em
pacientes com 60 anos ou mais,
totalizando 77,8% das mortes.

Observando faixas etárias

subdividas a cada dez anos, nota-
se que a mortalidade é maior entre
70 e 79 anos (284 do total), segui-
da por 60-69 anos (243) e 80-99
(234). Também faleceram 90 pes-
soas com mais de 90 anos. Fora
desse grupo de idosos, há também
alta mortalidade entre pessoas de 50
a 59 anos (130 do total), seguida pe-
las faixas de 40 a 49 (65), 30 a 39
(36), 20 a 29 (8) e 10 a 19 (3).

Os principais fatores de ris-
co associados à mortalidade são
cardiopatia (61,5% dos óbitos), di-

abetes mellitus (42,9%), pneumo-
patia (14,2%), doença neurológica
(11,7%) e doença renal (10,8%).
Outros fatores identificados são
imunodepressão, obesidade, asma e
doenças hematológica e doença he-
pática. Esses fatores de risco foram
identificados em 928 pessoas que
faleceram por COVID-19
(84,9% do total).

A relação de casos e óbitos confir-
mados por cidade pode ser consultada
em: https://www.saopaulo.sp.gov.br/co-
ronavirus/.

O governador de São Paulo,
João Doria, explicou na quarta-
feira (22) alguns critérios para
a reabertura gradual dos setores
produtivos do estado, que come-
çará a ser implementada a partir
do dia 11 de maio, quando se en-
cerra o período de quarentena.
O plano para reabertura foi cha-
mado de Plano São Paulo.

A quarentena está em vigor no
estado desde o dia 24 de março
e, com ela, somente os setores
considerados essenciais – como
abastecimento, logística, segu-
rança e saúde – podem funcionar.

Os setores que vão voltar a
funcionar a partir do dia 11 de
maio não foram informados pelo
governo paulista. Esse anúncio,
segundo o governador, será feito
somente no dia 8 de maio. Para
ajudar a elaborar o plano, o gover-
nador montou uma equipe, forma-
da por diversos economistas do
país, tal como Persio Árida.

Segundo a secretária de De-
senvolvimento Social, Patricia
Ellen, os critérios que serão uti-
lizados para essa retomada vão
considerar a preparação do sis-
tema de saúde, da sociedade e
dos setores econômicos. “Que-

remos atender os setores com
maior vulnerabilidade econômi-
ca. Então vamos priorizar seto-
res que têm maior vulnerabilida-
de e menor risco do ponto de
vista do enfrentamento da pan-
demia para que eles sejam reto-
mados e acolhidos mais rapida-
mente”, disse a secretária.

A abertura, segundo ela, será
feita de forma regionalizada,
observando a ocupação dos lei-
tos nos municípios do estado.
Ela acrescentou ainda que, para
que a reabertura seja feita, será
fundamental a testagem em mas-
sa no estado. “Isso [a testagem
em massa] foi feito em diversos
países do mundo e assim fare-
mos em São Paulo”, disse ela.

As regiões do estado, segun-
do ela, serão divididas em nível
de risco: zona vermelha [maior
risco], zona amarela e zona ver-
de [de menor risco]. “Vamos
segmentar os municípios de
acordo com a situação da pan-
demia e capacidade do sistema
de saúde”, falou ela. “Para estar
na zona verde, precisamos al-
cançar baixo número de casos,
baixa ocupação de leitos de UTI,
testes disponíveis para assinto-

máticos e suspeitos e protoco-
los setoriais implementados”,
acrescentou.

Doria ressaltou que a reaber-
tura vai se basear na dissemina-
ção do coronavírus no estado, na
situação do sistema de saúde e no
distanciamento social. E, de acor-
do com ele, a reabertura não sig-
nifica que não haverá quarentena.

Segundo Doria, que citou
durante a coletiva todos os se-
tores autorizados a funcionar no
estado durante a quarentena,
74% do estado continua em fun-
cionamento.

“Em São Paulo nunca houve
lockdown, que foi necessário em
alguns países do mundo. Isso
porque adotamos aqui as medi-
das certas, na hora certa, no mo-
mento correto e amparados pela
ciência e pela medicina. Os bons
resultados obtidos em São Pau-
lo até aqui, com apoio da popu-
lação, permitiram que pudésse-
mos passar uma quarentena com
um bom resultado”, disse Doria.

Até o dia 10 de maio, refor-
çou o governador, é fundamen-
tal que as pessoas continuem
mantendo o isolamento social.
Por isso, Doria fez um apelo para

que prefeitos do estado paulista
continuem mantendo o isolamen-
to até lá e aguardem o Plano São
Paulo para definir como será a
retomada. “Não é prudente que
nenhuma cidade do interior de SP
rompa a quarentena antes do dia
10 de maio”, disse ele.

Na terça-feira,  (21), o iso-
lamento no estado chegou a
57%, mas em São Sebastião, ci-
dade com a maior taxa do esta-
do, o isolamento no feriado atin-
giu 67%. A ela se seguiram as
cidades de Ubatuba, Cruzeiro,
Lorena, Caraguatatuba, Ribeirão
Pires, Itanhaém, São Vicente,
Mairiporã, Caçapava, Cajamar,
Caieiras, Bebedouro, Pindamo-
nhangaba, Ibiúna, Poá, Itapeceri-
ca da Serra, Votuporanga, Piras-
sununga e Guaratinguetá.

Até este momento, São Pau-
lo tem 15.385 casos confirma-
dos do novo coronavírus, com
1.093 mortes. O número de
mortes triplicou no estado em
duas semanas: no dia 7 de abril
eram 371 mortes. O estado tem
ainda 1.284 internados em uni-
dades de terapia intensiva (UTI)
e 1.341 em enfermarias. (Agên-
cia Brasil)

O movimento de veículos
nas rodovias paulistas sob con-
cessão caiu 46,63% no fim de
semana prolongado do feriado
de Tiradentes na comparação
com o último feriado prolon-
gado dessa data comemorativa,
ocorrido em 2017 – naquele
ano foram três dias e neste,
quatro.

O resultado reflete a orien-
tação do Governo do Estado
para que as pessoas fiquem em
casa durante este período de
quarentena, em razão da pande-
mia provocada pelo novo co-
ronavírus. Com a redução do
tráfego, também foram regis-
trados 62% menos acidentes e
houve queda de 53% nas víti-
mas fatais.

Desde sexta-feira (17), por
orientação da ARTESP (Agên-
cia de Transporte do Estado de
São Paulo), as concessionári-
as de rodovias paulistas pas-
saram a veicular mensagens
nos painéis eletrônicos ori-
entando a população a não vi-
ajar. Foram quatro frases: “A
quarentena foi prorrogada até
10 de maio. Fique em casa!”;
“Neste feriado, cuide da sua
saúde e da sua família. Fique
em casa!”, “Neste feriado,
respeite a quarentena, fique
em casa!” ou “Neste feriado,
se puder, não viaje. Siga a qua-
rentena e fique em casa!”

Com a prorrogação da qua-
rentena até o dia 10 de maio, a
ARTESP manteve a orientação
para que a população não faça
viagens desnecessárias. As
concessionárias seguem exi-
bindo as mensagens: “Previna-
se contra o Coronavírus; Evite
aglomerações” ou “Coronaví-
rus: higiene é prevenção; Lave
bem as mãos”, que são veicu-
ladas nos painéis eletrônicos
desde que foram iniciadas as
medidas de combate à Covid-
19 em São Paulo.

Tráfego nas rodovias
paulistas tem queda de 46%

no feriado de Tiradentes
Serviços mantidos
Mesmo com a recomenda-

ção para se evitar as viagens du-
rante a quarentena, e com a re-
dução do tráfego nas rodovias
desde o início do isolamento,
as 20 concessionárias de rodo-
vias do Estado de São Paulo
mantêm suas equipes a postos
para a prestação de serviços es-
senciais aos usuários, como
socorro mecânico, guincho e
ambulância, além das equipes de
monitoramento dos Centros de
Controle Operacionais (CCOs)
e da manutenção da malha, com
serviços de conservação do pa-
vimento e sinalização. E foram
adotadas medidas para reforçar
a higiene e reduzir o risco de
contágio nas praças de pedágio
e em outras edificações das
concessionárias.

Atendimento aos cami-
nhoneiros

Durante o período de com-
bate ao coronavírus, as opera-
doras de rodovias do Estado de
São Paulo ampliaram a atenção
aos caminhoneiros, responsá-
veis por serviços essenciais e
estratégicos durante o comba-
te à Covid19, como a manuten-
ção do abastecimento aos mer-
cados e o transporte de insu-
mos médicos e hospitalares.

As concessionárias já dis-
tribuíram para os caminhonei-
ros 98,2 mil kits alimentação
(marmitex, vales refeições ou
kits lanches), 58,5 mil kits hi-
giene (conjuntos com sabone-
te, álcool gel e outros produ-
tos ou vale banho para serem
utilizados nos postos de servi-
ços das estradas) e 22,7 mil
eletrônicas (TAGs) para paga-
mento de pedágio nas cabines
automáticas – o pagamento au-
tomático evita o contato entre
o caminhoneiro e o operador
da praça, reduzindo o risco de
contágio.

O @proconsp registrou um
aumento de mais de 100% nos
atendimentos relacionados a
compras pela internet: no pri-
meiro trimestre de 2019 foram
17.108 casos, já no mesmo pe-
ríodo de 2020, 35.789. As
questões mais reclamadas pe-
los consumidores são demora
ou não entrega do produto, se-
guidos por problemas com co-
brança e produtos com defei-
tos.

No momento em que a so-
ciedade vive a pandemia do co-
ronavírus, as compras online
são uma opção fundamental
para que possamos manter a
compra de itens necessários.

“O comércio está prepara-
do para vender, mas não está
preparado para entregar. É
inadmissível que neste mo-
mento de pandemia, em que as
compras online são a única al-
ternativa para as pessoas, as
empresas causem tantos trans-
tornos”, afirma Fernando Ca-
pez, secretário de defesa do
consumidor, “O @proconsp,
enquanto órgão de defesa do

Procon.SP registra
aumento de 100% nas

reclamações de
vendas online

consumidor, irá multar as em-
presas que estão agindo em de-
sacordo com a lei”, completa.

Os problemas relacionados
a internet já vêm crescendo há
alguns anos, mas no primeiro
trimestre deste ano, os casos
apresentaram uma alta muito
expressiva, o que revela que os
fornecedores não se prepara-
ram para um pós-venda adequa-
do.

Todo o ano de 2016 foram
mais de 37 mil atendimentos;
2017, mais de 39 mil; 2018,
mais de 41 mil e 2019, mais
de 78 mil. Ou seja, o dado do
primeiro trimestre de 2020
(35.789) já soma quase a me-
tade de todo o ano em que hou-
ve mais registros.

Além das questões sobre
demora ou não entrega do pro-
duto, problemas com cobran-
ça e produtos com defeitos, os
consumidores reclamaram
também de problemas com
contrato, pedido ou orçamen-
to, serviço não fornecido, can-
celamento da compra e entre-
ga diferente do pedido.
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março é a menor desde 2010
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Lembre sempre de lavar as mãos

Em meio à pandemia da covid-
19, a arrecadação das receitas fe-
derais no Brasil registrou queda de
3,32% em março, totalizando R$
109,718 bilhões.

A comparação é com o mes-
mo mês de 2019, descontada a in-
flação. Esse é o menor valor para
o mês desde março de 2010, quan-
do foram recolhidos R$ 105,717
bilhões. As informações foram di-
vulgadas na quarta-feira, (22) pela
Receita Federal, em Brasília.

As receitas administradas pela
Receita Federal, como impostos
e contribuições federais, chega-
ram a R$ 107,390 bilhões, resul-
tando em queda real (descontada
a inflação) de 3,67%.

Já as receitas administradas
por outros órgãos, principalmen-
te royalties do petróleo, somaram
R$ 2,327 bilhões, com expansão
de 15,98%, em relação a março
de 2019.

De janeiro a março, a arreca-
dação total chegou a R$ 401,138
bilhões, com aumento real de
0,21%, em comparação com o
mesmo período do ano passa-
do. Esse crescimento da arre-
cadação no primeiro trimestre
veio das receitas administradas
por outros órgãos, que ficaram em
R$ 17,659 bilhões, com expansão
de 19,71%.

Já as receitas administradas
pela Receita atingiram R$
383,479 bilhões, com queda real
de 0,53%.

O Chefe do Centro de Estu-
dos Tributários e Aduaneiros,
Claudemir Malaquias, afirmou que
os resultados de março ainda não
refletem totalmente os efeitos do
isolamento social, necessário para
o enfrentamento da covid-19.

“A arrecadação do mês de
março reflete majoritariamente os
fatos geradores do mês anterior,

a exceção dos tributos com inci-
dência diária, como o Imposto de
Renda na Fonte e o IPI [Imposto
sobre Produtos Industrializados]
vinculado às operações de comér-
cio exterior, disse.

Entretanto, em março, as em-
presas usaram o direito das com-
pensações tributárias, o que levou
à redução na arrecadação. Quan-
do uma empresa recolhe valores
acima do que é efetivamente de-
vido, pode fazer a compensação.

“Na iminência de uma perda de
liquidez, de incapacidade de con-
tinuar honrando os seus pagamen-
tos, as empresas no mês de mar-
ço lançaram mão do seu direito de
compensação”, disse Malaquias.
As compensações tributárias
apresentaram crescimento de
53,43% em março, e de 55,69%
no primeiro trimestre, compara-
do a iguais períodos de 2019.

Sem considerar efeitos atípi-

cos, como o aumento das com-
pensações tributárias, haveria es-
tabilidade na arrecadação de mar-
ço e crescimento de 3,05% nos
recolhimentos administrados pela
Receita Federal no primeiro tri-
mestre. Em março, essas com-
pensações somaram R$ 11,724
bilhões e no primeiro trimestre,
R$ 35,183 bilhões.

Outro efeito atípico refere-se
ao Imposto de Renda da Pessoa
Jurídica (IRPJ) e da Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líqui-
do (CSLL). Em 2019, houve
crescimento na arrecadação
desses tributos devido a ganhos
de capital com a venda de bens
pelas empresas e na bolsa de va-
lores. Neste ano, esse fator não
se repetiu e houve redução de
39,13% na arrecadação desses
tributos, totalizando R$ 2,8 bi-
lhões no primeiro trimestre de
2020. (Agência Brasil)

Índice de Confiança do Consumidor
 cai 10,1% na capital paulista

Em virtude da pandemia do
coronavírus, o Índice de Confi-
ança do Consumidor (ICC) na
capital paulista passou de 124,6
pontos para 112, em abril, queda
de 10,1%, de acordo com infor-
mações divulgadas na quarta-fei-
ra, (22), pela Federação do Co-
mércio de Bens, Serviços e Tu-
rismo do Estado de São Paulo
(FecomercioSP), que represen-
ta 1,8 milhão de empresários. O
indicador apresentou recuo pelo
segundo mês consecutivo e é 8%
inferior ao de abril de 2019.

O ICC é composto pelo Ín-
dice das Condições Econômicas
Atuais (ICEA) e o Índice de Ex-
pectativas do Consumidor (IEC),
que caíram, respectivamente,
12,1% e 9,1%. No comparativo

anual, as quedas foram de 3,6%
e 10,1%. Para calcular o índice,
foram ouvidos 2,1 mil consumi-
dores do município.

A baixa do Índice de Consu-
mo das Famílias (ICF), também
medido pela instituição, foi de
7% neste mês e de 1,1% em re-
lação a abril de 2019. Em mar-
ço, o ICF somava 106,2 pontos,
que caíram para 98,8. Os itens
que se destacaram mais forte-
mente foram momento para du-
ráveis (-15,5%) e perspectiva de
consumo (- 9,4%). São analisa-
dos mais cinco itens: emprego
atual; perspectiva profissional;
renda atual; acesso ao crédito e
nível de consumo atual. No caso
do ICF, a amostragem é de 2,2
mil habitantes.

Endividamento de famílias
O levantamento da Fecomer-

cioSP revela ainda que 63,7%
das famílias que vivem no muni-
cípio de São Paulo têm dívidas
em aberto. Desse total, 852.538
lares (21,6%) estão inadimplen-
tes, ou seja, já estão atrasando
contas. Apesar disso, 87,5% das
2,2 mil pessoas consultadas para
a sondagem declararam que não
planejam fazer empréstimos nos
próximos três meses.

Para 63,3% dos entrevista-
dos, os cartões de débito e cré-
dito têm sido a melhor forma de
efetuar pagamentos, inclusive
em ambiente virtual. Trata-se do
maior percentual atingido desde
setembro de 2019, quando a
questão passou a constar do le-

vantamento da FecomercioSP.
Em nota, a federação faz re-

comendações ao empresariado.
A entidade pede que os comer-
ciantes continuem disponibili-
zando meios de pagamento alter-
nativos por meio online, como
PicPay, Mercado Pago e AME,
para evitar a exposição de fun-
cionários ao contato físico que
ocorre quando o cliente precisa
usar a máquina de cartão.

A FecomercioSP destaca ain-
da a importância de o empresaria-
do renegociar dívidas neste mo-
mento e de pedir descontos a for-
necedores e também no pagamen-
to do aluguel das lojas. “Além dis-
so, deve fazer promoções para não
ficar com estoques elevados”,
finaliza. (Agência Brasil)

Covid-19: 39% dos patrões dispensaram
diaristas sem manter o pagamento

Desde meados de março,
quando as primeiras medidas de
isolamento social começaram a
ser adotadas em todo o país
como forma de evitar o contá-
gio por coronavírus, uma parce-
la de profissionais começou a
sentir os efeitos econômicos do
confinamento. É o caso das dia-
ristas. Pesquisa divulgada esta
semana mostrou que 39% dos
empregadores de diaristas re-
nunciaram ao serviço destas pro-
fissionais, sem, entretanto, man-
ter o pagamento das diárias.

O percentual é maior entre
os entrevistados pertencentes às
classes A e B - camadas da soci-

edade em que a renda por pessoa
da família é superior a R$ 1.526
mensais. Nesse grupo (A e B), a
taxa de empregadores que dis-
pensaram as diaristas sem paga-
mento é de 45%. A pesquisa foi
realizada pelo Instituto Locomo-
tiva entre os dias 14 e 15 de abril.

A pesquisa indica também que
23% dos empregadores de diaris-
tas e 39% dos patrões de mensa-
listas afirmaram que suas funci-
onárias continuam trabalhando
normalmente, mesmo durante o
período de quarentena.

O Brasil tem cerca de 6,5
milhões de trabalhadoras do-
mésticas. Atualmente, 11% das

famílias brasileiras contam com
o serviço de ao menos uma tra-
balhadora doméstica.

De acordo com o presidente
do Instituto Locomotiva, Rena-
to Meirelles, essas trabalhado-
ras estão sem poder atender às
recomendações da Organização
Mundial da Saúde (OMS) de fi-
car em casa para reduzir a circu-
lação do vírus.

“As trabalhadoras domésti-
cas são, muitas vezes, a ponte da
transmissão do coronavírus para
a periferia e, do ponto de vista
trabalhista, elas são a represen-
tação da fragilidade do trabalho
eventual, sem garantias em pe-

ríodos de crise”.
De acordo com o estudo,

39% dos patrões de diaristas e
48% dos empregadores de men-
salistas declararam que suas fun-
cionárias estão recebendo o pa-
gamento normalmente, mas sem
trabalhar, para cumprir o distan-
ciamento social requerido con-
tra a doença.

Para o levantamento, o ins-
tituto entrevistou uma amostra
de 1.131 pessoas por telefone,
em cidades de todos os estados
do país. A pesquisa ouviu ho-
mens e mulheres com 16 anos
ou mais, e tem margem de erro
de 2,9 pontos. (Agência Brasil)

México anuncia contágio
comunitário por

coronavírus no país
A Secretaria de Saúde do México anunciou que o país entrou

na chamada fase 3 do novo coronavírus, o que significa que, a
partir de agora, haverá um aumento rápido e exponencial no nú-
mero de contágios e internações.

O anúncio foi feito pelo subsecretário de Prevenção e Pro-
moção da Saúde, Hugo López-Gatell. Medidas de distanciamen-
to físico continuarão vigentes até o dia 30 de maio. “Estamos em
uma fase de rápida ascensão. O número de casos de infecção e
de hospitalização vai se acumular”, afirmou López-Gatell, na tar-
de de terça-feira, (21).

O subsecretário disse que, enquanto na fase 2 são registradas
centenas de novos casos, na fase 3 a contagem é feita aos
milhares.”[Nessa fase] há uma disseminação mais extensa do ví-
rus, dificultando ainda mais a interrupção da cadeia de transmis-
são.”

O México tem 126 milhões de habitantes. Até agora, foram
registrados 9.501 casos confirmados da doença e 857 mortes. O
número de mortes, se comparado ao de outros países, como o
Brasil, parece pouco. No entanto, o próprio subsecretário de
Saúde já ressaltou, no início deste mês, que os números da epi-
demia devem ser “oito vezes maiores do que se vê”. Desta for-
ma, o México pode ter hoje cerca de 76 mil pessoas infectadas.

A decisão de declarar a fase 3 de evolução da doença se deu
em razão do rápido aumento do número de casos: o país passou
de 5 mil casos confirmados no dia 13 para mais de 8,7 mil no dia
20, segundo dados do Ministério da Saúde..

Fases
Segundo Hugo López-Gatell, as fases da propagação da co-

vid-19 são definidas pelas autoridades de saúde de cada país, por
isso há algumas diferenças na classificação. No México, as fa-
ses são as seguintes:

Fase 1 - Preparação: É quando ainda não há transmissão no
país. Sabe-se que a doença existe e que tem alto potencial de
propagação. Começa-se a fazer o controle de entrada de cida-
dãos vindos do exterior, com medição da temperatura nos aero-
portos, por exemplo. Quando se identifica algum caso, deve-se
isolar a pessoa e rastrear os possíveis contatos que ela teve. Nesse
contexto, são definidos protocolos médicos e sanitários.

Fase 2 - Contenção: Nesse cenário, deve-se implementar
medidas que impeçam que o vírus se espalhe na comunidade,
com medidas de higiene e evitando concentrações. É o momen-
to em que as autoridades definem, por exemplo, o fechamento
de escolas, a limitação de viagens e a implementação de trabalho
remoto. Eventos e manifestações são cancelados para evitar
multidões. Essas medidas buscam dar às instituições de saúde
tempo para se prepararem para a epidemia e uma transição para a
terceira etapa.

Fase 3 - Contágio comunitário e transmissão sustentada: É
quando o contágio ocorre de forma sustentada entre a popula-
ção. É a fase de maior expansão da doença, o vírus circula ativa-
mente.

Fase 4 - Recuperação: É quando a atividade da doença e o
número de casos começam a diminuir.

Medidas
De acordo com o comunicado oficial divulgado na página do

governo mexicano, entre as medidas aprovadas para o momento,
estão a prorrogação da distância saudável entre as pessoas até o
dia 30 de maio e a suspensão das atividades não essenciais.

Também foi suspensa temporariamento a atividade de traba-
lho não essencial nos setores público, privado e social. A deci-
são é de âmbito nacional e deve ser aplicada em nível local, se-
gundo informou López-Gatell.

O subsecretário disse ainda que as empresas privadas que
continuam a trabalhar e não estão na lista de essenciais devem
suspender as atividades, sob pena de multa, para evitar que as
pessoas se desloquem pelas cidades. Eventos em cinemas, tea-
tros, parques, praças e praias estão proibidos.

De acordo com López-Gatell, nos municípios em que hou-
ver baixa ou nenhuma transmissão até o dia 17 de maio, poderá
ser feita uma redução antecipada das medidas de distanciamen-
to, com uma gradual retomada das atividades a partir de 18 de
maio.

O presidente mexicano, Andrés Manuel López Obrador, des-
cartou tomar medidas mais rígidas para obrigar as pessoas a per-
manecerem em suas casas. “Tudo é por convencimento, nada pela
força, tudo pela razão e por direitos”, disse.

O governo do México estima que o pico máximo de contági-
os deve ocorrer por volta do dia 10 de maio. (Agência Brasil)

Trump orienta
Marinha a destruir

navios iranianos que
incomodem

O presidente dos Estados Unidos (EUA), Donald Trump, dis-
se na quarta-feira (22) que havia instruído a Marinha norte-ame-
ricana a disparar contra qualquer navio iraniano que a incomo-
dasse no mar.

A determinação foi dada uma semana depois que 11 navios da
Guarda Revolucionária do Irã se aproximaram perigosamente dos
navios dos EUA no Golfo.

“Eu instruí a Marinha dos Estados Unidos a abater e destruir
toda e qualquer canhoneira [embarcação] iraniana que importune
nossos navios no mar”, tuitou Trump horas depois que a Guarda
Revolucionária anunciou ter lançado em órbita o primeiro saté-
lite militar do país islâmico. (Agência Brasil)

A crise econômica provoca-
da pela pandemia do novo coro-
navírus fez o governo adiar para
2021 a venda de ações do gover-
no em empresas privadas ou de
ações excedentes em empresas
públicas que estavam no crono-
grama para este ano. A informa-
ção foi dada na quarta-feira (22)
pelo secretário especial de De-
sestatização, Desinvestimento e
Mercados do Ministério da Eco-
nomia, Salim Mattar. Ele, no en-
tanto, prometeu retomar o pro-
grama com mais intensidade a
partir do próximo ano.

De acordo com o secretário,
a recessão econômica global
desvalorizou o preço dos ativos,
inviabilizando qualquer venda
neste momento. Ele admitiu que
a meta de vender, em 2020, 300
ativos federais avaliados em R$
150 bilhões não será cumprida.
Essa meta tinha sido estabeleci-
da no início do ano.

“Nossa meta ambiciosa era
de R$ 150 bilhões, e vocês viram
que, depois de fevereiro, não hou-
ve venda, nem há clima para ven-
da”, declarou o secretário espe-
cial. Diante das incertezas em
relação à economia, ele disse que
não apresentará uma meta nova.

“O ambiente é de incerteza.
Não temos certeza se podere-
mos fazer a venda de ativos no

segundo semestre, no quarto tri-
mestre. Esperávamos fazer a ca-
pitalização da Eletrobras até ou-
tubro. Esse plano foi posterga-
do. Não há ambiente no merca-
do para a venda de participações
e ativos. Essa crise nos surpre-
endeu”, acrescentou.

Segundo o secretário, o go-
verno pretende enviar ao Con-
gresso um projeto de lei para a
reinclusão da Eletrobras no Pro-
grama Nacional de Desestatiza-
ção (PND), outros projetos para
autorizar a quebra de monopó-
lio de três estatais: Correios,
Casa da Moeda e Empresa Bra-
sil de Comunicação (EBC). A
desestatização da Hemobrás,
estatal de produção de hemode-
rivados, necessita de proposta de
emenda à Constituição (PEC),
segundo Mattar.

No caso da EBC, o governo
pretende incluir a empresa num
programa de parcerias de inves-
timentos em 2022, segundo a
apresentação mostrada aos jor-
nalistas. Editada em novembro
do ano passado, a medida provi-
sória que quebrava o monopólio
da Casa da Moeda caducou no
último dia 15.

O cronograma apresentado
hoje ainda inclui duas desestati-
zações para este ano: a venda de
parcela de garantia da Agência

Brasileira Gestora de Fundos
Garantidores e Garantias
(ABGF) e a venda da Empresa
Gestora de Ativos (Emgea). A
venda de parte da ABGF ficaria
para o terceiro trimestre e a da
Emgea para o último trimestre.

O secretário não definiu um
prazo para o envio dos projetos
ao Congresso, mas disse que as
privatizações são importantes
para trazerem investimentos pri-
vados que acelerem a recupera-
ção da economia após o fim da
pandemia. “Passada a pandemia
do coronavírus, o Congresso vai
ter que tomar sérias medidas. A
economia brasileira está comba-
lida. O Congresso sempre se
mostrou sensível, sensato e res-
ponsável. Depois que acabar a
pandemia, o Congresso vai estar
sensível para votar os projetos
para retomarmos o crescimento
e gerar novos empregos”, disse.

Mattar apresentou um balan-
ço do que o governo vendeu e do
que as estatais deixaram de exe-
cutar em 2020, antes do início
da pandemia. Até o momento, a
equipe econômica obteve R$
29,5 bilhões com venda de ati-
vos. Desse total, R$ 22,5 bilhões
referem-se à venda de participa-
ções do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES) na Petrobras e na Light,

R$ 6 bilhões em desinvestimentos
da Petrobras e R$ 1,1 bilhão de
venda de ações excedentes da
União no Banco do Brasil.

Para este ano, o governo pla-
nejava vender R$ 70 bilhões em
participações da União e do BN-
DES. O secretário disse que ela-
borará uma nova meta “ambicio-
sa” de desestatizações para 2021.

Em relação à elaboração,
pela Casa Civil, de um plano para
elevar os investimentos públicos
em infraestrutura depois do fim
da pandemia, Mattar disse que
os gastos no enfrentamento ao
novo coronavírus esgotaram a
capacidade de financiamento do
Estado e que somente a iniciati-
va privada pode elevar os inves-
timentos no país.

“Não precisa o governo bra-
sileiro querer financiar infraes-
trutura, basta dar segurança a in-
vestidor. O que estão chamando
de Plano Marshall é uma ideia
embrionária que é diferente dos
planos do Ministério da Econo-
mia. O Plano Marshall dependeu
de dinheiro dos Estados Unidos,
mas o Brasil não tem dinheiro
mais”, declarou. Por meio do
Plano Marshall, os Estados Uni-
dos financiaram a própria recu-
peração e a recuperação de paí-
ses atingidos pela Segunda Guer-
ra Mundial. (Agência Brasil)

Com pandemia, governo adia venda
de ativos da União para 2021



Covid-19: mortes superam 2,9 mil
recuperados são 25,3 mil
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DIA NACIONAL DO SOLO
O Dia Nacional do Solo, comemorado na segunda (15), re-

força a preocupação com a degradação deste elemento que é tam-
bém um recurso limitado e não renovável. A data foi instituída
para homenagear o conservacionista americano Hugh Hammond
Bennet, considerado por muitos como o pai da conservação do
solo. Bennet dedicou parte de sua vida a estudar o solo e a agri-
cultura, nacional e internacionalmente, e realizou muitas ações
pela causa mundial da conservação. 

SUCROENERGÉTICO
Para minimizar as dificuldades do setor de etanol no Brasil,

sobretudo os produtores rurais, devido à pandemia do novo co-
ronavírus (Covid-19), a Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA)
em ação conjunta com a Frente Parlamentar pela Valorização do
Setor Sucroenérgico elaborou um ofício, encaminhado a minis-
tra Tereza Cristina da Agricultura, para revindicar medidas emer-
genciais e evitar o colapso do setor sucroenergético. 

BANANA
Foi publicado no Diário Oficial da União, a edição da Instru-

ção Normativa, feita pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (MAPA), que regulamenta a aplicação - com uso
de aeronaves agrícolas - de fungicidas e óleo mineral na cultura
de banana. A demanda, que significa um grande avanço tecnológi-
co, é oriunda dos próprios produtores rurais. O Estado de SP pro-
duziu, em 2019, cerca de 1 milhão de toneladas de banana. 

SEMENTES E MUDAS
Uma nova Portaria, publicada no Diário Oficial do Estado

(DOE), instituiu as normas e procedimentos para a comerciali-
zação de sementes e mudas produzidas pela Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento via Departamento de Sementes, Mudas
e Matrizes da Coordenadoria de Desenvolvimento Rural Susten-
tável (CDRS). Tal medida permite que sejam adotadas ações adi-
cionais, de caráter temporário, e cumpre a finalidade de permitir
que os produtores rurais, possam continuar cumprindo as metas
planejadas para a sua produção.

PLATAFORMA
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA/

Senar) lançou, com apoio do Ministério da Agricultura, uma pla-
taforma nacional de comércio eletrônico que irá reunir produto-
res rurais, aplicativos, redes de supermercados e prestadores de
serviço de frete. O objetivo é facilitar a comercialização de pro-
dutos do campo. 

DEMANDA GLOBAL
Diante da crescente preocupação, no mundo, com a capaci-

dade de suprimento das cadeias produtivas do agro, em virtude da
pandemia do novo Coronavírus, o Brasil poderá ter uma grande
oportunidade para atender a essa demanda global de abastecimen-
to. A afirmação é do diretor da Sociedade Nacional de Agricultu-
ra (SNA) e professor da USP/Ribeirão Preto, Marcos Fava Ne-
ves. 

RECONSTRUÇÃO
A pandemia do novo coronavírus vem impondo dificuldades e

exigindo poder de adaptação para produtores rurais de todo Bra-
sil, mas também reservará oportunidades para os mais fortes. A
avaliação é da ministra da Agricultura, Tereza Cristina, que nesta
segunda-feira participou do Fórum Virtual “A Resposta do Agro”,
promovido pela Datagro em parceria com a Bandnews e o canal
Terraviva. Para a ministra, a reconstrução econômica do Brasil
pelo agronegócio será capitaneada pelos produtores que estive-
rem mais preparados para antever as lacunas de mercados em plena
transformação. 

INCERTEZAS
Em artigo para a revista Agroanalysis, Marcello Brito escre-

veu: assistimos no século 21 a consolidação do agronegócio bra-
sileiro em escala global. Em importantes cadeias produtivas, o
País passou a ocupar posições de liderança seja em grãos, fibras
e carnes. Esse desempenho deve persistir de acordo com as pro-
jeções de renomadas entidades internacionais, como a Organiza-
ção para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)
e a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricul-
tura (FAO). 

FERRAMENTA
Enquanto isso nos Estados Unidos, o secretário de Agricul-

tura, Sonny Perdue, divulgou um balcão único de programas fe-
derais que podem ser usados por comunidades rurais, organiza-
ções e indivíduos afetados pela pandemia de COVID-19. O Guia
Federal de Recursos Rurais do COVID-19 é um recurso exclusi-
vo para líderes rurais que procuram financiamento federal e opor-
tunidades de parceria para ajudar a resolver essa pandemia.

EDITOR
O jornalista Mauricio Picazo Galhardo tem 62 anos, é paulis-

tano do bairro do Brás. Esteve por dois anos morando no exteri-
or; na República Oriental do Uruguai, República do Paraguai e
República Argentina. Em 2013 se interessou pelo setor do agro-
negócio, e agora tem esta coluna semanal de noticias do agrone-
gócio em geral. Também é o autor do quadrinho semanal Agro-
Cartoon, publicado no site: www.agro-cartoons.blogspot.com.br.
Email: mauricio.picazo.galhardo@hotmail.com

O número de mortes em ra-
zão da pandemia do novo coro-
navírus (covid-19) chegou a
2.906, conforme balanço mais
recente divulgado na quarta-fei-
ra, (22) pelo Ministério da Saú-
de. Já os casos confirmados su-
biram para 45.757. O índice de
letalidade ficou em 6,4%. O
ministro da Saúde, Nelson Tei-
ch, confirmou que 25,3 mil pes-

soas conseguiram se recuperar
da doença.

O número de óbitos marcou
um aumento de 6% em relação
a terça-feira, (21), quando foram
registradas 2.741 vítimas de co-
vid-19. Já os casos confirmados
representaram um crescimento
de 6,2% sobre os dados de on-
tem, quando foram contabiliza-
das 43.079 pessoas infectadas.

São Paulo concentra o mai-
or número de falecimentos
(1.134), quase três vezes o nú-
mero do segundo colocado, o
Rio de Janeiro (490). Os esta-
dos são seguidos por Pernambu-
co (282), Ceará (233) e Amazo-
nas (207).

Além disso, foram registra-
das mortes no Maranhão (66),
Paraná (57), Bahia (50), Minas

Gerais (47), Pará (43), Paraíba
(39), Santa Catarina (37), Espí-
rito Santo (34), Rio Grande do
Norte (29), Rio Grande do Sul
(27), Distrito Federal (25), Goi-
ás (21), Alagoas (20), Piauí (15),
Amapá (14), Acre (oito), Sergi-
pe (sete), Mato Grosso (seis),
Mato Grosso do Sul (seis), Ron-
dônia (cinco), Roraima (três) e
Tocantins (um). (Agência Brasil)

CNJ prorroga até 15 de maio
regime de plantão na Justiça

O Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) prorrogou até 15 de
maio o funcionamento dos tri-
bunais brasileiros em regime
extraordinário de plantão em
decorrência da pandemia do
novo coronavírus (covid-19).

A medida suspende o traba-
lho presencial de magistrados,
servidores e colaboradores,
com exceção de serviços essen-

ciais ao funcionamento dos tri-
bunais, como a distribuição de
processos e os setores de tec-
nologia da informação.

A resolução do CNJ garante
a apreciação de habeas corpus,
medidas cautelares e outros ti-
pos de pedido, em especial os de
medidas protetivas em decorrên-
cia de violência doméstica e os
relacionados a atos praticados

contra crianças e adolescentes
ou em razão do gênero.

A norma garantiu também a
análise de pedidos de busca e
apreensão em investigações, en-
tre outras demandas. A lista com-
pleta pode ser encontrada na
Resolução 313/2020.

O atendimento a partes, advo-
gados e Ministério Público deve
ser feito prioritariamente de

modo remoto, diz a resolução.
Os prazos processuais de-

vem ser retomados em 4 de
maio para os processos em
meio eletrônico. Para os pro-
cessos físicos, os prazos se-
guem suspensos até 15 de maio.
Essa regra não se aplica ao Su-
premo Tribunal Federal (STF)
nem à Justiça Eleitoral. (Agên-
cia Brasil)

Ipea: 1,6 milhão de pessoas vivem
longe de centros de saúde equipados
Um levantamento do Institu-

to de Pesquisa Econômica Apli-
cada (Ipea) revelou que 1,6 mi-
lhão de pessoas de baixa renda
moram a uma distância maior do
que 5 quilômetros de uma uni-
dade de atendimento do Sistema
Único de Saúde (SUS) capaz de
receber pacientes que desenvol-
vam síndrome respiratória agu-
da grave (SRAG) - a manifesta-
ção mais severa de covid-19.
Essa parcela da população está
na faixa acima de 50 anos e per-
tence ao grupo dos 50% mais
pobres.

O número corresponde a
41% da população vulnerável em
grandes centros urbanos. O le-
vantamento - realizado nas 20
maiores cidades do Brasil - mos-
tra também que há cerca de 230
mil brasileiros que levariam mais
de 30 minutos para chegar a um
hospital em casos de emergên-
cia. Essas pessoas teriam difi-
culdade de acessar uma unidade
de saúde capaz de fazer triagem
ou encaminhar casos graves de
covid-19 para internação.

Para o técnico de planeja-
mento e pesquisador da Direto-
ria de Estudos e Políticas Regi-
onais, Urbanas e Ambientais (Di-
rur) do Ipea, Rafael Pereira, que
coordenou o estudo, essas duas
análises trazem informações que
podem ser úteis às prefeituras,
já que apontam no mapa os bair-
ros dessas cidades onde as pes-
soas têm maior dificuldade de
acessar o SUS. “Esses são os
bairros que, de maneira mais pri-
oritária, as prefeituras podem se
concentrar em ações para forne-
cer atendimento pré-hospitalar,
por exemplo, com serviços de
ambulância ou mesmo com equi-
pes de agentes comunitários de
saúde para fazer o atendimento
domiciliar”, sugeriu.

Pereira apontou ainda que a
pesquisa também pode orientar
os locais para a construção de
hospitais de campanha, para au-
mentar, de maneira mais eficaz,
a capilaridade e o alcance da rede
de saúde.

Segundo o pesquisador, nes-

sa faixa de renda as pessoas são
muito mais dependentes do SUS
e, dificilmente, podem utilizar o
sistema de saúde privado. “Em
geral, as pessoas de baixa renda
moram em regiões mais afasta-
das, com menos oferta dos ser-
viços de transporte e de saúde.
Vários estudos no Brasil e no
exterior têm mostrado que, para
pessoas acima de 50 anos, a ma-
nifestação do novo coronavírus
tende a ser mais agressiva e a
piorar para uma infecção mais
grave”, afirmou.

Periferia
O estudo indicou desigualda-

des no atendimento de saúde em
todas as 20 maiores cidades do
Brasil. A região central das gran-
des capitais registra o maior nú-
mero de hospitais, com mais
oferta de leitos de tratamento
intensivo e respiradores mecâ-
nicos, do que as regiões de pe-
riferia, onde há mais dificulda-
de de acesso ao sistema de saú-
de. “As populações de periferia
que mais dependem do SUS e
são mais vulneráveis de contá-
gio de covid-19, onde se tem a
pior condição de urbanização, de
saneamento básico, são as que
infelizmente têm a pior condi-
ção de saúde”, apontou Pereira.

Leitos por habitantes
Rafael Pereira informou que

a terceira análise do projeto leva
em consideração a disponibili-
dade de leitos e respiradores por
habitantes. O coordenador infor-
mou que, na média para as 20
cidades analisadas, o SUS dis-
põe de 1,1 leito de UTI adulto
com respirador para cada 10 mil
habitantes - número que está pró-
ximo do que é indicado pelo
Ministério da Saúde. No entan-
to, essa quantidade é recomen-
dada em situação de normalida-
de, não para cenários em que
casos de internação ou de pro-
blemas de respiração crescem
em alta velocidade. “A gente não
está em situação de normalida-
de. Então, aquela disponibilida-
de de 1,1 leito para cada 10 mil

habitantes, muito provavelmen-
te, não vai dar conta do estran-
gulamento que a gente vai en-
frentar nas próximas semanas.
Em alguns estados a gente já está
passando por isso. Manaus, no
Amazonas, já está em situação
crítica.”

O pesquisador informou ain-
da que o levantamento de leitos
por habitantes, em geral, analisa
municípios como um todo. A pes-
quisa, no entanto, foi além, e con-
siderou o número de hospitais
dentro do município para avaliar
a demanda em cada região da ci-
dade. Essa metodologia indicou
grande desigualdade não apenas
entre os municípios, mas nas ci-
dades localizadas neles.

Rafael Pereira citou Belo
Horizonte e Goiânia, que têm
2,8 leitos para cada 10 mil habi-
tantes. Duque de Caxias, na Bai-
xada Fluminense, obteve o pior
resultado: 0,3 leitos para cada 10
mil pessoas. “A gente tem uma
grande variedade de situações de
municípios, como Caxias, que
estão em situação grave. Há ou-
tros em situação mais confortá-
vel, mas a gente não sabe se isso
vai ser suficiente. Mesmo em
Belo Horizonte, que tem um
bom número de leitos por habi-
tantes, haverá um estrangula-
mento nas próximas semanas”,
observou.

Capital federal
De acordo com a pesquisa,

Brasília tem o 0,6 leitos por 10
mil habitantes. Pereira informou
que o número respeita uma ca-
racterística típica da capital fe-
deral: além de atender à popula-
ção local, Brasília recebe a de-
manda de quem mora em regi-
ões próximas. “Dentro do Cen-
tro-Oeste, Brasília é um local
com hospitais de referência para
toda a região. Tem gente até da
Bahia, Tocantins e de Minas Ge-
rais que vem se internar em Bra-
sília. Essa estimativa que a gen-
te faz para o município leva em
consideração a população que
mora no município. Em termos
absolutos, Brasília até tem um

número razoável de leitos, mas
como é um centro de referência
que atrai muitos pacientes de
fora, isso pode agravar a situa-
ção.”

Rio de Janeiro
De acordo com o pesquisa-

dor, no caso de Duque de Caxi-
as, apesar de ter um número
grande de pacientes que chegam
de fora, também ocorre a situa-
ção de moradores do município
que buscam atendimento em ou-
tras cidades. “No caso de Caxi-
as, uma coisa compensa a outra.
Fica elas por elas”. Pereira lem-
brou que o próprio prefeito de
Caxias, Washington Reis (MDB-
RJ), foi internado com o novo
coronavírus em um hospital pri-
vado de Botafogo, na zona sul do
Rio.

A pesquisa mostrou que, na
cidade do Rio de Janeiro, todos
os pacientes se internam no pró-
prio município, mas há uma pro-
cura externa que equivale a 30%
da demanda interna. “É como se
houvesse 100 pessoas que mo-
ram no Rio internadas no hospi-
tal, com mais 30 de outros mu-
nicípios procurando leitos”, ex-
plicou.

Para o pesquisador, isso é
uma indicação de que a organi-
zação das vagas de UTI passa
também por uma interligação
das prefeituras. Rafael Pereira
destacou que, para o paciente,
tanto faz qual município ofere-
ce atendimento. O que se busca,
em caso de urgência, é uma uni-
dade próxima capaz de oferecer
atendimento médico.

O coordenador da pesquisa
afirmou que medidas de investi-
mento em saúde nos arredores
das grandes cidades pode ajudar
a evitar o congestionamento de
redes públicas, e que algumas
prefeituras já perceberam e ado-
taram a medida. “Essa estratégia
das prefeituras agindo de manei-
ra mais coordenada para aumen-
tar a capacidade de alguns muni-
cípios que eles sabem que vai ser
estrangulada, é muito boa.”
(Agência Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Governo vai disparar SMS com
orientações sobre coronavírus

Os mais de 210 milhões
de celulares ativos no país co-
meçam a receber, a partir de
quarta-feira, (22), mensagem
de texto (SMS) do governo fe-
deral com orientações para
evitar a contaminação pelo
novo coronavírus. A iniciativa
é do Ministério do Desenvol-
vimento Regional (MDR), por
meio do sistema de alertas da
Defesa Civil, em parceria com
a Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel).

A mensagem reforça cui-

dados que os cidadãos devem
ter para conter o avanço da
contaminação pelo vírus,
como evitar aglomerações e
lavar bem as mãos. Popula-
ções de São Paulo, Rio de Ja-
neiro e Ceará, os estados com
o maior número absoluto de
casos confirmados, serão as
primeiras a receberem os avi-
sos pelo celular.

O Centro Nacional de Ge-
renciamento de Riscos e De-
sastres (Cenad), do Ministé-
rio do Desenvolvimento Regi-

onal, coordena o envio de
alertas por SMS. Atualmente,
além da Defesa Civil Nacio-
nal, o sistema é utilizado por
100 Defesas Civis estaduais e
municipais.

Só entre março e abril,
mais de 150 milhões de men-
sagens com orientações sobre
o novo coronavírus foram dis-
paradas para números já ca-
dastrados no serviço de aler-
tas de desastres naturais. Em
todo o país, 9 milhões de ce-
lulares estão habilitados para

receber informações de defe-
sas civis locais.

Para ter acesso aos avisos
gratuitos por SMS, os usuári-
os interessados devem enviar
uma mensagem do telefone
celular para o número 40199.
Na área de texto, é só indicar
o CEP de interesse – é permi-
tido cadastrar mais de um CEP.
Com o cadastro feito, o celu-
lar está apto a receber alertas
e recomendações da Defesa
Civil sobre desastres naturais
diversos. (Agência Brasil)
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 23 de abril de 2020 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais - R$) 

Ativos 31.12.2019 31.12.2018
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 6.171 27.714
Títulos e valores mobiliários 8.540 6.958
Dividendos e juros sobre o capital 
 próprio a receber 7.505 44.760
Partes relacionadas 214 292
Impostos a recuperar 11.688 20.470
Outros créditos 863 4.647
Total dos ativos circulantes 34.981 104.841

Não Circulantes
Partes relacionadas 50.396 1.498.598
Impostos a recuperar 5.718 2.244
Depósitos judiciais 1.534 1.572
Outros créditos – 13.475
Investimentos 7.269.071 7.091.305
Direito de uso de arrendamento mercantil 11.534 –
Imobilizado e intangível 4.555 24.018
Total dos ativos não circulantes 7.342.808 8.631.212

  
Total dos Ativos 7.377.789 8.736.053

Passivos e Patrimônio Líquido 31.12.2019 31.12.2018
Circulantes
Fornecedores 878 1.324
Obrigação para aquisição de ações de controlada 387.262 480.546
Salários e férias a pagar 6.431 20.207
Impostos e contribuições a recolher 16.974 25.563
Dividendos e juros sobre o capital próprio – 20.906
Partes relacionadas 7.636 7.207
Obrigações de arrendamento mercantil 2.361 –
Outras obrigações 2.331 3.982
Total dos passivos circulantes 423.873 559.735
Não Circulantes
Obrigações por conta de aquisição de investimentos 35.704 35.137
Obrigação para aquisição de ações de controlada 1.544.152 1.542.174
Provisão para riscos tributários, cíveis 
 e trabalhistas 11.344 11.451
Provisão para perda em controladas – 479.883
Partes relacionadas 427.067 426.000
Impostos e contribuições a recolher 36.548 49.448
Obrigações de arrendamento mercantil 9.643 –
Outras obrigações 11.901 11.707
Total dos passivos não circulantes 2.076.359 2.555.800
Patrimônio Líquido
Capital social 5.769.875 5.769.875
Reservas de lucros 508.471 588.551
Ajustes de avaliação patrimonial (1.400.789) (737.908)
Total do patrimônio líquido 4.877.557 5.620.518
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 7.377.789 8.736.053

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019 e 2018  

(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro (prejuízo) líquido por ação)

31.12.2019 31.12.2018
(Reapresentado)

Resultado de Participações
Resultado de equivalência patrimonial 161.504 (1.870.569)
Dividendos e juros sobre o capital próprio 
 de investimentos avaliados ao custo 266 715

161.770 (1.869.854)
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas (54.624) (55.152)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas (33.832) (188.733)

(88.456) (243.885)
Lucro (Prejuízo) Operacional Antes   
 do Resultado Financeiro 73.314 (2.113.739)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 19.930 240.251
Despesas financeiras (173.338) (210.567)

(153.408) 29.684
Prejuízo Operacional Antes do Imposto 
 de Renda e da Contribuição Social (80.094) (2.084.055)
Imposto de Renda e Contribuição Social – –
Prejuízo Líquido do Exercício (80.094) (2.084.055)
Prejuízo do Exercício por Ação -
 Básico  e Diluído por Ação - R$ (563,86) (14.671,69)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019 e 2018  

(Em milhares de reais - R$)

31.12.2019 31.12.2018
(Reapresentado)

Prejuízo Líquido do Exercício (80.094) (2.084.055)

Item que não será reclassificado 
 subsequentemente para o resultado:
 Benefícios a empregados 6.420 (19.895)

Itens que serão reclassificados 
 subsequentemente para o resultado:
 Ajustes de variação cambial 
  de investimentos no exterior (1.073.284) (321.735)
 Adoção do CPC 42 - economia 
  hiperinflacionária 391.600 506.890
 Resultado com instrumentos financeiros 12.197 40.232
 Efeitos fiscais sobre instrumentos 
  financeiros e outros 186 204
Total dos efeitos de investidas (662.881) 205.696

Total dos outros resultados abrangentes (662.881) 205.696

Resultado Abrangente   
 Total do Exercício (742.975) (1.878.359)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019 e 2018  

(Em milhares de reais - R$)

31.12.2019 31.12.2018
(Reapresentado)

Fluxo de Caixa das Atividades 
 Operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda 

 e da contribuição social (80.094) (2.084.055)

Ajustes para reconciliar o prejuízo antes 

 do imposto de renda e da contribuição 

  social com o caixa líquido aplicado 

   nas atividades operacionais:

 Depreciação e amortização 480 418

 Amortização direito de uso 

  de arrendamento 2.269 –

 Resultado de equivalência patrimonial (161.504) 1.870.569

 Constituição (reversão) de provisões, 

  líquidas (561) (12.103)

 Juros, encargos e variações 

  cambiais provisionadas 134.663 (67.936)

 Perda na venda de participação acionária – 189.217

 Perda de crédito com investida indireta 29.339 –

Variação nos ativos operacionais:

 Contas a receber – 71.165

 Impostos a recuperar (3.474) (4.643)

 Outros créditos (23) 31.114

Variação nos passivos operacionais:

 Fornecedores (446) (1.314)

 Salários e férias a pagar (13.776) (11.393)

 Impostos e contribuições a recolher (3.523) (2.093)

 Outras obrigações (1.780) (114)

(98.430) (21.168)

Dividendos recebidos de controladas 

 e controladas em conjunto 106.533 214.879

Caixa líquido gerado pelas 

 atividades operacionais 8.103 193.711

Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Investimento
(Aplicações) Resgates de títulos 

 e valores mobiliários (1.582) 117.545

Partes relacionadas (56.356) (124.398)

Recebimento (pagamento) pela venda 

 de participação societária – 23.457

Redução de capital em investidas 340.063 513.350

Aumento de capital em investidas (307.130) (739.969)

Recebimento pela venda de ativo 

 imobilizado 20.000 –

Aquisição de ativo imobilizado e intangível (1.017) (21.375)

Caixa líquido aplicado nas 

 atividades de investimento (6.022) (231.390)

Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Financiamento
Dividendos pagos (20.906) (22.342)

Contraprestação de arrendamento 

 mercantil (2.718) –

Caixa líquido aplicado nas 

 atividades de financiamento (23.624) (22.342)

Redução de Caixa e Equivalentes 
 de Caixa (21.543) (60.021)

Caixa e Equivalentes de Caixa 
 no Início do Exercício 27.714 87.735

Caixa e Equivalentes de Caixa 
 no Fim do Exercício 6.171 27.714

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais - R$) 

Reservas de lucros Ajustes de
Capital Retenção Transações avaliação Prejuízos
social Legal de lucros com sócios patrimonial acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 5.769.875 441.274 1.678.413 64.588 (936.251) – 7.017.899
Adoção do CPC 47 - receita da apropriação imobiliária – – 173.584 – – – 173.584
Adoção do CPC 42 - economia hiperinflacionária – – – – 506.890 – 506.890
Outras transações de capital com sócios – – – 347.402 – 3.226 350.628
Resultado abrangente total do exercício – – – – (301.194) (2.084.055) (2.385.249)
Realização do custo atribuído do ativo imobilizado – – – – (7.353) 7.353 –
Dividendos pagos e propostos – – (43.234) – – – (43.234)
Absorção de prejuízos acumulados com reserva de lucros – – (1.661.486) (411.990) – 2.073.476 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 5.769.875 441.274 147.277 – (737.908) – 5.620.518
CPC 42 - economia hiperinflacionária – – – – 391.600 – 391.600
Outras transações de capital com sócios – – – 14 – – 14
Resultado abrangente total do exercício – – – – (1.054.481) (80.094) (1.134.575)
Absorção de prejuízos acumulados com reserva de lucros – – (80.080) (14) – 80.094 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 5.769.875 441.274 67.197 – (1.400.789) – 4.877.557

“As Demonstrações Financeiras completas, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

 A DIRETORIA NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador - CRC 1 SP 202165/O-9

CC INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
(antiga VBC Energia S.A.)

CNPJ nº 00.095.147/0001-02

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos.  São Paulo, 23 de abril de 2020 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$)

Ativo 2019 2018

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 224.440 44.307
Impostos a recuperar 506 326
Total do ativo circulante 224.946 44.633

Não Circulante
Partes relacionadas – 376.318
Impostos a recuperar – 12.656
Depósitos judiciais 24.230 83.095
Investimentos 125.174 126.600
Total do ativo não circulante 149.404 598.669

  
Total do ativo 374.350 643.302

Passivo e patrimônio líquido 2019 2018

Circulante
Fornecedores 107 164
Impostos e contribuições a recolher 1.070 972
Partes relacionadas 9 11
Total do passivo circulante 1.186 1.147

Não circulante
Impostos e contribuições a recolher 13.090 13.717
Total do passivo não circulante 13.090 13.717

Patrimônio líquido
Capital social 367.865 744.246
Reservas de lucros (95.540) (123.311)
Ajustes de avaliação patrimonial 7.749 7.503
Total do patrimônio líquido 280.074 628.438
Adiantamento para futuro aumento de capital 80.000 –
Total do patrimônio líquido 360.074 628.438
Total do passivo e patrimônio líquido 374.350 643.302

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$)

Patrimônio líquido
Reserva de lucros Ajustes de Adiantamento para 

Capital Transação Retenção avaliação Lucros futuro aumento
social com acionistas Legal de Lucros patrimonial acumulados de capital Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 744.246 (403.784) 251.944 13.818 4.592 – – 610.816
Resultado abrangente total do exercício – – – – 2.911 14.711 – 17.622
Destinações:

– – – 14.711 – (14.711) – –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 744.246 (403.784) 251.944 28.529 7.503 – – 628.438
Resultado abrangente
 total do exercício – – – – 246 27.879 – 28.125
Aumento (redução) de Capital (376.381) – – – – – 80.000 (296.381)
Transações com sócios – (108) – – – – – (108)
Destinações:

– – – 27.879 – (27.879) – –
Saldo em 31 de dezembro de 2019 367.865 (403.892) 251.944 56.408 7.749 – 80.000 360.074

 Constituição de reserva para retenção de lucros

Constituição de reserva para retenção de lucros

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018  

(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

2019 2018
Resultado de participações
Resultado de equivalência patrimonial 22.120 12.038
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (266) (379)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 21.854 11.659
Resultado financeiro
Receitas financeiras 8.256 4.458
Despesas financeiras (464) (603)

7.792 3.855
Lucro operacional antes do imposto de renda e
 da contribuição social 29.646 15.514
Imposto de renda e contribuição social (1.767) (803)
Lucro líquido do exercício 27.879 14.711
Total de ações em circulação 1.491.075 3.016.670
Lucro básico e diluído por ação - R$ 18,70 4,88

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018  

(Em milhares de reais - R$)

2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 29.646 15.514
Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto de
 renda e da contribuição social com o caixa líquido
  aplicado nas atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial (22.120) (12.038)
 Juros, encargos e variações cambiais provisionadas (2.446) (2.013)
Variação nos ativos operacionais:
 Impostos a recuperar 12.845 (367)
 Depósito judicial 60.587 –
Variação nos passivos operacionais:
 Fornecedores (58) 164
 Impostos e contribuições a recolher (755) (1.562)
 Partes relacionadas – (1)

77.699 (303)
 Recebimento de dividendos 23.684 18.456
 Imposto de renda e contribuição social pagos (1.250) (576)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 100.133 17.577
Fluxo de caixa da atividade de investimento
 Títulos e valores mobiliários – 15.600
Caixa líquido gerado pela atividade de investimento – 15.600
Fluxo de caixa da atividade de financiamento
 Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 80.000 –
Caixa líquido gerado pela atividade de financiamento 80.000 –
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 180.133 33.177
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 44.307 11.129
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 224.440 44.307

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$)

2019 2018
Lucro do exercício 27.879 14.711
Item que não será reclassificado subsequentemente
 para o resultado:
Entidade de previdência privada 69 11
Itens que serão reclassificados subsequentemente
 para o resultado:

2019 2018
Ajustes de variação cambial de investimentos no exterior 215 2.942
Resultado com instrumentos financeiros (57) (63)
Efeitos fiscais sobre instrumentos financeiros e outros 19 21
Total dos efeitos de investidas 177 2.900
Resultado abrangente total do exercício 28.125 17.622

“As Demonstrações Financeiras completas, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.”

A DIRETORIA NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador CRC 1SP 202165/O-9

Notas Explicativas
Critérios de avaliação dos elementos Patrimoniais: a) Imobilizado: registra-
do ao custo de aquisição e depreciado às taxas permitidas pela legislação
do Imposto de Renda; b) Capital Social, integralmente realizado, é compos-
to de 13.443.697 ações sem valor nominal.

Ativo      31/12/2019      31/12/2018
Circulante ............................................. 36.129.861,90 22.492.528,86
Contas a Receber ................................. 4.013.105,01 -
Depositos Judiciais .............................. 2.503,04 2.503,04
Investimentos ....................................... 560.045,98 1.145.043,99
Imobilizado ............................................ 46.455.853,88 51.739.764,71
Não Circulante ..................................... 51.031.507,91 52.887.311,74
Total do Ativo ....................................... 87.161.369,81 75.379.840,60

Passivo      31/12/2019      31/12/2018
Circulante ............................................. 6.403.994,17 3.803.756,29
Não Circulante ..................................... 11.897.502,14 7.918.883,44
Capital Social ........................................ 26.887.394,00 26.887.394,00
Resultado Correção Monetária IPC/90 . (31.386,68) (31.386,68)
Reserva de Capital ............................... 30.649.576,00 30.649.576,00
Reserva de Lucros ............................... 566.967,75 306.834,12
Lucros Acumulados .............................. 10.787.322,43 5.844.783,43
Total Patrimônio Líquido ..................... 68.859.873,50 63.657.200,87
Total do Passivo .................................. 87.161.369,81 75.379.840,60

Demonstração de Resultado do Exercicio
      31/12/2019       31/12/2018

Receitas Operacionais Líquidas .......... 12.280.502,93 5.901.562,18
Custo de Vendas .................................. (1.255.724,66) -
Despesas Administrativas .................... (4.391.428,64) (3.451.061,43)
Despesas Financeiras .......................... (3.715.256,34) (2.927.415,43)
Receitas Financeiras ............................ 3.128.080,95 1.531.244,70
Resultado não Operacional .................. (364.998,01) -
Lucro antes da CSLL e IRPJ ............... 5.681.176,23 1.054.330,02
Provisão para Contribuição Social ....... (133.015,66) (66.872,37)
Provisão para Imposto de Renda ......... (345.487,94) (161.756,61)
Lucro/Prejuizo Líquido do Exercício .... 5.202.672,63 825.701,04
Lucro por ação ..................................... 0,387 0,061

Demonstração de Lucros Acumulados
      31/12/2019       31/12/2018

Saldo Inicial ......................................... 5.844.783,43 5.060.367,44
Lucro/Prejuizo Líquido do Exercício .... 5.202.672,63 825.701,04
Transferência para reserva legal .......... (260.133,63) (41.285,05)
Saldo Final ........................................... 10.787.322,43 5.844.783,43

AAMN INVESTIMENTOS S/A
CNPJ nº 50.079.854/0001-83

Relatório da Diretoria
Srs. Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. O Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31/12/2019.                                                                              A Diretoria

Balanço Patrimonial

Demonstração de Fluxo de Caixa
Método Indireto      31/12/2019       31/12/2018
Lucro liquido do Exercício .................... 5.202.672,63 825.701,04
Ajustes do Lucro Liquido ...................... 2.366.999,73 1.717.557,07
Variações Ativo/Passivo Operacional .. (12.520.825,51) 1.171.124,62
Caixa Liquido usado em Investimentos (1.580.288,63) (1.361.341,52)
Caixa Liquido da atividade de
  Financiamento .................................... 3.710.825,78 -
Total ...................................................... (2.820.616,00) 2.353.041,21
Aumento/Redução Caixa e Equivalente (2.820.616,00) 2.353.041,21 Claudinei Decarle - Contabilista -TEC-CRC - 1SP202499/O-3
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Rio passa a
divulgar

boletim do
impacto da
covid-19 na
economia

A Coordenadoria de Estudos
Econômico-Tributários (CEET),
da Subsecretaria de Receita, da
Secretaria de Estado de Fazen-
da, publica, a partir de quarta-
feira. (22), o Boletim Impactos da
Covid-19, que mostrará os refle-
xos da covid-19 na economia do
estado do Rio de Janeiro. O es-
tudo comparou as informações
sobre o volume de operações
com incidência de ICMS de mar-
ço deste ano com os dados do
mesmo mês de 2019; e também
avaliou a evolução, semana a
semana, do período entre 1° de
março e 4 de abril deste ano.

O secretário de Estado de
Fazenda, Luiz Cláudio Rodrigues
de Carvalho, disse que a divul-
gação do boletim, neste momen-
to, vai permitir a avaliação do
comportamento da economia
para que outros agentes possam
tomar as suas decisões. “Os bo-
letins elaborados pela Receita
estadual serão usados para a es-
tratégia de saída da crise”.

Para o secretário, com a aná-
lise da evolução dos dados jun-
to com a avaliação da curva
epidemiológica feita pela Secre-
taria de Estado de Saúde será
possível chegar a um diagnósti-
co das regiões a serem
flexibilizadas do isolamento so-
cial ou não. “A gente analisa os
dados e toma a decisão, equili-
brando economia com saúde”,
explicou.

Carvalho lembrou que antes
da crise do novo coronavírus, o
estado do Rio de Janeiro regis-
trava uma retomada econômica,
que vinha sendo puxada especi-
almente pela indústria. “A pro-
dução industrial aumenta quan-
do há a perspectiva de o varejo
consumir mais. Quando há corte
nessa cadeia, é como um
engavetamento, o primeiro para
e os demais param em seguida”.

Boletim
Na visão do subsecretário de

Receita, Thompson Lemos, o
boletim elaborado pela CEET é
relevante frente ao cenário fis-
cal que o Rio atravessa, com o
impacto do novo coronavírus,
não só na saúde da população
fluminense, mas também nas fi-
nanças. “A partir do levantamen-
to, temos o conhecimento de
como os setores responderam às
primeiras medidas restritivas,
que foram e estão sendo funda-
mentais para controlar a expan-
são da doença. É um trabalho
excepcional da Receita estadu-
al, que será mantido pelos próxi-
mos meses”, explicou.

Dados
O boletim mostra que nas

duas primeiras semanas do iso-
lamento social no estado do Rio
de Janeiro, entre os dias 15 e 28
de março, a boa expectativa do
setor produtivo não se refletiu
no consumo. O ICMS apurado
pelas Notas Fiscais ao Consu-
midor Eletrônicas (NFC-e), rela-
tivas ao consumo final de um
produto, registrou queda de
8,76% entre março de 2019 (R$
510 milhões) e março de 2020 (R$
470 milhões). A conclusão é que
o resultado de queda foi uma
consequência das medidas res-
tritivas necessárias adotadas
pelo governo estadual para o
combate à pandemia.

Já os dados da última sema-
na do período analisado, entre
29 de março e 4 de abril, indicam
alta nas quantidades de notas
fiscais emitidas e de imposto
destacado, o que pode signifi-
car um início de recuperação da
atividade econômica a ser con-
firmado ou não nos próximos
boletins. “Um dos motivos pode
ser uma acomodação do merca-
do. Muitas pessoas compraram
em grande quantidade no início
da quarentena e voltaram a com-
prar para refazer o estoque”, ob-
servou o secretário. (Agência
Brasil)
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CAMARGO CORREA INVESTIMENTOS EM INFRA-ESTRUTURA S.A.
CNPJ nº 02.372.232/0001-04

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 23 de abril de 2020 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais - R$) 

Ativo 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 158.732 5.252
Contas a receber - partes relacionadas 11.673 11.722
Impostos a recuperar 4.068 10.914
Outros créditos 89 357
Total do ativo circulante 174.562 28.245

Não Circulante
Partes relacionadas 13.215 13.215
Impostos a recuperar 6.011 6.436
Depósitos judiciais 296 321
Ativos classificados como mantidos para venda 23.272 22.260
Investimentos 1.359.106 1.658.088
Intangível 1.197 2.223
Total do ativo não circulante 1.403.097 1.702.543

  
Total do Ativo 1.577.659 1.730.788

Passivo e Patrimônio Líquido 2019 2018
Circulante
Fornecedores e contas a pagar 19.496 19.630
Partes relacionadas 17.544 17.624
Impostos e obrigações a recolher 1.312 1.184
Dividendos e juros sobre o capital próprio 6.367 37.400
Outras contas a pagar 737 578
Total do passivo circulante 45.456 76.416
Não Circulante
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 598 –
Impostos e obrigações a recolher 2.950 3.300
Outras obrigações – 197
Total do passivo não circulante 3.548 3.497
Patrimônio Líquido
Capital social 884.986 1.194.614
Reservas de lucros 746.835 561.767
Ajustes de avaliação patrimonial (103.166) (105.506)
Total do patrimônio líquido 1.528.655 1.650.875
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 1.577.659 1.730.788

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018  

(Em milhares de reais - R$, exceto lucro por ação)

2019 2018
Receita Líquida 138.555 127.894
Custo dos Serviços Prestados (52.734) (53.116)
Lucro Bruto 85.821 74.778
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas (8.484) (7.676)
Resultado de equivalência patrimonial 216.181 126.399
Outras despesas operacionais (1.724) (2.734)
Lucro Operacional antes do Resultado 
 Financeiro 291.794 190.767
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 4.448 2.273
Despesas financeiras (27.152) (24.964)

(22.704) (22.691)
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social 269.090 168.076
Imposto de Renda e Contribuição Social – (48)
Lucro Líquido do Exercício 269.090 168.028
Total de ações em circulação 784.022.780 1.058.326.178
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,34 0,16

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018  

(Em milhares de reais - R$)

2019 2018
Lucro Líquido do Exercício 269.090 168.028

Item que não será reclassificado 

 subsequentemente para o resultado:

 Entidade de previdência privada 650 102

Itens que serão reclassificados 

  subsequentemente para o resultado:

 Ajustes de variação cambial de investimentos 

  no exterior 2.044 27.902

 Resultado com instrumentos financeiros (536) (599)

 Efeitos fiscais sobre instrumentos 

  financeiros e outros 182 200

Total dos efeitos de investidas 1.690 27.503

  

Resultado Abrangente Total 271.430 195.633

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018  

(Em milhares de reais - R$)

2019 2018

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais

Lucro operacional antes do imposto de renda 

 e da contribuição social 269.090 168.076

Ajustes para reconciliar o lucro do exercício 

 antes do imposto de renda e da contribuição

  social com o caixa líquido gerado 

   pelas atividades operacionais:

 Resultado de equivalência patrimonial (216.181) (126.399)

   Constituição de provisão para riscos fiscais,
    trabalhistas e cíveis 598 –

  Depreciação e amortização 2.739 2.740

   Juros, encargos e variações
     cambiais provisionadas 24.373 24.589

  Ganho em ativos mantidos para venda (1.012) –

Variação nos ativos operacionais:

 Contas a receber 49 (2.833)

 Impostos a recuperar (1.898) 223

 Outros créditos 293 (432)

Variação nos passivos operacionais:

 Fornecedores e contas a pagar (25.460) (29.855)

 Impostos e contribuições a recolher 1.654 (251)

 Partes relacionadas (80) 2.609

 Outras obrigações (38) (301)

Caixa gerado pelas atividades operacionais, 

 antes do pagamento de juros e impostos: 54.127 38.166

 Imposto de renda e contribuição social pagos (2.256) (6.766)

 Dividendos e juros sobre o capital 

  próprio recebidos 205.142 172.402

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 257.013 203.802

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

 Títulos e valores mobiliários – 4.430

Caixa líquido gerado pelas atividades 

 de investimento – 4.430

Fluxo de Caixa das Atividades 

 de Financiamento

 Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar (103.533) (209.535)

Caixa líquido aplicado nas atividades 

 de financiamento (103.533) (209.535)

Aumento (Redução) Líquido de Caixa 

 e Equivalentes de Caixa 153.480 (1.303)

Caixa e Equivalentes de Caixa 

 no Início do Exercício 5.252 6.555

Caixa e Equivalentes de Caixa 

 no Fim do Exercício 158.732 5.252

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais - R$) 

Patrimônio líquido
Reservas

Capital  
social Legal

Retenção  
lucros

Transação  
com sócios

Ajustes de  
avaliação patrimonial

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 1.194.614 135.578 438.441 73.255 (133.111) – 1.708.777
Resultado abrangente total do exercício – – – – 27.605 168.028 195.633
Dividendos distribuídos – – (209.535) – – – (209.535)
Juros sobre o capital próprio – – – – – (44.000) (44.000)
Destinações:
Constituição de reserva legal – 6.201 – – – (6.201) –
Constituição de reserva para retenção de lucros – – 117.827 – – (117.827) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 1.194.614 141.779 346.733 73.255 (105.506) – 1.650.875
Resultado abrangente total do exercício – – – – 2.340 269.090 271.430
Redução de capital (309.628) – – – – – (309.628)
Transação com sócios – – – (1.022) – – (1.022)
Dividendos e juros sobre capital próprio – – (83.000) – – – (83.000)
Destinações:
Constituição de reserva legal – 13.455 – – – (13.455) –
Constituição de reserva para retenção de lucros – – 255.635 – – (255.635) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 884.986 155.234 519.368 72.233 (103.166) – 1.528.655

“As Demonstrações Financeiras completas, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador CRC 1SP 202165/O-9A DIRETORIA

Edital de Citação - Prazo 20 dias Proc. N° 0043271-31.2015.8.26.0100 - A Dra. LEILA HASSEM DA PONTE,
Juíza de Direito da 25ª Vara Cível - Foro Central Cível- SP. Faz Saber a MARCELO FRUGIUELE, portador
da cédula de identidade RG nº 4292074 SSP e CIC/MF nº 004.277.438-18, que REFINE ALIMENTOS
NUTRITIVOS LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob nº 46.302.972/0001-31, lhe ajuizou uma ação de Habilitação
de Crédito (Adimplemento e Extinção), alegando que o autor é credor do réu da importância originária de R$
4.951,95 onde o réu é cobrado para o pagamento da soma e não liquidou o débito, nem apresentou bens à
penhora e também foram efetuadas buscas de bens passiveis de penhora e nada foi encontrada. Sendo assim
requer que seja declarada sua Insolvência Cível. E não localizado o requerido deferiu-se a citação por edital
convocando os credores para que apresentem, no prazo de vinte (20) dias, a declaração do crédito, acompanhada
do respectivo título.  Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. J - 23 e 24/04

GAIA SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 63ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA GAIA SECURITIZADORA S.A. 
A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, nos 
termos da Cláusula 12.1 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 63ª Série da 
4ª Emissão da Emissora, fi rmado em 18 de dezembro de 2013 (“Termo de Securitização”), pela Emissora e Pentágono S.A. Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fi duciário dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 63ª Série da 4ª Emis-
são da Emissora (“Agente Fiduciário”, “CRI” e “Emissão”, respectivamente), convoca os Srs. titulares de CRI da Emissão (“Titulares dos 
CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI, a realizar-se no dia 8 de maio de 2020, às 11:00 horas, em primeira con-
vocação, de forma remota/eletrônica, em virtude da situação de calamidade pública causada pela pandemia do COVID-19 e em aten-
ção ao Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-Circular n° 06/2020/CVM/
SIN, de 26 de março de 2020, através da plataforma https://meet.google.com, de forma que o link de acesso será disponibilizado aos 
Titulares de CRI até 1 (um) dia antes da data marcada para a realização da reunião, àqueles que previamente enviarem à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, os documentos de comprovação de poderes, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:  (i) Concessão, ou não, 
de carência no pagamento de Juros Remuneratórios e de amortização mensal da Cédula de Crédito Bancário nº 2013121802 referen-
te à Crédito Destinado a Empreendimentos Alvo (“CCB”), pelo prazo de 92 (noventa e dois) dias, contados a partir da parcela prevista 
para pagamento em 14 de maio de 2020, inclusive, até a parcela prevista para pagamento em 14 de agosto de 2020, inclusive, confor-
me disposto na Cláusula 4.3 da CCB e curva de pagamentos da CCB constante do Anexo III da CCB (“Pagamentos da CCB” e “Anexo III 
– Curva de Pagamentos da CCB”, respectivamente), sendo certo que até a próxima parcela a ser paga em 14 de setembro de 2020, ex-
clusive, incidirão Juros Remuneratórios e atualização monetária sobre o valor nominal da CCB, conforme cláusulas 4.1 e 4.2 da CCB e, 
consequentemente, a carência no pagamento de Juros Remuneratórios e de amortização mensal do CRI pelo mesmo prazo de 92 (no-
venta e dois) dias, contados a partir da parcela prevista para pagamento em 19 de maio de 2020, inclusive, até a parcela prevista para 
pagamento em 19 de agosto de 2020, inclusive, conforme disposto na Cláusula 5.3 e 5.4 do Termo de Securitização e curva de amorti-
zação dos CRI constante do Anexo II ao Termo de Securitização (“Remuneração dos CRI” e “Anexo II – Curva de Amortização dos CRI”, 
respectivamente), sendo certo que até a próxima parcela a ser paga em 19 de setembro de 2020, exclusive, incidirão Juros Remune-
ratórios e atualização monetária sobre o valor nominal unitário dos CRI, conforme cláusulas 5.1 e 5.2 do Termo de Securitização; (ii) 
caso seja aprovado o item acima, aprovar, ainda, o reescalonamento das parcelas da curva de pagamentos da CCB, e a substituição do 
Anexo III – Curva de Pagamentos da CCB e, consequentemente, o reescalonamento das parcelas da curva de amortização dos CRI e, a 
substituição do Anexo II – Curva de Amortização dos CRI do Termo de Securitização; e  (iii) autorização à Emissora e ao Agente Fidu-
ciário para praticarem todos os atos e celebrarem todos documentos necessários ao cumprimento das ordens do dia acima. Todos os 
termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização e nos de-
mais Documentos da Operação (conforme defi nido no Termo de Securitização), salvo se conceituado de forma diversa no presente Edi-
tal.  Em razão da situação de calamidade pública, visando a segurança de todos, em linha com o Ofício-Circular nº 6/2020/CVM/SIN, a 
Assembleia será realizada através de plataforma a ser disponibilizada pela Emissora àqueles que enviarem por correio eletrônico jurí-
dico@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, os documentos que comprovem os poderes daqueles que participa-
rão em representação ao investidor, e deverão ser enviados em conformidade com o Decreto nº 10.278 de 18 de março de 2020, em até 
3 (três) dias antes da data marcada para a realização da Assembleia. São Paulo, 18 de abril de 2020.  GAIA SECURITIZADORA S.A

BNT S.A.
CNPJ nº 60.780.038/0001-56 – NIRE 35.300.021.436

Edital de Cancelamento de Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas da BNT S.A. informados que, em virtude do atual cenário de pandemia mundial em decorrência do 
COVID-19 e de acordo com as orientações divulgadas pela Organização Mundial da Saúde e pelo Ministério da Saúde, 
bem como em observância às disposições do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, Decreto nº 64.881, de 22 de 
março de 2020, e Decreto nº 64.920, de 6 de abril de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, e da Medida Provisória 
nº 931, de 30 de março de 2020, fica cancelada a realização da Assembleia Geral Ordinária no dia 27 de abril de 2020, 
às 10:00 horas, conforme edital de convocação e aviso aos acionistas publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
e no jornal “O Dia SP”, ambos nas edições dos dias 17, 18 e 19 de março de 2020. Ficam os acionistas informados ainda 
que a Assembleia Geral Ordinária será convocada oportunamente, observando-se os prazos da legislação aplicável. São 
Paulo, 17 de abril de 2020. Rodrigo Jabra – Diretor Presidente. (18, 23 e 24/04/2020)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1002652-34.2018.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIA HELENA BOCCHI FAIBICHER, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SILVANA GOMES DE SOUZA SATURNO, Brasileiro, Casada, Auxiliar de Contabilidade,  
RG 28.216.036-X, CPF 195.439.188-99, com endereço à Rua Goias, 64, Parque da Alvorada, CEP 18520-000, Cerquilho - SP, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Conquista Sociedade de Educação Ltda, alegando 

mediante o pagamento de mensalidades escolares para o ano de 2013, 2014 e 2015, mas não houve o pagamento integral das 
mensalidades, vindo a restar inadimplente quanto as mensalidades dos anos de 2013, 2014 e 2015 bem como acordos e duas 

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

9º SUBDISTRITO VILA MARIANA
OFICIAL - BEL JOÃO BAPTISTA MARTELLETTO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

PERO TORQUATO MOREIRA,  estado civil divorciado, profissão quimíco,
nascido em Pereiro, CE no dia (25/06/1966), residente e domiciliado neste
Subdistrito, São Paulo, SP, filho de FRANCISCO TORQUATO MOREIRA e
de MARIA CESÁRIA DA CONCEIÇÃO. MAGDA REGINA SANTIAGO, estado
civil divorciada, profissão engenheira agronoma, nascida em São Paulo, SP
no dia (17/03/1962), residente e domiciliada neste Subdistrito, São Paulo,
SP, filha de JOSÉ SANTIAGO e de SARAH ABRAHÃO SANTIAGO.

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

30º SUBDISTRITO IBIRAPUERA
OFICIAL - RODRIGO DINAMARCO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

GABRIEL LAGNADO JADOUL,  estado civil solteiro, profissão engenheiro
civil, nascido em Uccle, Bruxelas, Bélgica no dia (21/06/1994), residente e
domiciliado em São Paulo, SP, filho de YVES PAUL ALAIN JADOUL e de
GRACE LAGNADO.  CAROLINA SAPIRO,  estado civil solteira, profissão
administradora, nascida em São Paulo, SP no dia (04/06/1986), residente e
domiciliada em São Paulo, SP, filha de ARÃO SAPIRO e de MARTHA
SAPIRO.

It’sseg Corretora de Seguros S.A. – CNPJ nº 20.247.332/0001-82 – NIRE 35.300.465.377
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária Digital

Ficam convocados os senhores acionistas da It’sseg Corretora de Seguros S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária (“AGO”) digital a ser realizada no dia 04/05/2020, às 9h, única e exclusivamente por meio do aplicativo Zoom 
(https://zoom.us/join), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) apreciar as contas dos administradores, bem como 
examinar, discutir e aprovar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31/12/2019; 
(b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício findo em 31/12/2019 e a distribuição de dividendos; e (c) 
deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Informações Gerais: Documentos 
Relacionados à AGO: As demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2019 foram publicadas no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo e no jornal O Dia em 28/03/2020, e uma cópia foi encaminhada aos acionistas por e-mail. Participação 
na AGO: Os acionistas poderão optar por participar da AGO por uma das seguintes formas: (a) pessoalmente (via atuação 
remota pelo aplicativo Zoom); (ii) por procurador devidamente constituído (via atuação remota pelo aplicativo Zoom), ou 
(c) via boletim de voto a distância. Os dados de acesso à AGO via aplicativo Zoom serão encaminhados aos acionistas por 
e-mail. (i) O acionista que optar por participar da AGO pessoalmente deverá apresentar documentação que comprove sua 
identidade, com foto, no caso de pessoa física, ou estatuto social/contrato social e a documentação societária que comprove 
a sua representação legal, no caso de pessoa jurídica. Para os fundos de investimento, é necessária a apresentação do último 
regulamento consolidado, estatuto social/contrato social do administrador ou gestor do fundo e documentação societária 
que comprove os poderes de representação. (ii) Para os casos em que o acionista opte por ser representado por procurador, 
além dos documentos indicados no item (i) acima, deverá ser apresentado também o instrumento de mandato. (iii) Para os 
casos em que o acionista opte por participar via boletim de voto a distância (cujo modelo será disponibilizado pela Compa-
nhia), deve encaminhá-lo devidamente preenchido, rubricado e assinado diretamente à Companhia, em conjunto com os 
documentos indicados no item (i) acima. O envio de boletim de voto a distância não impede o acionista de participar da AGO 
e exercer seu direito de participação e votação durante o conclave, caso em que o boletim de voto a distância enviado será 
desconsiderado. Para viabilizar a participação do acionista na AGO, o acionista deverá antecipar o envio de cópia simples 
de toda a documentação mencionada nos itens acima ao e-mail societario@itsseg.com, sendo obrigatória a remessa da via 
original do boletim de voto a distância ou de eventual instrumento de mandato (em ambos os casos com a firma reconhecida), 
em até 20 dias da data da realização da AGO para a sede da Companhia, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1478, 18º 
andar, conjunto 1801, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01472-900, aos cuidados da 
Diretoria. Os acionistas serão comunicados, em até 2 dias, do recebimento por e-mail da documentação pela Companhia, 
bem como confirmação de sua validade e eventuais alterações necessárias. Os boletins de voto a distância incompletos ou 
que tenham sido enviados sem a documentação necessária serão desconsiderados e o respectivo acionista comunicado. 
São Paulo, 20/04/2020. Thomaz Luiz Cabral de Menezes – Membro do Conselho de Administração. (23, 24 e 25/04/2020)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1003162-58.2015.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABRICIO STENDARD, 
na forma da Lei, etc. Faz saber a Luciana Brito Soares CPF 391.988.258-01 e Ana Lúcia de Brito Soares CPF 
337.344.418-70, que Armando Vasone Filho ajuizou ação comum, para cobrança de R$ 12.190,92 (jan/15), 
referente aos débitos de locação do imóvel à rua Tasmânia 332, devidamente corrigido e acrescido das custas e 
despesas processuais, e honorários advocatícios. Estando os réus em lugar incerto, expede-se edital de citação, 
para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestarem a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital,  afixado e publicado na forma da lei.                                    [23,24] 

TOP Service Serviços e Sistemas S.A.
CNPJ/MF nº 00.973.749/0001-15 – NIRE nº 35.300.530.497

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas da TOP Service Serviços e Sistemas S.A. (“TOP Service” ou “Companhia”) convocados a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), que se realizará no dia 30/04/2020, às 15hs, na sede da Companhia, à 
Avenida Miguel Frias e Vasconcelos nº 1.205, 1º andar, Bairro do Jaguaré, nesta, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias 
constantes da Ordem do Dia: I – Tomar as contas dos administradores, assim como examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2019; II – Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2019 (“LLE”) e distribuição de dividendos; 
Informações Gerais: O acionista, seu representante legal ou procurador, para participar da Assembleia deverá observar as 
disposições previstas no artigo 126 da Lei n.º 6.404/76, apresentando, além do documento hábil de sua identificação, os 
seguintes: (i) na hipótese de representação por procuração, a via original do instrumento de mandato devidamente formalizado, 
assinado e com reconhecimento de firma do acionista outorgante; (ii) se o acionista for pessoa jurídica, além da procuração 
deverão ser entregues cópias autenticadas do contrato/estatuto social da pessoa jurídica representada, comprovante de eleição 
dos administradores e das pessoas que concederam a procuração. Os documentos relativos às matérias a serem discutidas na 
Assembleia Geral Ordinária ora convocada, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, em conformidade 
com as disposições dos artigos 124 e 135 da Lei nº 6.404/76 e em publicações no Diário Oficial do Estado de São Paulo e jornal 
o DIA, em 30/03/2020. São Paulo, 23/04/2020. Luís Carlos Martinez Romero – Diretor Presidente. (23, 24 e 25/04/2020)

Avenida Brasil Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 12.251.086/0001-04 - NIRE
35.300.381.301 - Extrato da Ata de RCA Realizada em 27/4/18. Aos 27/4/18, às 7h45, na sede social. Presença: Totalidade do Conselho de Adminis-
tração. Mesa: Presidente: Olímpio Matarazzo Neto; Secretário: José Cyrillo Neto. Deliberações: Por unanimidade, reeleger os atuais membros da Diretoria,
para um novo mandato de 1 ano a partir de 28/4/18, término 28/4/19: Luis Henrique da Silveira Franciozi, para Diretor Presidente; Marcelo Lourenço
Jensen, para Diretor Vice-Presidente; e Rafael Freitas de Aguiar, para Diretor Financeiro. Os Diretores fi cam, mantidos nos seus atuais cargos mediante
assinatura do respectivo termo de posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, com a assinatura de declaração de desimpedimento, para o
exercício de suas funções, a qual declararam, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeça de exercer atividade mercantil.
A Diretoria manterá a seguinte composição: Luis Henrique da Silveira Franciozi, Diretor Presidente; Marcelo Lourenço Jensen, Diretor Vice-Presidente; e
Rafael Freitas de Aguiar, Diretor Financeiro da Companhia. Nada mais. JUCESP nº 239.946/18-2 em 22/5/18. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária-Geral.

Avenida Brasil Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 12.251.086/0001-04 - NIRE
35.300.381.301 - Extrato da Ata de RCA Realizada em 1/4/19. 1/4/19, às 7h45, na sede social. Presença: Totalidade do Conselho de Administração.
Mesa: Presidente: Olímpio Matarazzo Neto; Secretário: Rafael Freitas de Aguiar. Deliberações: Por unanimidade, reeleger os atuais membros da Diretoria,
para um novo mandato de 1 ano, a partir de 28/4/19, término 28/4/20: Luis Henrique da Silveira Franciozi - Diretor Presidente; Marcelo Lourenço
Jensen - Diretor Vice-Presidente; e Rafael Freitas de Aguiar - Diretor Financeiro. Os Diretores fi cam, mantidos nos seus atuais cargos na Diretoria medi-
ante assinatura do respectivo termo de posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, com a assinatura de declaração de desimpedimento, para
o exercício de suas funções, a qual declararam, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeça de exercer atividade mercan-
til. A Diretoria manterá a seguinte composição: Luis Henrique da Silveira Franciozi, Diretor Presidente; Marcelo Lourenço Jensen, Diretor Vice-Presidente; e
Rafael Freitas de Aguiar, Diretor Financeiro da Companhia. Nada mais. JUCESP nº 245.656/19-4 em 8/5/19. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária-Geral.

Avenida Brasil Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/ME nº
12.251.086/0001-04 - NIRE 35.300.381.301 - Ata de AGO Realizada em 24/10/19. 24/10/19, às 11h30, na sede social. Presença: Total-
idade do capital social. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações: Por unanimidade:
1. Aprovadas a prestação de contas dos administradores, e as Demonstrações Financeiras da referentes ao exercício social encerrado em
31/12/18. 1.1. Foi consignado que não foi apurado lucro no exercício social encerrado em 31/12/18, restando assim prejudicada qualquer
discussão a respeito da destinação de lucro líquido e distribuição de dividendos. Nada mais. JUCESP nº 595.549/19-6 em 12/11/19. Gisela
Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Avenida Brasil Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 12.251.086/0001-04 - NIRE
35.300.381.301 - Extrato da Ata de RCA Realizada em 28/4/17. Aos 28/4/17, às 7h45, na sede social Presença: Totalidade do Conselho de
Administração. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo Neto; Secretário:  José Cyrillo Neto. Deliberações: Aprovaram, por unanimidade, reeleger os
atuais membros da Diretoria: Helmut José Ferraz Fladt, para Diretor Presidente; Rafael Freitas de Aguiar, para Diretor Vice-Presidente; e Regi-
naldo Angelo da Silva, para Diretor Financeiro. Os Diretores ora eleitos declaram, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que
os impeça de exercer atividade mercantil. O prazo de gestão dos Diretores expirará no prazo de 1 ano, contado da data de realização desta reunião,
devendo os Diretores tomar posse dentro de até 30 dias a contar desta data, mediante assinatura do respectivo Termo de Posse no Livro de Registro
de Atas de Reuniões da Diretoria.Ficam ratifi cados todos os atos realizados pelos Diretores ora reeleitos, no exercício de suas respectivas funções,
em benefício da Compannia, até a presente data. Nada mais. JUCESP nº 507.287/17-4 em 8/11/17. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária-Geral.

ISEC Securitizadora S.A.
COMPANHIA ABERTA - CNPJ Nº: 08.769.451/0001-08 - NIRE: 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 35ª série da 4ª Emissão da Isec Securitiza-
dora S.A (“Emissora” e “Emissão”), a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de 
CRI (“AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, em 13 de maio de 2020, às 10 horas, de modo remoto 
através da plataforma unifi cada de comunicação microsoft teams (“Teams”) a ser enviado o link para conexão pela 
Emissora, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Emissora” ou “Securitizadora”), 2 (duas) horas antes da 
reunião, a fi m de, deliberar e/ou discutir sobre a seguinte Ordem do Dia: ORDEM DO DIA: (a) Aprovar a concessão de 
uma carência de 6 (seis) meses no pagamento da amortização de principal previsto na Cédula de Crédito Bancário 
(CCB) emitida pela Devedora, de forma a alongar o prazo para pagamento do seu saldo devedor, com eventual repac-
tuação da tabela de amortização constante no Anexo I do Termo de Securitização. (b) Aprovar determinada fl exibiliza-
ção da Razão Mínima de Garantia Esquina e da Razão Mínima Garantia Imóveis Prontos por um determinado período 
a ser defi nido em assembleia; e (c) aprovar a realização de Amortização extraordinária Compulsória da CCB (e do CRI) 
fora da data de aniversário em pelo menos mais uma data, desde que o montante a ser amortizado seja superior a R$ 
100.000,00 (cem mil reais). Quórum: O quórum de aprovação desta assembleia em primeira convocação e em segun-
da convocação é de 90% dos CRI em circulação, nos termos do item 16.9.1. Tendo em vista que a assembleia será se-
diada de forma remota com o Teams, acima mencionado, pedimos aos Titulares de CRI que apresentem, por e-mail, 
para gestao@isecbrasil.com.br, juridico@isecbrasil.com.br e assembleias@vortx.com.br ou agentefi duciario@vortx.
com.br e apresentem todos os documentos de representação para a participação na assembleia (vide abaixo exemplos 
de documentos), com a indicação da(s) pessoa(s) naturais que representarão cada investidor e os endereços eletrôni-
cos correspondentes para envio do link de acesso para a participação na assembleia.  Exemplo de documentos de 
representação: procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de 
identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, 
mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações 
devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma do signatário e devem ter o prazo de no máximo 1 (um) ano.

São Paulo, 20 de abril de 2020.
ISEC SECURITIZADORA S.A.

Banco VR S.A.
CNPJ/ME nº 78.626.983/0001-63 – NIRE 35.300.128.362

Redução de Capital
Para os fins do artigo 174 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”), a administração do Banco VR S.A. informa que, em 01 de abril de 2020, por unanimidade dos acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, a redução do capital da Companhia, atualmente de 
R$ 146.247.996,27 para R$ 93.738.009,27, com uma redução, portanto, de R$ 52.509.987,00, por ser o capital da 
Companhia considerado excessivo em relação ao seu objeto social, mediante o cancelamento de 52.509.987 ações 
representativas do capital da Companhia, todas detidas pela acionista Szajman Participações Societárias S.A. e res-
pectiva entrega de 52.509.987 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal do capital social da VR Benefícios 
e Serviços de Processamento S.A. detidas pela Companhia. A referida redução foi deliberada em Ata da Assembleia 
Geral Extraordinária, cuja cópia encontra-se à disposição dos interessados para consulta na sede social. Tal redução 
será efetivada por meio da alteração do Estatuto Social da Companhia, que será submetida ao Banco Central do Brasil 
para fins de obtenção da autorização prévia necessária e, uma vez aprovada e decorrido o prazo legal de 60 dias a 
contar desta publicação, será levada a registro na Junta Comercial competente, nos termos do artigo 174 da Lei das 
Sociedades por Ações, desde que não ocorram manifestações contrárias de eventuais interessados, na qualidade de 
credores quirografários, por título líquido anterior a esta data.
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TSE
suspende

cancelamento
de 2,5 mi de

títulos
eleitorais
O Tribunal Superior Elei-

toral (TSE) decidiu hoje (22)
suspender o cancelamento
de 2,5 milhões de títulos de
eleitores que não compare-
ceram ao processo de revi-
são biométrica. A suspen-
são ocorreu devido ao pe-
ríodo de isolamento provo-
cado  pe la  pandemia  do
novo coronavírus. Com a
medida, os eleitores estarão
aptos a votar nas eleições
de outubro.

Segundo o TSE, a sus-
pensão do cancelamento
ocorreu em 11 estados. Os
eleitores que estavam com
pendências no documento
deverão resolvê-las após as
eleições.

O primeiro turno será re-
alizado no dia 4 de outubro.
Cerca de 146 milhões de
eleitores estarão aptos a
votar para eleger prefeitos,
vice-prefeitos e vereadores
nos 5.568 municípios do
país. (Agência Brasil)

Jornal
O DIA

SP
Ligue:

3258-1822
3258-0273
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Odebrecht Mobilidade S.A.
CNPJ/MF nº 19.215.328/0001-53

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial

Demonstração dos Resultados

Demonstração dos Resultados Abrangente

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2019 2018 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 3.611 27.667 3.818 27.832
Tributos a recuperar – 122 7.886 146 7.911
Adiantamento para futuro 
aumento de capital 7 27.094 22.649 – –

Outros ativos – 658 539 662 540
31.485 58.741 4.626 36.283

Ativos não circulantes 
mantidos para distribuição 
aos proprietários 8 – 743.842 – 3.095.454

Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras – 7 3.145 7 3.145
Partes relacionadas 9 98.344 98.344 98.344 98.344
Outros ativos 10 – – 8.966 8.966

98.351 101.489 107.317 110.455
Investimentos 11 266 55.762 – 55.456
Imobilizado – – – 30 47

98.617 157.251 107.347 165.958

Total do ativo 130.102 959.834 111.973 3.297.695

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 2019 2018 2019 2018
Circulante
Fornecedores – 806 204 557 214
Obrigações sociais e 
trabalhistas – 184 5.388 442 5.388

Impostos, taxas e contribuições 
sociais – – 9.018 48 9.019

Adiantamento para futuro 
aumento de capital 7 – – 2.706 –

Dividendos propostos – – 1.229 – 1.229
Outros passivos – 23 1.023 23 1.023

1.013 16.862 3.776 16.873
Passivos relacionados a ativos 
não circulantes mantidos para 
distribuição aos proprietários 8 – – – 2.096.701

Não circulante
Partes relacionadas 9 1.901 – 1.901 –
Provisão para perda de 
investimento 11 20.817 15.830 – –

Outros passivos 10 – – 8.817 4.906
22.718 15.830 10.718 4.906

Patrimônio líquido 12
Capital social – 108.991 595.583 108.991 595.583
Reservas de capital – – 260.076 – 260.076
Ajustes de avaliação patrimonial – (3.909) (2.417) (3.909) (2.417)
Reserva de lucros – 1.289 73.900 1.289 73.900

106.371 927.142 106.371 927.142
Participação dos acionistas não 
controladores – – – (8.892) (6.750)

Participação dos acionistas não 
controladores em investimen-
tos mantidos para distribuição 
aos proprietários 8 – – – 258.823

106.371 927.142 97.479 1.179.215
Total do passivo e 
patrimônio líquido 130.102 959.834 111.973 3.297.695

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Notas 2019 2018 2019 2018

Operações continuadas
Despesas operacionais
Resultado de participação 
societária 10 (ii) (28.882) (11.652) – –

Gerais e administrativas 13 (12.265) (13.542) (13.348) (13.961)
Outras receitas e despesas, 
líquidas (31.691) – (31.691) –

Prejuízo operacional (72.838) (25.194) (45.039) (13.961)
Resultado de participação 
societária – – – (28.518) (17.345)

Resultado financeiro, líquido 14 9.842 37.892 9.852 14.457
(Prezuízo) lucro antes do 
imposto de renda e da 
contribuição social (62.996) 12.698 (63.705) (16.849)

Imposto de renda e contribuição 
social corrente – (2.719) (8.253) (2.719) (8.253)

(Prezuízo) lucro das 
operações continuadas (65.715) 4.445 (66.424) (25.102)

Operações descontinuadas

Controladora Consolidado
Notas 2019 2018 2019 2018

Participação dos atuais contro-
ladores e não controladores 
nos ativos não circulantes 
mantidos para distribuição aos 
proprietários 8 (10.758) 8.544 (10.758) 37.680

(Prezuízo) lucro líquido do 
exercício (76.473) 12.989 (77.182) 12.578

Atribuível a
Acionistas da Companhia – (76.473) 12.989
Participação dos acionistas não 
controladores – (709) (6.107)

Participação dos não controla-
dores nos ativos mantidos para 
distribuição aos proprietários – – 5.696

(77.182) 12.578
(Prezuízo) lucro por ação 
atribuível aos acionistas da 
Companhia durante o exercício 
(expresso em R$ por ação) 15 (0,29) 0,02

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

(Prezuízo) lucro líquido do exercício (76.473) 12.989 (77.182) 12.578
Outros componentes do resultado 
abrangente

Ajuste de conversão de investidas no 
exterior (1.492) (17) (1.492) (28)

Ajuste de valor de justo de hedge de fluxo 
de caixa – 180 – 180

Total do resultado abrangente do 
exercício (77.965) 13.152 (78.674) 12.730

Atribuível a
Acionistas da Companhia (77.965) 13.152 (77.965) 13.152
Participação dos não controladores – – (709) (422)

(77.965) 13.152 (78.674) 12.730
As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

(Prezuízo) lucro do exercício 
antes do IRPJ e da CSLL das 
operações continuadas (62.996) 12.698 (63.705) (16.849)

(Prezuízo) lucro do exercício antes 
do IRPJ e da CSLL dos ativos 
mantidos para negociação (10.758) 8.544 (10.758) 47.088

Ajustes para reconciliação 
do prejuízo do exercício das 
operações continuadas

Resultado de equivalência 
patrimonial 28.882 11.652 28.518 17.345

Perda por impairment sobre mútuo 10.071 – 10.071 –
Depreciação e amortização – – 17 18
Juros e variações monetárias e 
cambiais, líquidos (12.632) (35.167) (12.632) (11.726)

Resultado com alteração de 
participação societária 18.680 – 18.680 –

Outros 2.941 49 2.938 49
Prejuízo ajustado das operações (15.054) (10.768) (16.113) (11.163)
Ajustes para reconciliação do lucro 
do exercício dos ativos mantidos 
para distribuição aos proprietários 10.758 (8.544) 10.758 190.470

Lucro ajustado dos ativos mantidos 
para distribuição aos proprietários – – – 237.558

Variações nos ativos e passivos:
Tributos a recuperar (3.208) 5.259 (3.206) 5.259
Outros ativos (684) (280) (984) (228)
Fornecedores 602 (406) 642 (477)
Impostos, taxas, salários e 
contribuições sociais (1.891) (9.744) (1.587) (9.752)

Outros passivos 901 (67) 901 (67)
Caixa aplicado nas das operações (4.280) (5.238) (4.234) (5.265)
Imposto de renda e contribuição 
social pagos (4.069) (3.477) (4.069) (3.477)

Caixa líquido aplicado nas ativida-
des operacionais (23.403) (19.483) (24.416) (19.905)

Caixa líquido proveniente das ativida-
des operacionais dos ativos mantidos 
para distribuição aos proprietários – – – 113.612

Relatório dos Administradores – 2019
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. às demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2019, acompanhadas das respectivas notas explicativas. São Paulo, 17/04/2020. A Administração.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Atribuível aos acionistas da controladora

Reservas 
de lucros

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
de capital 

a inte-
gralizar Legal

Reserva 
de lucros 
a realizar

Ajustes de 
avaliação 

patri-
monial

Preju-
ízos 

acumu-
lados Total

Participa-
ção dos 

não con-
troladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Em 1 de janeiro de 2018 595.583 288.876 (28.800) 3.308 58.832 (2.580) – 915.219 250.618 1.165.837
Lucro (prejuízo) do exercício das operações 
continuadas – – – – – – 4.445 4.445 (6.107) (1.662)

Lucro do exercício das operações dos ativos 
mantidos para distribuição aos proprietários – – – – – – 8.544 8.544 5.696 14.240

Ajuste de valor justo de hedge accounting – – – – – 180 – 180 – 180
Ajuste de conversão de investidas no exterior – – – – – (17) – (17) (11) (28)
Total resultado abrangente do exercício 163 12.989 13.152 (422) 12.730
Constituição de reservas
Reserva legal – – – 649 – – (649) – – –
Reserva de lucros a realizar – – – – 11.111 – (11.111) – – –
Dividendos propostos – – – – – – (1.229) (1.229) – (1.229)
Aporte de não controladores em controladas – – – – – – – – 1.857 1.857
Outras transações com não controladores – – – – – – – – 20 20
Em 31 de dezembro de 2018 595.583 288.876 (28.800) 3.957 69.943 (2.417) – 927.142 252.073 1.179.215
Prejuízo do exercício das operações 
continuadas – – – – – – (65.715) (65.715) (709) (66.424)

Prejuízo do exercício das operações 
dos ativos mantidos para distribuição 
aos proprietários – – – – – – (10.758) (10.758) – (10.758)

Redução de capital – – – – – – – – – –
Ajuste de conversão de investidas no exterior – – – – – (1) – (1) – (1)
Total resultado abrangente do exercício – – – – – (1) (76.473) (76.474) (709) (77.182)
Dividendos não distribuidos – – – – 1.228 – – 1.228 – 1.228
Cisão (488.212) (260.076) – – 2.634 – – (745.654) (258.822) (1.004.476)
Perda na variação de participação 
de controlada – – – – – (1.491) – (1.491) – (1.491)

Aumento de capital 1.620 – – – – – – 1.620 – 1.620
Aporte de não controladores em controladas – – – – – – – – (1.434) (1.434)
Destinação do resultado do exercício – – – (2.668) (73.805) – 76.473 – – –
Em 31 de dezembro de 2019 108.991 28.800 (28.800) 1.289 – (3.909) – 106.371 (8.892) 97.479

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Notas Explicativas da Administração às Informações Contábeis Individuais e Consolidadas
1. Informações gerais – A Odebrecht Mobilidade S.A. com sede em São 
Paulo (“Companhia” ou “OM” e, de forma conjunta com suas controladas 
diretas e indiretas “Grupo”) foi constituída em 22/10/2013 tendo por objeto 
social a exploração de concessões e investimentos em projetos ou empre-
sas no segmento de mobilidade urbana sobre trilhos (sistema de trens, 
metrôs, monotrilhos, veículos leve sobre trilhos e trens regionais) existentes 
ou que venham a ser licitadas no Brasil. A Companhia poderá exercer as 
atividades de seu objeto social no país ou no exterior, seja diretamente ou 
através de subsidiárias, ou através de participação em consórcios ou no 
capital de outras sociedades. A Companhia é parte integrante da Grupo 
Odebrecht (“Grupo”), sendo controlada pela Odebrecht TransPort S.A. 
(“OTP”). (a) Atividades operacionais: A Administração vem implemen-
tando ações para assegurar a higidez financeira da Companhia e consolidar 
a sua sustentabilidade econômico-financeira, de modo a atender aos seus 
credores. Dessa forma, a Companhia vem simplificando suas estruturas, 
tendo como meta a redução de seus riscos operacionais e financeiros. Den-
tre as ações, estão a desmobilização de ativos e renegociações das garan-
tias prestadas. (b) Transações e eventos societários relevantes que 
impactaram essa demonstração contábil individual e consolidada: Em 
28/05/2019, foi concluída a alienação do controle indireto na Supervia Con-
cessionária Transportes Rodoviários S.A. (“Supervia”) da OTP para a Gua-
rana Urban Mobility Incorporated (“GUMI”), nos termos do Share Purchase, 
Credit Assignment and Investment Agreement, assinado em 28/02/2019. 
Além de participação societária indireta na Supervia, foram transferidos 
alguns créditos detidos junto a esta e a outras investidas. A alienação de 
controle da Supervia considerou um processo de reestruturação societária 
como parte das condições precedentes à alienação, que incluiu a cisão par-
cial da Companhia em 30/04/2019, onde foram transferidas a participação 
societária detida da Rio Trens Corporation (“RTC”), acionista indireto da 
Supervia, créditos de mútuos frente à Supervia e à Concessionária do VLT 
Carioca S.A. (“VLT-RJ”), bem como recebíveis em face da Concessionária 
Mobilidade Anhanguera S.A. (“VLT-GO”). Em outubro de 2019, o contrato de 
compra e venda de ações que havia sido celebrado pela OM Linha 6 Parti-
cipações S.A. (“OM Linha 6”) em 07/08/2019, em conjunto com os demais 
acionistas da Concessionária Move São Paulo S.A. (“Move SP”), deixou de 
produzir efeitos, em razão do não cumprimento de condições precedentes 
por parte do potencial comprador. Em 08/11/2019, a Move SP firmou Com-
promisso de Cessão e Outras Avenças, por meio do qual foram estabeleci-
das condições mínimas para a cessão do Contrato de Concessão para uma 
nova sociedade (“Nova Concessionária”), a ser constituída pela Acciona 
Construccion, S.A. (“Acciona”). A cessão trará celeridade no recebimento 
dos créditos detidos contra a Move SP, descritos na Nota 8, além de eliminar 
eventuais aportes na Move SP para fazer frente às suas despesas adminis-
trativas. (c) Investigações e medidas judiciais em andamento: Em 
dezembro de 2016, no contexto da chamada Operação “Lava Jato”, a ODB, 
na qualidade de controladora das empresas pertencentes ao seu grupo eco-
nômico, do qual a Companhia e suas controladas fazem parte, firmou 
acordo de leniência (“Acordo”) com o Ministério Público Federal (“MPF”) e 
autoridades dos EUA e Suíça, responsabilizando-se por todos os atos ilíci-
tos que integram o objeto do mesmo, praticados em benefício dessas 
empresas, com exceção da Braskem S.A. que firmou acordo próprio. Em 
julho de 2018, a ODB também celebrou o acordo de leniência com o Minis-
tério da Transparência/Controladoria-Geral da União (“CGU”) e com a Advo-
cacia-Geral da União (“AGU”). O Grupo Odebrecht possui compromisso de 
continuamente atuar com transparência e integridade, consistente com as 
melhores práticas mundiais de governança e com as leis, normas e regula-
mentos aplicáveis, bem como com as políticas, que zelam pela conduta 
baseada em princípios e valores éticos, e conta com um sistema de confor-
midade alinhado com as melhores práticas de mercado desde 2014. Na 
medida em que a Companhia e nenhum administrador sofreu condenação, 
não há como determinar se a Companhia será afetada pelos resultados do 
referido Acordo e por quaisquer de seus desdobramentos e suas consequ-
ências futuras. A Administração neste momento entende que tais efeitos, se 
existentes, não deverão afetar significativamente a Companhia e, conse-
quentemente, as suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
em 31/12/2019. (d) Contratos de concessão: Concessionária Mobilidade 
Anhanguera S.A. (VLT-GO): Contrato de Parceria Público-Privada na 
modalidade Concessão Patrocinada firmado em 21/02/2014 entre o Estado 
de Goiás, vinculado à Secretaria de Estado de Infraestrutura, Cidades e 
Assuntos Metropolitanos e a Concessionária Mobilidade Anhanguera para 
prestação de serviços, incluindo implantação, operação e manutenção do 
sistema de Veículos Leves Sobre Trilhos – VLT, no eixo Anhanguera, pelo 
prazo de 35 anos, contados a partir da ocorrência das condições de eficácia 
estabelecidas no contrato, o que ainda não ocorreu, motivo pelo qual a 
Administração está avaliando a rescisão do contrato. Concessionária do 
VLT Carioca S.A. (VLT-RJ): Contrato de Parceria Público-Privada na moda-
lidade Concessão Patrocinada firmado em 07/05/2013, entre o Município do 
Rio de Janeiro e o VLT-RJ para prestação de serviços, incluindo a realização 
de obras e fornecimento da rede prioritária, visando à implantação, opera-
ção e manutenção do sistema de Veículos Leves Sobre Trilhos – VLT na 
região portuária e central do Rio de Janeiro pelo prazo de 25 anos, contados 
da emissão de ordem de início pelo Poder Concedente. A concessão está 
sendo explorada mediante a cobrança de tarifa dos usuários e faz jus ao 
recebimento de aporte e contraprestação pecuniária pagos pelo Poder Con-
cedente. Em 03/07/2019, foi ajuizada, perante a Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, ação de rescisão do Contrato de Concessão do VLT-RJ, tendo como 
fundamento as diversas inadimplências contratuais do Poder Concedente, 
inclusive inadimplementos pecuniários superiores a 90 dias. Concessioná-
ria Move São Paulo S.A. (Move SP): Contrato de concessão patrocinada 
firmado em 18/12/2013 entre o Governo do Estado de São Paulo (“Governo 
de SP”), pela STM, e a Move SP para a prestação de serviços públicos de 
transportes de passageiros da Linha 6 – Laranja de metrô de São Paulo, 
incluindo a implantação das obras civis e sistemas, fornecimento do material 
rodante, operação, conservação, manutenção e expansão. A Linha 6 – 
Laranja integrará o sistema metrô ferroviário da Região Metropolitana de 
São Paulo e compreende uma linha com 15,3 km de extensão no trecho 
Brasilândia – São Joaquim, abrangendo 15 estações enterradas. A conces-
são patrocinada contempla as fases de implantação da infraestrutura, com 
prazo máximo de 06 anos e de operação, conservação e manutenção dos 
serviços e eventual expansão, com prazo mínimo de 19 anos, limitado ao 
prazo de concessão de 25 anos. O prazo de vigência somente se iniciará 
com a Declaração de Início do Prazo de Vigência da Concessão, emitida 
após concluídas as obrigações do Poder Concedente previstas na Etapa 
Preliminar. Problemas de liberações de áreas públicas e atrasos nos proces-
sos de desapropriações, bem como dificuldades causadas pelo atraso na 
aprovação da revisão do cronograma de implantação, por parte do Poder 
Concedente, geraram obstáculos à Move SP na captação de recursos de 
financiamento de longo prazo. Como consequência, as obras foram suspen-
sas em setembro de 2016. Após tentativas de solucionar tais problemas e 
não evolução do reequilíbrio contratual, em janeiro de 2018, a Move SP 
notificou o Poder Concedente sobre a sua intenção de instaurar procedi-
mento arbitral, tendo por objeto: (a) o reconhecimento do inadimplemento 
contratual do Poder Concedente como fator impeditivo para o prossegui-
mento da concessão e suas consequências financeiras para a concessioná-
ria, inclusive para fins indenizatórios e de elisão de qualquer pretensão puni-
tiva; e (b) a apuração das indenizações devidas à concessionária em decor-
rência da extinção contratual. Ainda em 2018, a Move SP iniciou os procedi-
mentos para rescisão do Contrato de Concessão e, em seguida, o Governo 
de SP instaurou um processo administrativo para apuração e decretação da 
caducidade do Contrato de Concessão, que culminou na decretação da 
caducidade, cujos efeitos seriam produzidos a partir de 13/08/2019. Em 
09/08/2019, o Governo de SP publicou o Decreto 64.382/2019, prorrogando 
a eficácia da caducidade do contrato de Concessão junto à Move SP, de 
13/08/2019 para 11/11/2019 e, mais recentemente, pelo Decreto Estadual 
nº 64.572, de 08/11/2019, para 09/02/2020. Em decorrência do início do 
processo de caducidade, as seguradoras contratas para o seguro “Perfor-
mance Bond”, no qual a Companhia garante 4,8%, receberam aviso de 
sinistro e estão discutindo com o Governo sob a alegação de que a sua 
execução deve aguardar o resultado da arbitragem, quando haverá a defini-
ção do valor de indenização devido à Move SP ou a conclusão das negocia-
ções para a cessão do contrato de concessão para a Acciona, mencionada 
na Nota 1(b). As presentes demonstrações contábeis foram autorizadas pela 
Diretoria da Companhia em 17 de abril de 2020. 2. Resumo das principais 
políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na prepa-
ração destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão 
descritas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente 
em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. 
Base de preparação: As demonstrações contábeis individuais e consolida-
das foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor 
dos ativos e passivos, que é ajustado para refletir a mensuração do valor 
justo em determinados ativos e passivos financeiros. A preparação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas requer o uso de esti-
mativas contábeis e o exercício de julgamento por parte da Administração 
do Grupo no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para essas demonstrações contábeis, estão divulgadas na Nota 3. Con-
forme descrito na Nota 1, a Administração vem avaliando a capacidade da 
Companhia em continuar operando e está implementando ações para rees-
tabelecer seu equilíbrio econômico-financeiro, de modo que a Companhia 
possua recursos para dar continuidade a seus negócios. Portanto, as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas e 
estão sendo apresentadas com base nesse pressuposto. Demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: As demonstrações contábeis da 
Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, em observância às disposições da Lei nº 6.404/76 e ajustes 
posteriores, e das normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (“CPC”) e estão sendo publicadas juntamente com as demonstrações 
contábeis consolidadas. Nas demonstrações contábeis individuais, as con-
troladas e coligadas são contabilizadas pelo método de equivalência patri-
monial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações contábeis 
individuais quanto nas demonstrações contábeis consolidadas para chegar 
ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Com-
panhia. 2.2. Demonstrações contábeis consolidadas: As demonstrações 
contábeis consolidadas foram preparadas e estão apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo as normas emitidas 

pelo CPC. Todas as informações relevantes próprias destas demonstrações 
contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas e estas correspondem 
às utilizadas pela Administração na gestão da Companhia. (a) Companhias 
consolidadas: As demonstrações contábeis consolidadas abrangem as 
seguintes entidades em 31 de dezembro:

Participação no 
capital social (%)

Companhias consolidadas diretamente País 2019 2018

Rio Trens Corporation (“RTC”) (i)
Ilhas 

Cayman – 60,00
OM Linha 6 Participações S.A. (“OM Linha6”) Brasil 70,00 70,00
Concessionária Mobilidade Anhanguera S.A. Brasil 90,00 90,00
Companhias consolidadas indiretamente
Rio Trens Participações S.A. (“RTP”) (i) Brasil – 60,00
SuperVia Concessionária de Transportes 
Ferroviários S.A. (i) Brasil – 60,00

F.L.O.S.P.E. Empreendimentos e Participações 
S.A. (i) Brasil – 60,00

SC Empreendimentos e Participações S.A. (i) Brasil – 60,00
Teleféricos do Rio de Janeiro S.A. (i) Brasil – 60,00
Hotel Central S.A. (i) Brasil – 60,00
(i) Participação societária transferida aos acionistas, através de cisão parcial 
da Companhia, conforme descrito na Nota 1. Em 2018, a participação nes-
sas empresas estava classificada como mantida para distribuição e os valo-
res apresentados em “Ativos não circulante mantidos para distribuição aos 
proprietários” e “Passivo relacionados aos ativos não circulante mantidos 
para distribuição aos proprietários”, conforme efeitos demonstrados na Nota 
8. 2.3. Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis de cada 
uma das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico, no qual cada empresa atua (“a moeda funcional”). A 
moeda funcional e de apresentação da Companhia é o Real. Apenas a 
investida RTC, cuja participação foi alienada em 28/05/2019, adota moeda 
funcional diferente, no caso, o Dólar. 2.4. Benefícios a empregados: (i) 
Participação nos lucros: O Grupo reconhece um passivo e uma despesa 
de participação nos resultados com base em metodologia, que leva em 
conta o lucro atribuído aos acionistas da Companhia após certos ajustes. O 
Grupo reconhece uma provisão quando estiver contratualmente obrigado ou 
quando houver uma prática anterior que tenha gerado uma obrigação não 
formalizada (constructive obligation). (ii) Obrigações de aposentadoria: O 
Grupo mantém convênio de adesão com a Vexty Previdência (“Vexty”), 
antiga Odeprev Odebrecht, entidade fechada de previdência privada, institu-
ída pela controladora ODB, constituindo-se em uma de suas patrocinadoras 
conveniadas. A Vexty proporciona aos seus participantes um plano de con-
tribuição definida, onde é aberto um fundo individual de poupança para apo-
sentadoria, no qual são acumuladas e administradas as contribuições men-
sais e as esporádicas dos participantes e as contribuições mensais e anuais 
das patrocinadoras. No que se refere ao pagamento dos benefícios estabe-
lecidos para o referido plano, as obrigações da Vexty estão limitadas ao valor 
total das quotas dos participantes e, em cumprimento ao regulamento do 
plano de contribuição definida, não poderá exigir nenhuma obrigação nem 
responsabilidade por parte das companhias patrocinadoras para garantir 
níveis mínimos de benefício aos participantes que venham a se aposentar. 
Por se tratar de um plano de contribuição definida cujo risco de recebimento 
dos benefícios é de total responsabilidade dos participantes, a Administra-
ção avaliou como não aplicável ao plano Vexty o tratamento como plano de 
benefício definido, conforme CPC 33 – Benefícios a empregados. 2.5. Ado-
ção de novas normas contábeis: O seguinte pronunciamento foi adotado 
a partir de 01/01/2019: (a) Operações de Arrendamento Mercantil (CPC 
06 (R2)): O CPC 06 (R2) estabeleceu um modelo único de contabilização de 
arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário 
reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar 
o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obri-
gação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis 
para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do 
arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores 
continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou operacionais. O 
Grupo adotou o CPC 06(R2) utilizando a abordagem retrospectiva modifi-
cada, na qual o efeito cumulativo da aplicação inicial é reconhecido no saldo 
de abertura dos prejuízos acumulados em 01/01/2019. O Grupo utilizou 
alguns expedientes práticos ao aplicar o CPC 06(R2), dentre eles, não reco-
nheceu ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos cujo prazo 
de arrendamento se encerra dentro de 12 meses contados a partir da data 
da aplicação inicial e não reconheceu ativos e passivos de direito de uso 
para arrendamentos de ativos de baixo valor (por exemplo, equipamentos de 
informática). Deste modo, tendo em vista que os arrendamentos contratados 
pela Companhia e suas controladas são de baixo valor e/ou encerram no 
prazo de 12 meses, a mudança da prática contábil não produziu efeitos nas 
Demonstrações contábeis. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críti-
cos – Estimativas e julgamentos críticos são aqueles que requerem os jul-
gamentos mais difíceis, subjetivos ou complexos por parte da Administra-
ção, frequentemente como resultado da necessidade de fazer estimativas 
que têm impacto sobre questões que são inerentemente incertas. As esti-
mativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expecta-
tivas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Os 
resultados reais podem ser distintos dos planejados em função de diferen-
ças nas variáveis, premissas ou condições usadas nas estimativas. De 
modo a proporcionar um entendimento de como a Companhia e suas con-
troladas formam seus julgamentos sobre eventos futuros, as variáveis e pre-
missas utilizadas nas estimativas críticas estão incluídas a seguir: (a) Provi-
são para perdas no valor recuperável de ativos (“impairment”): O Grupo 
verifica se há evidência objetiva de que um ativo ou o grupo de ativos está 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos está deteriorado e os prejuízos de 
impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment 
como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de 
perda tem impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do grupo de ativos 
que pode ser estimado de maneira confiável. Para investimentos em títulos 
patrimoniais, um significativo ou prolongado declínio no seu valor justo, 
abaixo do seu custo, é também uma evidência de que esses ativos estão 
deteriorados. Anualmente, o Grupo testa eventuais impairments de seus ati-
vos não financeiros. Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de 
Caixa (UGCs) foram determinados com base em premissas derivadas de 
condições de mercado existentes na data do balanço para ativos não circu-
lantes mantidos para distribuição aos proprietários e no cálculo do valor 
justo por meio do resultado. Os efeitos de impairment dos investimentos de 
detidos pela Companhia e suas controladas encontram-se apresentados na 
Nota 11. (b) Provisões cíveis, trabalhistas e previdenciárias: A Compa-
nhia e suas controladas estimam e atualizam as provisões para as perdas 
prováveis com base no histórico de desfechos em seus processos e na taxa 
média de êxito, calculada em conjunto e com amparo da opinião de seus 
consultores legais externos. 4. Gestão de risco financeiro – 4.1. Fatores 
de risco financeiro: (a) Considerações gerais: As atividades da Compa-
nhia e suas controladas as expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
liquidez, risco cambial, risco de crédito e exposição a risco de taxa de juros. 
A gestão de risco do Grupo se concentra na imprevisibilidade dos mercados 
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho 
financeiro da Companhia e suas controladas. A gestão de risco realizada 
pela Companhia é pautada pela identificação, mensuração e mitigação dos 
riscos mapeados para todos os negócios do Grupo. (b) Gerenciamentos de 
riscos: A Companhia e suas controladas estão expostas a riscos de liqui-
dez, em virtude da possibilidade de não ter caixa suficiente para atender 
suas necessidades operacionais; a riscos de mercado, decorrentes de varia-
ções de taxas de juros e preços, e ao risco de crédito decorrente da possibi-
lidade de inadimplemento de suas contrapartes em aplicações financeiras e 
contas a receber. A Companhia e suas controladas adotam procedimentos 
de gestão de riscos de liquidez, de mercado e de crédito, através de meca-
nismos de manutenção de caixa mínimo e acompanhamento do mercado 
financeiro, buscando minimizar a exposição de seus ativos e passivos, pro-
tegendo a rentabilidade dos contratos e o patrimônio. (c) Risco de liquidez: 
A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo Grupo, sendo sua projeção 
monitorada continuamente, a fim de assegurar a liquidez, os limites ou cláu-
sulas dos contratos de empréstimo e caixa suficiente para atendimento às 
necessidades operacionais do negócio. (d) Risco de crédito: As operações 
que sujeitam a Companhia e suas controladas à concentração de risco de 
crédito residem, principalmente, nas contas correntes bancárias e aplica-
ções financeiras, onde ficam expostas ao risco da instituição financeira 
envolvida. Visando gerenciar este risco, o Grupo mantém contas correntes 
bancárias com instituições financeiras consideradas pela Administração 
como de primeira linha, considerando parâmetros objetivos, tais como a 
classificação de risco por agências de Rating (S&P, Fitch, Moody’s) e o seu 
Patrimônio Líquido. (e) Risco cambial: A Companhia e suas controladas 
estão sujeitas ao risco cambial decorrente de exposições ao dólar norte-
-americano. A Companhia e suas controladas administram sua exposição às 
taxas de câmbio através da composição entre fluxo de caixa em moedas 
estrangeiras, dívida em moedas estrangeiras, aplicações em moedas 
estrangeiras e derivativos. A política da Companhia e suas controladas para 
gestão de riscos cambiais prevê limites máximos e mínimos de cobertura 
que devem ser obedecidos, os quais são observados continuamente pela 
administração. (f) Exposição a riscos de taxas de juros: A Companhia e 
suas controladas estão expostas ao risco de que uma variação de taxas de 
juros cause um aumento ou diminuição na sua despesa ou receita finan-
ceira. 4.2. Gestão de capital – Consolidado: Os objetivos da Companhia e 
suas controladas ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capa-
cidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal 
para reduzir esse custo. A Companhia e suas controladas monitoram o capi-
tal com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde 
à dívida líquida, dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, 
corresponde ao total de empréstimos, financiamentos e debêntures 
(incluindo empréstimos de curto e longo prazos), subtraído do montante de 
caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras. O capital total é apu-
rado através da soma do patrimônio líquido, com a dívida líquida. Assim, 
conforme pode ser observado no balanço patrimonial consolidado, com a 
transferência do controle societário da RTC e respectivas controladas, o 

Grupo passou a operar sem alavancagem, tendo em vista que não possui 
dívidas contraídas. Em 2018, o índice de alavancagem não está afetado 
pelos indicadores de alavancagem de RTC e suas controladas, tendo em 
vista a reclassificação dos saldos das controladas para “Ativos relacionados 
aos ativos não circulante mantidos para distribuição aos proprietários” e 
“Passivo relacionados aos ativos não circulante mantidos para distribuição 
aos proprietários”. 5. Instrumentos financeiros por categoria – Abaixo, 
apresentamos a segregação dos instrumentos financeiros consolidados, por 
categoria:

Ativos ao valor 
justo por meio 

do resultado

Ativos mensu-
rados ao custo 

amortizado
Notas 2019 2018 2019 2018

Ativos, conforme balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa 6 – – 3.818 27.832
Aplicações financeiras – 7 3.145 – –
Partes relacionadas 9 – – 98.344 98.344
Outros ativos 10 – – 9.628 9.506

7 3.145 111.790 135.682
Ativos mensu-
rados ao custo 

amortizado
2019 2018

Passivo, conforme o balanço 
patrimonial

Fornecedores – 557 214
Partes relacionadas 9 1.901 –
Outras obrigações, excluindo 
obrigações legais 10 8.840 5.929

11.298 6.143
6. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Recursos em bancos e em caixa 2.118 274 2.259 437
Aplicações financeiras (a) 1.493 27.393 1.559 27.395

3.611 27.667 3.818 27.832
(a) Parte do saldo do caixa e equivalente de caixa da Companhia e suas 
controladas está aplicado no Fundo Atlântico, sendo aplicações de curto 
prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em caixa, remuneradas 
em 97% do CDI (2018 – 101% do CDI). O Fundo Atlântico destina-se 
exclusivamente a investimentos da acionista controladora OTP e de suas 
investidas. 7. Adiantamento para futuro aumento de capital (“AFAC”) – 
Em 31/12/2019, a Companhia apresenta saldo de AFAC na controlada OM 
Linha 6 no montante de R$ 27.094 (2018 – R$ 22.649), a serem convertidos 
em aumento de capital. No passivo consolidado, encontram-se apresentado 
o saldo de AFAC recebidos pela OM Linha 6 do acionista não controlador, 
no montante acumulado de R$ 2.706. 8. Ativos não circulantes mantidos 
para distribuição aos proprietários – consolidado – Em 31 de dezembro 
2018, a OTP, estava negociando a alienação do controle indireto da RTC 
e suas controladas, bem como dos créditos de mútuo e recebíveis detidos 
pela Companhia em face da Supervia, VLT-GO e VLT-RJ. Para tanto, os acio-
nistas da Companhia concordaram em fazer uma cisão da Companhia para 
a devolução dos ativos negociados aos proprietários, a qual foi procedida 
em 30/04/2019. Dessa forma, em 31/12/2018, os resultados dos ativos não 
circulantes mantidos para distribuição aos proprietários estão apresentados 

na rubrica “Operações em negociação” na demonstração do resultado e a 
participação da Companhia nos ativos e passivos estão apresentados nas 
rubricas “Ativos não circulantes mantidos para distribuição aos proprietários” 
e “Passivos relacionados a ativos não circulantes mantidos para distribuição 
aos proprietários” no balanço patrimonial, cujas classes estão detalhadas 
nos itens (i) e (ii), a seguir. (i) Saldo patrimonial em 31 de dezembro

2018

Ativo OM RTC
Elimi-

nações
Conso-
lidado

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa – 21.954 – 21.954
Aplicações financeiras – 77.987 – 77.987
Contas a receber – 108.846 – 108.846
Tributos a recuperar – 1.671 – 1.671
Outros ativos – 50.852 – 50.852

– 261.310 – 261.310
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras – – – –
Contas a receber – 228.998 – 228.998
Partes relacionadas 346.339 – (228.022) 118.317
Depósitos judiciais – 17.637 – 17.637
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos – 179.906 – 179.906

Outros ativos – – – –
346.339 426.541 (228.022) 544.858

Investimento 397.503 – (397.503) –
Imobilizado – – – –
Intangível – 2.280.019 9.267 2.289.286

397.503 2.280.019 (388.236) 2.289.286
Total do ativo 743.842 2.967.870 (616.258) 3.095.454

2018

Passivo e patrimônio líquido OM RTC
Elimi-

nações
Conso-
lidado

Circulante
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures – 115.679 – 115.679

Fornecedores – 141.335 – 141.335
Partes relacionadas – 224.110 (224.110) –
Obrigações sociais e trabalhistas – 24.909 – 24.909
Credor pela aquisição da concessão – 4.810 – 4.810
Impostos, taxas e contribuições sociais – 8.328 – 8.328
Outros passivos – 22.172 – 22.172

– 541.343 (224.110) 317.233
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures – 1.194.708 – 1.194.708

Fornecedores – 115.967 – 115.967
Partes relacionadas – 60.385 – 60.385
Credor pela aquisição da concessão – 16.075 – 16.075
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos – 330.828 – 330.828

Outros passivos – 61.505 – 61.505
– 1.779.468 – 1.779.468

Patrimônio líquido não controladores – – 258.823 258.823
Total do passivo e patrimônio líquido – 2.320.811 34.713 2.355.524

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Fluxo de caixa das atividades de 
investimentos

Adições de investimento em partici-
pações societárias – (1.177) (1.319) (20.027)

Alienação de participações socie-
tárias 20.346 – 20.346 –

Aplicações financeiras 3.161 52.665 3.161 52.665
Adiantamento para futuro aumento 
de capiral (23.431) (16.115) (22.331) –

Caixa líquido proveniente das 
(aplicado nas) atividades de 
investimentos 76 35.373 (143) 32.638

Caixa líquido aplicado nas ativida-
des de investimentos

dos ativos mantidos para distri-
buição aos proprietários – – – (64.695)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos

Partes relacionadas
Recursos liberados (4.290) (133.336) (4.290) (124.836)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Recursos recebidos 1.941 3.089 1.941 3.089
Adiantamento para futuro aumento 
de capiral – – 1.274 1.433

Aumento de capital social 1.620 – 1.620 445
Caixa líquido proveniente das 
(aplicado nas) atividades de 
financiamentos (729) (130.247) 545 (119.869)

Caixa líquido aplicado nas ativida-
des de financiamentos

dos ativos mantidos para distri-
buição aos proprietários – – – (60.012)

Efeito de caixa das empresas excluí-
das na consolidação – – – (21.954)

Redução de caixa e equivalente 
de caixa (24.056) (114.357) (24.014) (140.185)

Caixa e equivalente de caixa no 
início do exercício 27.667 142.024 27.832 168.017

Caixa e equivalente de caixa no final 
do exercício 3.611 27.667 3.818 27.832

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

(ii) Demonstração dos resultados do exercício findo em 31 de dezembro
2019 2018

OM Consolidado OM RTC Eliminações Consolidado
Operações continuadas
Receita líquida – – – 750.496 – 750.496
Custo dos serviços prestados – – – (494.089) – (494.089)
Lucro bruto – – – 256.407 – 256.407
Despesas gerais e administrativas – – – (109.815) – (109.815)
Resultado operacional – – – 146.592 – 146.592
Equivalência patrimonial (10.758) (10.758) 8.544 – (8.544) –
Resultado financeiro líquido – – – (122.945) 23.441 (99.504)
Resultado antes do impostos (10.758) (10.758) 8.544 23.647 14.897 47.088
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – – (9.408) – (9.408)
Lucro do exercício (10.758) (10.758) 8.544 14.239 14.897 37.680
(iii) Demonstração dos fluxos de caixa dos exercícios findos em 31 de dezembro

2019 2018
OM Consolidado OM RTC Eliminações Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucros (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social (10.758) (10.758) 8.544 23.647 14.897 47.088
Ajustes para reconciliação do prejuízo do exercício
Depreciação e amortização – – – 71.194 – 71.194
Juros e variações monetárias e cambiais, líquidas – – – 122.945 (23.441) 99.504
Resultado de equivalência patrimonial 10.758 10.758 (8.544) – 8.544 –
Provisão para contingências – – – 19.764 – 19.764
Outros – – – 8 – 8

10.758 10.758 (8.544) 213.911 (14.897) 190.470
Variação nos ativos e passivos – – – (15.189) – (15.189)
Caixa proveniente das operações – – – 222.369 – 222.369
Juros pagos – – – (108.757) – (108.757)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – – – – –
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais – – – 113.612 – 113.612
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições ao intangível – – – (64.695) – (64.695)
Aplicações financeiras – – – – – –

– – – (64.695) – (64.695)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos – – – (62.015) – (62.015)
Captações de empréstimos – – – 1.840 – 1.840
Recursos recebidos – – – 8.663 (8.500) 163

– – – (51.512) (8.500) (60.012)
Efeito de caixa das empresas excluídas na consolidação – – – – – –
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos – – – (2.595) (8.500) (11.095)
Caixa e equivalentes de caixa no inicío do exercício – – – 24.549 – 24.549
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício – – – 21.954 – 21.954
9. Partes relacionadas – Composição

Controladora Consolidado
Ativos não 
circulante 

mantidos para 
negociação

Ativo 
não cir-
culante

Passivo 
não cir-
culante

Tran-
sações

Ativos não 
circulante mantidos 

para negociação
Ativo não 
circulante

Passivo relacionado 
ao ativos não circu-
lante mantidos para 

negociação
Passivo não 

circulante
Tran-

sações
Odebrecht Engenharia e 
Construção S.A. (“OEC”) (a) – – – (209) – – – – (310)

OTP – – 1.901 21 – – – 1.901 21
VLT RJ (b) – – – 4.345 – – – – 4.345
Move SP (c) – 98.344 – – – 98.344 – – –
31 de dezembro de 2019 – 98.344 1.901 4.157 – 98.344 – 1.901 4.056
31 de dezembro de 2018 346.339 98.344 98.344 34.000 118.317 98.344 60.385 – 10.470

Quantidade de 
ações possuídas Participação direta (%) Patrimônio líquido

Lucro líquido 
(prejuízo) do exercício

2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Rio Trens Corporation (a) – 8.914.802 – 60,00 – 647.058 – 14.239
Concessionária do VLT Carioca S.A. 137.915.133 295.802.160 8,43 24,93 286.334 222.429 (3.065) 10.756
OM Linha 6 Participações S.A. 35.050.796 35.050.796 70,00 70,00 (29.738) (22.614) (2.347) (20.315)
Concessionária Mobilidade Anhanguera S.A. 58.500.000 58.500.000 90,00 90,00 294 340 (45) (126)
(a) Em 30/04/2019, as ações da RTC foram transferidas aos acionistas da Companhia, através da cisão parcial da Companhia (Nota 1(b)). (ii) Movimen-
tação dos investimentos – Controladora

Investimento
Saldo no início 

do exercício
Reclassi-

ficação (i) Adições
Aliena-

ções
Impair-

ment
Equivalência 

patrimonial
Ajustes de avaliação 

patrimonial
Saldo no final 

do exercício
Concessionária Mobilidade Anhanguera S.A. 306 – – – – (40) – 266
Concessionária do VLT Carioca S.A. 55.456 – 12.260 (39.026) (24.134) (3.065) (1.491) –

55.762 – 12.260 (39.026) (24.134) (3.105) (1.491) 266
Provisão para perda de investimento
OM Linha 6 Participações S.A. (19.545) – 371 – – (1.643) – (20.817)
31 de dezembro de 2019 36.217 – 12.631 (39.026) (24.134) (4.748) (1.491) (20.551)
31 de dezembro de 2018 426.590 (379.690) 4.521 – – (11.652) 163 39.932

(a) Refere-se a despesas com serviços compartilhados (apoio financeiro e 
tecnologia da informação). (b) Trata-se de juros decorrentes de operações 
de mútuo, remunerados a taxas de mercado, que foram transferidos aos 
acionistas, através da cisão parcial, ocorrida em 30/04/2019 (Nota 1(b)). (c) 
Em 2018, as instituições financeiras relacionadas aos empréstimos con-
traídos pela investida indireta Move SP executaram a garantia financeira 
compartilhada entre os acionistas, ficando a Companhia obrigada a pagar 
o montante total de R$ 98.345. Em contrapartida, foi concedido um período 
de inação até março de 2019, durante o qual não haveria a execução das 
demais garantias prestadas. Esse valor será devolvido pela Move SP, a título 
de sub-rogação, nos termos do Artigo 346 a 351 da Lei nº 10.406/2002, 
diante do recebimento da indenização pelo Poder Concedente do Governo 
do Estado de São Paulo, decorrente da extinção do contrato de concessão 
da Move SP, conforme o previsto na Lei nº 8.987/1995, ou através de crédi-
tos oriundos da cessão do contrato de concessão que está sendo negociada 
com a Acciona. 10. Outros ativos e passivos – Em 31/12/2019, na rubrica 

de outros ativos, o montante de R$ 8.966 (2018 – R$ 8.966) refere-se aos 
custos e taxas antecipadas decorrentes de obrigações do processo licitató-
rio na controlada VLT-GO. Trata-se de custos incorridos de forma obrigatória, 
a serem incorporados ao custo de construção. Em caso de cancelamento do 
contrato de concessão, a Companhia espera ter seus custos reembolsados 
pelo Poder Concedente, conforme exigência contratual prevista no Contrato 
de Concessão. Em 31/12/2019, na rubrica outros passivos, o montante de 
R$ 8.817 (2018 – R$ 4.906) refere-se a obrigatoriedade de reembolso pelo 
VLT-GO de gastos com estudos e projetos previstos no Contrato de Conces-
são relativos Procedimento de Manifestação de Interesse (“PMI”), previsto 
no Edital de Licitação Internacional n0 01/2013. Em 2018, o montante de 
R$ 3.941 era devido à Companhia, tendo esta transferido o crédito corres-
pondente em 30/04/2019, no processo de cisão parcial da Companhia, des-
crito na Nota 1(b). Com isso, o consolidado do Grupo passou a refletir a 
totalidade do débito do VLT-GO. 11. Investimentos – (i) Informações sobre 
as investidas – Controladora

(iii) Movimentação societárias – Controladora – VLT-RJ: Em 16/08/2019, 
a Companhia subscreveu e integralizou 66.693.506 ações no VLT-RJ, 
mediante a conferência de adiantamentos para futuro aumento de capital 
concedidos, no valor de R$ 12.060. Além disso, no decorrer de 2019, a Com-
panhia alienou 224.580.585 ações do VLT-RJ, pelo montante de R$ 20.346 
incorrendo uma perda no montante total de R$ 18.680, classificadas no 
resultado do exercício, conforme demonstrado na Nota 13. (iv) Investimen-
tos em controladas em conjunto e coligadas – Consolidado

Consolidado
2019 2018

VLT-RJ (i) – 55.456
Total dos investimentos – 55.456
(i) A Companhia registrou impairment dos seus investimentos, sendo os 
saldos, em 31/12/2019, de: VLT-RJ – R$ 28.776 e Move SP – R$ 80.827 
(2018: Move SP – R$ 68.000). 12. Patrimônio líquido – (a) Capital social: 

Conforme mencionado na Nota 1(b), em 30/04/2019, foi aprovada a cisão 
parcial da Companhia, com o cancelamento de 488.212.183 ações ordiná-
rias, sendo o acervo líquido de R$ 488.212 distribuído aos seus acionistas, 
de forma proporcional. Em 26/12/2019, o acionista da Companhia realizou 
aumento no capital social no montante de R$ 2.773, com a emissão de 
2.772.830 novas ações ordinárias, sendo 1.663.698 ações subscritas pela 
OTP e 1.109.132 ações subscritas pela GUMI, devendo ser integralizadas 
até 31/01/2020. Em 27 de dezembro, a OTP efetuou a integralização em 
moeda corrente.

Número de ações
Participação no 

capital social (%)
Acionistas 2019 2018 2019 2018
Odebrecht Transport S.A. 66.086.038 357.349.850 60,00% 60,00%
Guarana Urban Incorporated 44.057.359 238.233.100 40,00% 40,00%

110.143.397 595.582.950 100,00% 100,00%

(b) Ajustes de avaliação patrimonial: Criada pela Lei nº 11.638/07, com o 
objetivo de registrar os valores que, já pertencentes ao patrimônio líquido, 
não transitaram pelo resultado.

2019 2018
Saldo no início do exercício (2.417) (2.580)
Ajuste de conversão de investidas no exterior (1) (17)
Ajuste de avaliação a valor de hedge de fluxo de caixa – 180
Perda em transação de capital (1.491) –
Saldo no final do exercício (3.909) (2.417)
13. Gastos por natureza Controladora Consolidado
Classificadas por natureza: 2019 2018 2019 2018
Serviços de terceiros (10.349) (2.071) (10.589) (2.434)
Despesas com pessoal (1.715) (11.281) (2.539) (11.286)
Depreciação e amortização – – (16) (18)
Alienação de investimentos (i) (18.680) – (18.680) –
Impairment (ii) (10.071) – (10.071) –
Outras despesas (3.141) (190) (3.144) (223)

(43.956) (13.542) (45.039) (13.961)
Classificadas por função:
Gerais, administrativas e vendas (12.265) (13.542) (13.348) (13.961)
Outras despesas, líquidas (31.691) – (31.691) –

(43.956) (13.542) (45.039) (13.961)
(i) Perda apurada na alienação de ações do VLT-RJ (Nota 11 (iii)). (ii) Impair-
ment referente aos adiantamentos para futuro aumento de capital concedi-
dos ao VLT-RJ. 14. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2019 2018 2019 2018
Receitas com juros 13.226 39.962 13.236 16.529
Variações cambiais e monetárias 72 – 74 –
Outros – 7 – 7

13.298 39.969 13.310 16.536
Despesas financeiras
Despesas com juros (110) (131) (112) (132)
Variações cambiais e monetárias (17) – (17) –
Outros (3.329) (1.946) (3.329) (1.947)

(3.456) (2.077) (3.458) (2.079)
9.842 37.892 9.852 14.457

15. Lucro (prejuízo) por ação – Básico e diluído: O prejuízo por ação é 
calculado mediante a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da Com-
panhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 
durante o exercício. A Companhia não possui dívida conversível em ações e 
opção de compra de ações, desta forma, não apresenta ações ordinárias e 
preferenciais potenciais para fins de diluição. 2019 2018
Lucro (prejuízo) do exercício atribuível aos acionistas 
da sociedade titulares de ações ordinárias (76.473) 12.989

Quantidade média ponderada de ações ordinárias 
emitidas (milhares) 267.917 595.583

Lucro (prejuízo) por ação (em Reais) (0,29) 0,02
16. Eventos subsequentes – No dia 04/02/2020, a Move SP celebrou, 
com a interveniência dos seus acionistas, o contrato de cessão para a Nova 
Concessionária, constituída pela Acciona, que inclui a cessão definitiva do 
contrato de concessão da Linha 6 do Metrô de São Paulo e a transferência 
dos bens reversíveis da concessão. A conclusão da transação está sujeita 
ao cumprimento de diversas condições precedentes, dentre elas as aprova-
ções junto ao CADE, ao Governo do Estado de São Paulo e aos credores 
da Move SP, as aprovações societárias da Move SP, de seus acionistas e 
da Acciona. Em 07/02/2020, foi publicado, pelo Governo de SP, o Decreto 
estadual nº 64.782 prorrogando a eficácia da caducidade do contrato de 
concessão da Move SP para 24/03/2020, a qual foi prorrogada novamente 
para 24/05/2020, através do Decreto estadual nº 64.882, publicado em 
23/03/2020. Em 05/03/2020, o CADE se manifestou favoravelmente quanto 
a cessão do Contrato de Concessão da Linha 6 do Metrô de São Paulo.

Adriano Chaves Jucá Rolim
Adriano Lima Ferreira Rodrigo Barbosa Veloso

Diretoria

Ana Claudia Cerqueira Santos – CRC BA-021.783/O-1 T SP
Contador

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Odebrecht Mobilidade S.A. – São Paulo
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas da Odebrecht Mobilidade S.A. (“Companhia”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Odebrecht Mobilidade 
S.A. em 31/12/2019, o desempenho individual e consolidado de suas opera-
ções e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas contro-
ladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Respon-
sabilidade da Administração e da governança sobre as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e 
suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e de sua controlada são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidade dos auditores pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte de auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com objetivo de expressarmos opinião 
sobre e eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e de sua controlada. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manter 
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada; • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações con-
tábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desem-
penho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de abril de 2020,
Edinilson Attizani
CT CRC 1SP 293.919/O-7
Grant Thornton Auditores Independentes
CRC 2SP 025.583/O-1 
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Balanço Patrimonial 31/12/19 31/12/18
Ativo Circulante 17.691.797 13.633.138
Disponibilidades 32.807 1.133
Empresas ligadas 17.658.990 13.632.005

Ativo Não Circulante
Permanente 1.339.076 1.350.800
Imobilizado 1.308.926 1.320.650
Intangivel 30.150 30.150
Total do Ativo 19.030.873 14.983.937

Balanço Patrimonial 31/12/19 31/12/18
Passivo Circulante – 461
Obrigações Sociais e Fiscais – 461
Patrimônio Líquido 19.030.873 14.983.477
Capital Realizado 226.250 226.250
Reserva de Capital 45.250 45.250
Lucros / (Prejuízo) Acumulado 8.186.586 12.831.952
Lucros / (Prejuízo) 10.572.788 1.880.024
Total do Passivo 19.030.873 14.983.937

Marcpar Administração e Participações S/A
CNPJ (MF) nº 11.309.955/0001-41

 (Em Reais)

Relatório da Administração: Srs. Acionistas:  de 2019.

Sueli Paes Marchesoni - CPF 007.985.918-62

Contador CRC - 1SP 160.441/O-3

Demonstração do Resultado 31/12/19 31/12/18
Receita Operacional Bruta: Vendas e Serviços – (60.000)
Impostos s/Vendas – 2.190

Receita Operacional Líquida – (57.810)
Lucro Bruto – (57.810)
Despesas Operacionais 18.013 21.872
Despesas com Vendas 2.200 2.364
Gerais e Administrativas 12.293 16.582
Despesas Tributarias 1.187 555
Despesas Financeiras 2.332 2.371

18.013 (35.938)
Receitas / (Despesas) Não Operacionais (10.590.800) (1.848.694)

. (10.572.788) (1.884.632)
IRPJ/CSLL – 4.608

(10.572.788) (1.880.024)
Lucro por Ação (0,3145) (0,0559)

Balanço Patrimonial Notas 2019 2018
ATIVO

Circulante
Banco 8 384.545,13 265.287,86
Aplicações fi nanceiras 8 1.065.364,94 686,48
Clientes 9 1.268.132,55 2.880.759,05
Estoques  63.115,00 -
  2.781.157,62 3.146.733,39
Não circulante
Realizável a longo prazo
Bloqueio judicial  304.502,04 212.804,19
Carta de crédito  6.522,21 18,01
  311.024,25 212.822,20
Investimentos 10 88.562,64 -
Imobilizado 11 43.410.246,31 28.134.129,07
(-) Depreciação acumulada 11 (14.465.083,07) (10.583.158,65)
  29.033.725,88 17.550.970,42
Total do Ativo  32.125.907,75 20.910.526,01
Balanço Patrimonial Notas 2019 2018

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante
Fornecedores  1.360.708,37 760.908,21
Empréstimos 14 38.869,90 -
Obrigações tributárias 12 1.268.679,96 72.133,72
Obrigações trabalhistas 13 1.899.056,33 4.238.950,03
  4.567.314,56 5.071.991,96
Não circulante
Exigível a longo prazo
Financiamentos 15 14.016.838,53 4.198.270,42
Parcelamentos previdenciários 16 2.815.979,65 1.376.844,81
  16.832.818,18 5.575.115,23
Patrimônio líquido
Capital social 17 20.734.400,00 20.734.400,00
Reserva legal 17 178.787,09 -
Reserva estatutária 17 357.574,18 -
Prejuízos acumulados  (10.544.986,26) (10.470.981,18)
  10.725.775,01 10.263.418,82
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  32.125.907,75 20.910.526,01

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos Fluxo de Caixa 2019 2018
Das Atividades Operacionais
(+) Recebimentos de clientes 66.191.462,03 56.873.076,03
(-) Pagamentos a fornecedores (37.315.052,88) (16.410.314,75)
(-) Pagamentos a funcionários (18.275.602,33) (12.223.004,17)
(-) Pagamento de impostos (672.392,53) (6.210.898,83)
(-) Valores bloqueados judicialmente (91.697,85) -
(-) Pagamento de carta de crédito (6.504,20) -
(+) Recebimentos de receita fi nanceira 77.573,99 -
(-) Pagamento das despesas fi nanceiras (103.222,99) -
(-) Pagamentos a credores diversos  - (16.178.401,70)
(=) Disponibilidades geradas 
 pelas atividades operacionais 9.804.563,24 5.850.456,58
Das Atividades de Investimentos
(-) Investimentos em terminais (88.562,64) -
(-) Aquisição de ativo imobilizado (15.276.117,24) (5.585.328,25)
(=) Disponibilidades aplicadas 
 nas atividades de investimentos (15.364.679,88) (5.585.328,25)
Das Atividades de Financiamentos
(+) Novos empréstimos e fi nanciamentos 16.315.400,00 -
(-) Amortização de empréstimos 
 e fi nanciamentos (6.457.961,99) -
(-) Pagamento de dividendos (3.113.385,64) -
(=) Disponibilidades geradas 
 pelas atividades de financiamentos 6.744.052,37 -
Aumento nas disponibilidades 1.183.935,73 265.128,33
DISPONIBILIDADES - no início do exercício 265.974,34 846,01
DISPONIBILIDADES - no fi nal do exercício 1.449.910,07 265.974,34

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações 
1. Contexto operacional: A UPBUS Qualidade em Transportes S.A., empresa devi-
damente localizada a Avenida Augusto Antunes nº 816 - Limoeiro - São Paulo - SP 
- CEP: 08051-370, fundada em 07/07/2014, inscrita no CNPJ sob o nº 
20.589.268/0001-18, é uma Sociedade Anônima de Capital Fechado, com fi ns lu-
crativos, que tem por objetivo o transporte rodoviário coletivo de passageiros, com 
itinerário fi xo, municipal. Foi celebrado o contrato de concessão do serviço de trans-
porte coletivo público de passageiros, na cidade de São Paulo, lote D4 do Grupo Lo-
cal de Distribuição da concorrência 05/2015, processo SEI nº 6020.2019/0002193-
0, nos termos da Lei Municipal nº 13.241, de 12/12/2001 e alterações; Lei Munici-
pal nº 13.278, de 7/01/2002 e alterações; Lei Federal nº 12.587, de 3/01/2012 e 
alterações, Lei Federal nº 8.987, de 13/02/1995, e demais normas aplicáveis, com 
a Prefeitura Municipal de São Paulo. Até então, a Companhia vinha atuando com 
base no contrato nº 42/2019 SMT.GAB - Lote Operacional D4 em caráter emergen-
cial e a título precário de delação da prestação de serviços essenciais de transpor-
te coletivo urbano de passageiros, assinada em 24/05/2019 junto a Prefeitura do 
Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Mobilidade e 
Transportes - SMT. Em 06/09/2019, foi celebrado o primeiro termo de aditamento 
do contrato alterando: o prazo de concessão do transporte público coletivo de 20 
para 15 anos; para fi ns de remuneração, a referência da frota patrimonial passou a 
ser considerada a posição do cadastro da frota do dia de início da operação, e do úl-
timo dia de cada mês; e em decorrência da alteração do prazo de concessão e da 
remuneração, a Taxa Interna de Retorno (TIR) do referido contrato foi reduzida de 
9,85% ao ano para 9,10% ao ano. O objeto do contrato é a delação, por concessão, 
da prestação e exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, 
em São Paulo, nos termos do artigo 2 do Decreto Municipal nº 58.200, de 
5/04/2018, alterado pelo Decreto Municipal nº 58.541, de 30/11/2018, do Lote D4, 
do Grupo Local de Distribuição, com a fi nalidade de atender às necessidades atuais 
e futuras de deslocamento da população, envolvendo: a) operação da frota de veí-
culos, incluindo a dos Serviços Complementares; b) operação das bilheterias dos 
terminais de integração e estações de transferência e dos postos de atendimento ao 
usuário do Bilhete Único; c) administração, manutenção e conservação dos termi-
nais de integração e estações de transferência; d) operações dos terminais de inte-
gração e estações de transferência; e) serviços de tecnologia da informação aplica-
dos ao monitoramento da frota, incluindo aquisições, instalação, operação e manu-
tenção de toda a infraestrutura tecnológica necessárias (hardware e software) para 
processamento, armazenamento, comunicação, disponibilizando todos os dados 
coletados pelos equipamentos embarcados obrigatórios ao Poder Concedente, de 
modo que este possa exercer, com base nesses dados, as atividades de planeja-
mento, monitoramento, fi scalização e apuração de indicadores que compõem os 
índices de qualidade e desempenho da frota vinculada ao Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros; e f) operação do Serviço de Atendimento Especial 
- Serviço Atende, nos termos da Lei Municipal nº 16.337, de 30/12/2015. 2. Base 
de elaboração: As demonstrações contábeis foram preparadas e estão apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas dis-
posições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, orientações 
e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), apro-
vados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e ratifi cados pela Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM). 3. Base de preparação das demonstrações contá-
beis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstra-
ções contábeis estão defi nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo 
consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. (a) Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações con-
tábeis da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente eco-
nômico no qual a empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações contá-
beis estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional e, também, a moeda de 
apresentação da Companhia. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem o 
caixa, as contas bancárias e as aplicações de curto prazo, de alta liquidez, imedia-
tamente conversíveis em valores conhecidos e sujeitos a um risco insignifi cante de 
alteração de valor, com intenção e possibilidade de serem registrados no curto pra-
zo. (c) Imobilizado: Demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação 
calculada pelo método linear, às taxas anuais. A Companhia procede o teste de re-
cuperabilidade dos ativos pelo menos uma vez ao ano, e em 31 de dezembro de 
2019; não há indicação de desvalorização que requeira a contabilização de provi-
são para ajuste de ativo ao seu valor de recuperação. (d) Apuração do resultado: 
O resultado é apurado pelo regime de competência. (e) Instrumentos financeiros: 
A Companhia não atua no mercado de derivativos e nem de renda variável. Os ati-
vos e passivos tratados como instrumentos fi nanceiros, tais como caixa e equiva-
lentes de caixa e contas a receber não possuem valor de mercado diferente daque-
les apresentados nesta demonstração fi nanceira. (f) Imposto de renda e contri-
buição social - corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou compensar 
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações contá-
beis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributá-
vel trimestral, excedente de R$ 60 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tri-
butável para contribuição social sobre o lucro líquido, ajustado com as adições e ex-
clusões, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de con-
tribuição social, limitada a 30% do lucro real. 4. Principais julgamentos contá-
beis, estimativas e premissas: A elaboração de demonstrações contábeis, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a administração 
da Companhia use de julgamentos na determinação e no registro de estimativas 

contábeis. As demonstrações contábeis incluem, portanto, várias estimativas refe-
rentes à seleção de vidas úteis dos bens do ativo imobilizado e provisões julgadas 
necessárias para passivos. A liquidação das transações envolvendo essas estima-
tivas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, em razão de imprecisões 
inerentes ao processo da sua determinação. A administração da Companhia revisa 
as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. (a) Redução ao valor re-
cuperável de ativos: Os ativos não circulantes são revistos anualmente para que 
se possa identifi car evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que 
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para veri-
fi car se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o 
valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, ou seja, o maior valor en-
tre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fi ns de avaliação, os 
ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem fl uxos de caixa 
identifi cáveis separadamente. 5. Gerenciamento de risco financeiro: (a) Consi-
derações gerais: A Companhia participa em operações envolvendo instrumentos 
fi nanceiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, aplicações fi nanceiras, contas 
a receber de clientes, fornecedores, adiantamento a fornecedores e empréstimos e 
fi nanciamentos, com o objetivo de administrar a disponibilidade fi nanceira de suas 
operações. (b) Gerenciamento de riscos: A Companhia está exposta a riscos de 
liquidez, em virtude da possibilidade de não ter caixa sufi ciente para atender suas 
necessidades operacionais, a riscos de mercado, decorrentes de variações de taxas 
de juros e ao risco de crédito, decorrente da possibilidade de inadimplemento de 
suas contrapartes em aplicações fi nanceiras e contas a receber. A Companhia ado-
ta procedimentos de gestão de riscos de liquidez, de mercado e de crédito, através 
de mecanismos fi nanceiros que buscam minimizar a exposição dos ativos e passi-
vos da Companhia, protegendo a rentabilidade dos contratos e do seu patrimônio. 
(c) Risco de crédito: O risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não 
cumprir com suas obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer em per-
das fi nanceiras. As operações que sujeitam a Companhia à concentração de risco 
de crédito residem, principalmente, nas contas correntes bancárias e aplicações fi -
nanceiras, onde a Companhia fi ca exposta ao risco da instituição fi nanceira envol-
vida. A Companhia considera baixo o risco de crédito das operações que mantém 
em instituições fi nanceiras com as quais opera, que são consideradas pelo merca-
do como de primeira linha. O risco de crédito em relação às contas a receber é mi-
nimizado, substancialmente, em função do porte fi nanceiro das Companhias para 
as quais são prestados os serviços. Adicionalmente, monitora-se continuamente a 
posição de seus recebíveis, reavaliando, sempre que necessário, suas políticas de 
crédito, objetivando mitigar eventuais perdas. E, se necessário, constitui-se provi-
são para créditos de liquidação duvidosa para os clientes inadimplentes e aplica 
procedimentos de cobrança e negociação de créditos vencidos. (d) Risco de liqui-
dez: A gestão prudente do risco de liquidez implica manter caixa e aplicações fi nan-
ceiras, títulos e valores mobiliários sufi cientes, bem como disponibilidades de cap-
tação por meio de linhas de crédito compromissadas e capacidade de liquidar po-
sições de mercado. A Administração monitora o nível de liquidez da Companhia 
considerando o fl uxo de caixa esperado em contrapartida às linhas de crédito não 
utilizadas. A previsão de fl uxo de caixa é realizada pela Companhia, sendo sua pro-
jeção monitorada continuamente, a fi m de garantir e assegurar as exigências de li-
quidez, os limites ou cláusulas dos contratos de empréstimos e caixa sufi ciente 

Diretoria        Ubiratan Antonio da Cunha - CPF 136.122.678-17 André Barauna Vieira - Contador - CRC 1SP 211.634/O-9

Aos Acionistas e Administradores
UPBUS Qualidade em Transportes S.A.
Opinião: Examinei as demonstrações contábeis da Companhia UPBUS Qualidade 
em Transportes S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa, para o exercício fi ndo 
nesta data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis adotadas pela empresa. Em minha opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da entidade UPBUS Qua-
lidade em Transportes S.A. e o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de 
caixa, para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. Base para Opinião: A auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Minha responsabi-
lidade, em conformidade com tais normas, está descrita na seção a seguir intitula-
da “Responsabilidade do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis”, 
apresentada anteriormente. Sou independente em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumpro com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acredito que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar minha opinião. Outros Assuntos – Parágrafo de Ênfase: Contexto 
Operacional: Conforme Nota Explicativa nº 1 - Contexto Operacional, foi celebrado 
contrato de Concessão do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, 
em 24/05/2019, na cidade de São Paulo - lote D4 do Grupo Local de Distribuição da 
concorrência 05/2015, processo SEI nº 6020.2019/0002193-0, nos termos da Lei 
Municipal nº 13.241, de 12/12/2001 e alterações; Lei Municipal nº 13.278, de 
7/01/2002 e alterações; Lei Federal nº 12.587, de 3/01/2012 e alterações, Lei Fe-
deral nº 8.987, de 13/02/1995, e demais normas aplicáveis, com a Prefeitura Mu-
nicipal de São Paulo. Anteriormente, a UPBUS Qualidade em Transportes S.A. vinha 
atuando com base no contrato nº 42/2019 SMT.GAB - Lote Operacional D4, em ca-
ráter emergencial e a título precário de delação da prestação de serviços essenciais 
de transporte coletivo urbano de passageiros. Em 06/09/2019, foi celebrado o pri-
meiro termo de aditamento do contrato alterando: • O prazo de concessão do 
transporte público coletivo de 20 para 15 anos; • A referência da frota patrimonial 
passou a ser considerada a posição do cadastro da frota do dia de início da opera-
ção, e do último dia de cada mês, para fi ns de remuneração; • A Taxa Interna de 

Retorno (TIR) do referido contrato foi reduzida de 9,85% ao ano para 9,10% ao ano, 
em decorrência da alteração do prazo de concessão e da remuneração; Investi-
mentos: Além do mencionado, conforme Nota Explicativa nº 10 – Investimentos, as 
concessionárias deverão constituir um Fundo de Investimento em Participação, em 
conformidade com a Instrução CVM nº 578, de 30/08/2016 da Comissão de Valo-
res Mobiliários, e demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicá-
veis, com o objetivo de atender necessidades atuais e futuras de deslocamento da 
população, onde a UPBUS Qualidade em Transportes conta com reserva ao valor de 
R$ 88.563,00. Demonstração do Valor Adicionado: A demonstração do valor adi-
cionado – DVA, referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, elaborada 
sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e apresentada como in-
formação suplementar para fi ns de IFRS, foi submetida a procedimentos de audito-
ria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Com-
panhia. Para a formação de minha opinião, avaliei se essa demonstração está con-
ciliada com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, 
e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronun-
ciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em minha opinião, 
essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico 
e é consistente em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 
Responsabilidades da Administração pelas Demonstrações Contábeis: A ad-
ministração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção dessas demonstrações contábeis, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir tal elaboração, livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. A administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-
boração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda li-
quidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do Audi-
tor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis: O objetivo é obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo minha opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-

torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários, tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte
da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exerço julgamento profi ssional e mantenho ceticismo profi ssional ao longo
da auditoria. Além disso: • Identifi quei e avaliei os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejei e executei os procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtive evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar minha opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os contro-
les internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtive entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não,
com o objetivo de expressar opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Com-
panhia. • Avaliei a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluí sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluir que existe incerteza relevante, devo chamar atenção em meu relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modifi cação em minha opinião, se as divulgações forem inadequadas. Minha
conclusão está fundamentada nas evidências de auditoria obtidas até a data de
meu relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliei a apresentação geral,
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
niquei-me com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de
auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos
que identifi camos durante meu trabalho. São Paulo, 20 de abril de 2020.

Libretti Consultoria, Auditoria e Perícia Contábil - CRC2SP035793/O-2
Paula Libretti do Gando - CRC1SP307549/O-2

UPBUS Qualidade em Transportes S.A. - CNPJ: 20.589.268/0001-18 - NIRE: 35.300.477.995 - (anteriormente Qualibus Qualidade em Transportes S.A.)
Demonstrações Financeiras (Valores em R$)

Demonstração do Resultado do Exercício 2019 2018
Receita líquida de serviços prestados 64.578.835,53 56.873.076,03
(-) Custos operacionais (49.291.169,86) (38.331.060,86)
Lucro operacional bruto 15.287.665,67 18.542.015,17
Despesas administrativas
Despesas operacionais (2.510.579,57) (3.226.767,14)
Despesas administrativas (8.017.638,90) (14.721.500,06)
 (10.528.218,47) (17.948.267,20)
Lucro antes do resultado financeiro 4.759.447,20 593.747,97
Receitas fi nanceiras 77.573,99 -
Despesas fi nanceiras (103.222,99) (319.969,03)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 4.733.798,20 273.778,94
IRPJ/CSLL (1.158.056,37) (93.084,84)
Lucro líquido do exercício 3.575.741,83 180.694,10
Quantidade de ações 20.734.400 20.734.400
Lucro básico por ação - R$ 0,17 0,01

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado Abrangente 2019 2018
Lucro Líquido do Exercício 3.575.741,83 180.694,10
Total do Resultado Abrangente do Exercício 3.575.741,83 180.694,10

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Valor Adicionado 2019 2018
Receitas
Vendas de serviços 64.578.835,53 56.873.076,03
Total Receitas 64.578.835,53 56.873.076,03
Insumos Adquiridos de Terceiros
Custo das mercadorias 
 e serviços prestados 27.511.731,20 33.538.407,49
Materiais, energia, serviço 
 de terceiros e outros 10.296.047,08 880.004,31
Total 37.807.778,28 34.418.411,80
Valor Adicionado Bruto 26.771.057,25 22.454.664,23
Retenções
Depreciação e amortização 3.881.924,42 3.584.073,36
Total 3.881.924,42 3.584.073,36
Valor Adicionado Líquido 22.889.132,83 18.870.590,87
Produzido pela Entidade
Receitas fi nanceiras 77.573,99 -
Valor Adicionado Total a Distribuir 22.966.706,82 18.870.590,87
Pessoal e encargos 18.151.261,94 18.310.278,69
Impostos, taxas e contribuições 937.694,53 123.624,31
Juros e aluguéis 224.434,53 255.993,77
Lucros retidos / Dividendos Distribuídos 3.575.741,83 180.694,10
Total 22.889.132,83 18.870.590,87

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

para atendimento às necessidades operacionais do negócio. A Companhia não pos-
sui operações com instrumentos fi nanceiros não refl etidos nas demonstrações fi -
nanceiras de dezembro de 2019, assim como não realizou operações com derivati-
vos fi nanceiros. (e) Risco de taxas de juros: O risco da taxa de juros da Compa-
nhia decorre de aplicações fi nanceiras e empréstimos e fi nanciamentos de curto e
longo prazo. A Administração da Companhia tem como política manter os indexa-
dores de suas exposições a taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas con-
tratuais fi rmadas com as instituições fi nanceiras e por meio de negociações de va-
lores mobiliários com os participantes desse mercado. 6. Plano de contas: O pla-
no de contas implantado na Companhia foi baseado na estrutura apresentada pela
SPTRANS - São Paulo Transportes adequada a nossa realidade operacional. 7. As 
normas, alterações e interpretações de normas emitidas: As normas, altera-
ções e interpretações de normas emitidas, mas ainda não adotadas até a data de
emissão das demonstrações contábeis da Companhia, estão abaixo apresentadas.
A Companhia pretende adotá-las se cabível quando entrarem em vigência. As alte-
rações nas referências à estrutura conceitual nas normas IFRS - a Companhia ado-
ta estrutura conceitual do CPC / IFRS. Mas suas alterações, como ainda não efeti-
vas, não foram adotadas. Alterações nas normas IAS 1 - Classifi cação de Passivos
como Circulante ou Não-circulante. Esclarece aspectos a serem considerados para
a classifi cação de passivos como Passivo Circulante ou Passivo Não-circulante.
Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após
01/01/2022. A Companhia não espera impactos signifi cativos nas suas demons-
trações contábeis. 
8. Caixa e equivalentes em caixa
Descrição 2019 2018
Bancos 384.545,13 265.287,86
Aplicações fi nanceiras 1.065.364,94 686,48
Total 1.449.910,07 265.974,34
As aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conver-
síveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignifi cante ris-
co de mudança de valor. 9. Contas a receber: Referem-se ao saldo do valor a re-
ceber, conforme o Demonstrativo de Remuneração de Sistema Local, decorrente da
prestação de serviços de transporte coletivo urbano pela Companhia à Prefeitura do
Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 10. In-
vestimentos: Conforme item 3.49 do Contrato de Concessão do Serviço de Trans-
porte Coletivo Público Passageiros, as concessionárias deverão constituir um Fun-
do de Investimento em Participação, em conformidade com a Instrução CVM nº
578, de 30/08/2016 da Comissão de Valores Mobiliários, e demais disposições le-
gais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Esse fundo deve fi gurar como só-
cio controlador da pessoa jurídica gestora responsável pela execução das ativida-
des relacionadas a: a) operação das bilheterias dos terminais de integração e esta-
ções de transferência e dos postos de atendimento ao usuário do Bilhete Único; b)
administração, manutenção e conservação dos terminais de integração e estações
de transferência; c) operação dos terminais de integração e estações de transferên-
cia; e d) serviços de tecnologia de integração aplicados ao monitoramento da frota.
Em conformidade com as cláusulas 1.1.2, 1.1.3., 1.1.4. e 1.1.5. do referido contra-
to. A partir de 09/2019, o Poder Concedente vem descontando dos valores a pagar
à Companhia, o montante para fi ns de investimento neste Fundo de Investimento
em Participações. Em 31/12/2019, o montante deste investimento é de R$ 88.563.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

11. Imobilizado    2019 2018
Descrição Taxa de depreciação (a.a.) Custos Depreciação acumulada Líquido Líquido
Edifi cações 4% 3.634.400,00 (581.504,12) 3.052.895,88 3.198.271,92
Veículos 20% 39.377.513,27 (13.842.738,14) 25.534.775,13 14.350.300,51
Móveis e utensílio  23.029,82 - 23.029,82 2.397,99
Máquinas e equipamentos  59.954,65 - 59.954,65 -
Bilhetagem eletrônica 20% 315.348,57 (40.840,81) 274.507,76 -
  43.410.246,31 (14.465.083,07) 28.945.163,24 24.127.065,00
(a) Movimentação do custo
Descrição 2018 Adições Baixas 2019
Edifi cações 3.634.400,00 - - 3.634.400,00
Veículos 24.497.331,08 16.314.500,00 (1.434.317,81) 39.377.513,27
Móveis e utensílios 2.397,99 20.631,83 - 23.029,82
Máquinas e equipamentos - 59.954,65 - 59.954,65
Bilhetagem eletrônica - 315.348,57 - 315.348,57
 28.134.129,07 16.710.435,05 (1.434.317,81) 43.410.246,31
(b) Movimentação da depreciação
Descrição 2018 Adições Baixas 2019
Edifi cações (436.128,08) (145.376,04) - (581.504,12)
Veículos (10.147.030,57) (3.695.707,57) - (13.842.738,14)
Bilhetagem eletrônica - (40.840,81) - (40.840,81)
 (10.583.158,65) (3.881.924,42) - (14.465.083,07)

12. Obrigações tributárias
Descrição 2019 2018
IRPJ a recolher 899.272,89 47.981,44
CSLL a recolher 306.764,92 18.084,74
IRRF a recolher 1.794,69 6.067,54
IPTU a recolher 60.847,46 -
Total 1.268.679,96 72.133,72
13. Obrigações trabalhistas
Descrição 2019 2018
Salários a pagar 805.986,63 932.350,05
Rescisões a pagar 14.455,34 74.132,96
INSS a recolher 906.720,00 1.933.798,62
FGTS a recolher 164.965,13 1.287.903,75
Outras 6.929,23 10.764,65
Total 1.899.056,33 4.238.950,03
14. Empréstimos: Refere-se aos contratos fi rmados junto à instituição fi nanceira 

para fi ns de cobertura de capital de giro, com taxa de juros de 2,5% a.m.. 15. Fi-
nanciamentos: Refere-se aos contratos fi rmados junto à instituição fi nanceira
para fi ns de aquisição de veículos, com taxa de juros que varia de 0,85% a 1,30%
a.m.. 16. Parcelamentos previdenciários: Em julho de 2017, a Companhia ade-
riu ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), parcelando os débitos
de INSS, do período de janeiro de 2015 a julho de 2016, em 120 meses. 17. Patri-
mônio líquido: Capital social: O capital social subscrito é de R$ 20.734.400, sen-
do 1.000.000 ações ordinárias nominativas, com valor nominal e 19.734.400 ações
preferenciais nominativas com valor nominal. Reserva legal: A reserva legal é 
constituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos ter-
mos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reser-
va estatutária: A reserva estatutária é constituída a razão de 10% do lucro líquido
apurado em cada exercício social nos termos do artigo 194 da Lei nº 6.404/76. Lu-
cro básico e diluído por ação: De acordo com as normas do Comitê de Pronun-
ciamento Contábil calculamos o lucro básico por ação aos acionistas. O lucro diluí-
do apresenta-se igual ao lucro básico por ação, pois não há efeitos diluidores.

18. Informações suplementares: Em 31/12/2019 a partir dos saldos apresentados no Balanço Patrimonial, os índices apresentados pela administração são:

ÍNDICES CONTÁBEIS FÓRMULAS Índice calculado 2019 Mínimo exigido
LIQUIDEZ CORRENTE Ativo circulante 2.781.157,62 0,61  0,60
 Passivo circulante 4.567.314,56
LIQUIDEZ GERAL Ativo circulante + Realizável a longo prazo 3.092.181,87 0,14  0,60
 Passivo circulante + Exigível a longo prazo 21.400.132,74
LIQUIDEZ SECA Ativo circulante - Estoques 2.718.042,62 0,60  0,60
 Passivo circulante 4.567.314,56
ENDIVIDAMENTO TOTAL Passivo circulante + Exigível a longo prazo 21.400.132,74 0,67  0,60
 Ativo total 32.125.907,75
QUOCIENTE DE SOLVÊNCIA Ativo total 32.125.907,75 1,50  1,25
 Passivo total - Patrimônio líquido 21.400.132,74

19. Cobertura de seguros: Em 31/12/2019, a Companhia possuía cobertura de seguro de frotas e de acidentes pessoais de passageiros, por valores considerados sufi -
cientes pela administração para cobrir eventuais sinistros.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31/12/2019
 Capital social Reserva legal Reserva estatutária Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 20.734.400,00 - - (10.470.981,18) 10.263.418,82
Lucro líquido do exercício - - - 3.575.741,83 3.575.741,83
Constituição da reserva legal - 178.787,09 - (178.787,09) -
Constituição da reserva estatutária - - 357.574,18 (357.574,18) -
Distribuição de lucros - - - (3.113.385,64) (3.113.385,64)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 20.734.400,00 178.787,09 357.574,18 (10.544.986,26) 10.725.775,01

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Avenida Brasil Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 12.251.086/0001-
04 - NIRE 35.300.381.301 - Extrato da Ata da AGE Realizada em 22/2/18. Aos 22/2/18, às 16h30, na sede social. Presença: Totalidade
do capital social. Mesa: Presidente: Alexandre Borensztein; Secretário: Rafael Freitas de Aguiar. Deliberações: Por unanimidade: Aprovado
o aumento do Capital social, de R$34.500.000,00 para R$35.500.000,00, um aumento efetivo, de R$1.000.000,00, com a consequente
emissão de 1.000.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$1,00 por ação. As ações ora
emitidas são subscritas pelo acionista Pátria Real Estate II - Fundo de Investimento em Participações, e serão integralizadas em
moeda corrente nacional até 30/4/17, conforme o Boletim de Subscrição. A subscrição ora deliberada ocorreu com a devida anuência do
outro acionista, que renunciou ao direito de preferência. Em razão do presente aumento do capital social, o caput do Artigo 5º do Estatuto
Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito, é de R$35.500.000,00, representado
por 35.500.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” Nada mais. JUCESP nº 279.678/18-6 em 13/6/18. Flávia R. Britto
Gonçalves - Secretária-Geral.

Avenida Brasil Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 12.251.086/0001-04 - NIRE
35.300.381.301 - Extrato da Ata de RCA Realizada em 22/12/17. Aos 22/12/17, às 7h45, na sede social. Presença: Totalidade do Conselho
de Administração. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo Neto; Secretário: José Cyrillo Neto. Deliberações: por unanimidade: 1. Aprovar e ratifi car
a renúncia, com efeito imediatos, dos Srs.: Helmut José Ferraz Fladt; e Reginaldo Angelo da Silva, aos cargos de Diretor Presidente e Diretor
Financeiro, respectivamente, conforme termos de renúncia apresentados nesta data, a serem lavrados no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria.
2. Aprovar a alteração, do cargo na Diretoria do Sr. Rafael Freitas de Aguiar, de Diretor Vice-Presidente para Diretor Financeiro. 3. Aprovar a
eleição, para compor a Diretoria dos Srs.: Marcelo Lourenço Jensen, para Diretor Vice-Presidente; e Luis Henrique da Silveira Franciozi, para
Diretor Presidente. Os Diretores fi cam, desde logo, investidos nos cargos mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado no Livro de Atas
das Reuniões da Diretoria, com a assinatura de declaração de desimpedimento, para o exercício de suas funções, a qual declararam, não estarem
incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeça de exercer atividade mercantil O mandato dos Diretores expirará em 28/4/18, data
de término do mandato atual da Diretoria, nos termos da RCA de 28/4/17, registrada na JUCESP nº 507.287/17-4, em 8/11/17. A Diretoria passa a
ser composta pelos seguintes membros: Luis Henrique da Silveira Franciozi, Diretor Presidente; Marcelo Lourenço Jensen, Diretor Vice-Presidente;
e Rafael Freitas de Aguiar, Diretor Financeiro. Nada mais. JUCESP nº 88.868/18-7 em 21/2/18. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária-Geral.

Dafferner Comércio Exterior Ltda
CNPJ: 50.260.884/0001-91- NIRE: 35200757732

Convocação Reunião de Sócios Quotistas
Ficam os Srs Quotistas convocados para a Reunião de 
Quotistas de Daff erner Comércio Exterior, em 1ª convo-
cação, a ser realizada no dia 29/04/20, com início às 10h, na 
Rua Iturama, 189, São Paulo/SP, a fi m de deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: a) Exame, discussão e votação 
do relatório da diretoria, balanço patrimonial e demonstra-
ção de resultados relativos ao exercício fi ndo em 31/12/19; 
b) destinação e transferência de resultados desse exercício 
de 2019; c) fi xação dos honorários da diretoria para 2020. 
Walter Carvalho Daff erner - Sócio Administrador. (07-16-23)

Dafferner S/A Máquinas Gráfi cas
CNPJ: 61.074.332/0001-05 – NIRE: 35901112126

Convocação Assembleia Geral Ordinária
Ficam os Srs acionistas convocados a se reunirem em 1ª 
convocação, a ser realizada no dia 29/04/20, às 15hs, na Rua 
Iturama, 189, em São Paulo/SP, a fi m de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: a) Exame, discussão e votação do re-
latório da diretoria, Balanço Patrimonial  e demonstração de 
resultados relativos ao exercício fi ndo em 31/12/19; b) desti-
nação e transferência de resultados desse exercício de 2019; 
c) fi xação dos honorários da diretoria e d) Eleição do Conse-
lho de Administração para o triênio de 30/04/20 a 29/04/23. 
Walter Carvalho Daff erner - Diretor Presidente  (07-16-23)

EDUARDO DOS SANTOS TAVEIRA MORAES, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADVOGADO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP  NO DIA (11/05/1993),
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE VALDIR TAVEIRA MORAES E DE DARLEIDA DOS SANTOS TAVEIRA
MORAES. CAROLINE LOPES DOS SANTOS DIAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ADVOGADA, NASCIDA EM SÃO GONÇALO, RJ NO DIA (11/
05/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE PAULO JOSÉ DIAS E DE MAR Y LOPES DOS SANTOS DIAS.

RAFAEL HENRIQUE LEMES GALVÃO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO BANCÁRIO, NASCIDO EM BRASÍLIA, DF NO DIA (19/09/1986), RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ARGEMIRO GALVÃO NETTO E DE ESTER MIRIA LEMES GALVÃO. CLÁUDIA MARIA
NOGUEIRA DE MATTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO COORDENADORA DE COMUNICAÇÃO, NASCIDA EM ATIBAIA, SP NO DIA (16/08/
1985), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE CLÁUDIO DE MATT OS E DE MARIA GOMES NOGUEIRA.

JOÃO PEREIRA DE SOUZA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO COBRADOR DE ÔNIBUS, NASCIDO EM BOM JESUS DA LAPA, BA NO DIA (08/
02/1963), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE COSME PEREIRA DE SOUZA E DE FRANCISCA MARIA DE
SOUZA. SÔNIA FRANCISCO SANTANA, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO DOMÉSTICA, NASCIDA EM PRADO, BA NO DIA (15/08/1964),
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE VICENTE GUEDES SANTANA E DE ADI FRANCISCO SANTANA.

VINÍCIUS FELIPE SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO METALÚRGICO, NASCIDO EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, SP NO DIA (16/05/1988),
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE GENECI JOSÉ DA SILVA E DE MARIA APARECIDA SILVA. JONAS MUSSA
DA SILVA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO GERENTE DE PROJETOS, NASCIDO EM BATAGUASSU, MS NO DIA (01/05/1988), RESIDENTE E
DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANASTÁCIO LOURENÇO DA SILVA E DE ETELVINA MUSSA DA SILVA.

ÍTALO DIÓGENES CERQUEIRA ARAÚJO, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CORRETOR DE IMÓVEIS, NASCIDO EM CIPÓ, BA NO DIA (29/11/1991),
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO CARLOS DE ARAÚJO E DE VALDIRENE CERQUEIRA.
MONIQUE LOPES FREIRE DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CORRETORA DE IMÓVEIS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (17/
08/1995), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO FREIRE DE SOUZA E DE MARIA DA GRAÇAS
LOPES.

MICHAEL CHAVÃO,  ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO AJUDANTE DE DEPÓSITO, NASCIDO EM DIADEMA, SP NO DIA (01/12/1994), RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE MARIA APARECIDA CHAVÃO. NECIRA LEIA DA CRUZ,  ESTADO CIVIL SOLTEIRA,
PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA, NASCIDA EM TEIXEIRAS, MG NO DIA (31/12/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO
PAULO, SP, FILHA DE AFONSO DA CRUZ E DE MARIA GERALDA DA CRUZ.

EDMAR FIGUEIREDO OLIVEIRA, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO CORRETOR DE IMÓVEIS, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (14/04/
1981), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE ANTONIO LUSVALDO SARAIVA DE OLIVEIRA E DE MARIA
BESERRA DE FIGUEIREDO OLIVEIRA. CARLA REJANE AMORIM DE SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO,
NASCIDA EM VIÇOSA DO CEARÁ, CE NO DIA (13/10/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ANTONIO
CARLOS DE SOUSA E DE JANYEIRE BARBOSA DE AMORIM.

BRUNNO FLORENTINO ASSALIM DOS SANTOS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(23/11/1988), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSÉ FLORENTINO DOS SANTOS FILHO E DE REGINA
APARECIDA ASSALIM DOS SANTOS. TAMIRES RENNÓ PEIXOTO,  ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO GEST ORA DE PROJETOS, NASCIDA EM
BRAZÓPOLIS, MG NO DIA (20/06/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE ARLINDO DA SILVA PEIXOTO
E DE BENEDITA SUELY RENNÓ PEIXOTO.

WAGNER COSTA SAJONC,  ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/01/1969), RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE RUI COSTA SAJONC E DE ANNA COSTA SAJONC. ARIETE FERNANDES MOREIRA,
ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (20/02/1968), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE MANUEL HENRIQUE FERNANDES E DE MARIA LUCIA DA SILVA FERNANDES.

ARILSON MENDES LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENCARREGADO DE OBRAS, NASCIDO EM ITAMBÉ, BA NO DIA (20/05/1978), RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE SALVADOR FERREIRA LIMA E DE ROSA PEREIRA MENDES. CRISTIANE FRANÇA
MIRANDA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ENCARREGADA DE LIMPEZA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (22/06/1981), RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ RAMOS MIRANDA E DE CELINA GONÇALVES FRANÇA.

BRUNO CAVALCANTE MUNIZ, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO CONSULTO DE VENDAS, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (28/09/1981),
RESIDENTE E DOMICILIADO SÃO PAULO, SP, FILHO DE GILBERTO LINHARES MUNIZ E DE MARIA SALETE CAVALCANTE MUNIZ. BRUNA PINA DA
SILVA,  ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO CONSULTORA DE VENDAS, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/03/1989), RESIDENTE E DOMICILIADA
CAIEIRAS, SP, FILHA DE SERGIO FERREIRA DA SILVA E DE LUCIANA PINA DA SILVA.

GABRIEL HENRIQUE ROCHA DE OLIVEIRA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ANALISTA DE SISTEMAS, NASCIDO EM OSASCO, SP NO DIA (15/
03/1992), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE EDISON DE OLIVEIRA E DE JOSILENE SOARES ROCHA. JANY
WILICA FERREIRA  DE SOUZA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO ASSISTENTE FINANCEIRA, NASCIDA EM VIRGEM DA LAPA, MG NO DIA (24/
09/1992), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE VAMDERLEI MOREIRA DE SOUZA E DE MARIANA MACHADO
FERREIRA.

WELLINGTON ALVES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO MOTORISTA, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (26/11/1991), RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE GERSON ALVES DA SILVA E DE CLEONICE CARLOS DA SILVA. TAINAN LOPES DE
MELO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO FISIOTERAPEUTA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA (01/09/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE SUBDISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE REGINALDO DE MELO DA SILVA E DE ANA MARIA LOPES.

EDMILSON ALISON DOS SANTOS DIAS, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR, NASCIDO SÃO PAULO, SP NO DIA (03/08/1999),
RESIDENTE E DOMICILIADO DIADEMA, SP, FILHO DE EDMILSON FERREIRA DIAS E DE MARIA ELISANGELA DOS SANTOS. MILLENA PONTES
CAMARGO, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA 19/10/2000), RESIDENTE E
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CAIQUE SOUZA OLIVEIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 06/05/1992, ANALISTA FINANCEIRO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE LEONISIO GOMES DE OLIVEIRA E DE VANILDA SANDRA DE SOUZA OLIVEIRA; E JULIANA
MUSTAFA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 27/01/1988, COORDENADORA DE EVENTOS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE MARCOS PAULO MUSTAFA E DE JULIA MARIA DE SOUZA MUSTAFA.

DAVID BEZERRA XAVIER JOSE, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 01/08/1999, PIZZAIOLO, NATURAL DE EMBU DAS ARTES (ANTERIORMENTE
EMBU) - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE VALDIR XAVIER JOSE E DE MIRIAM BEZERRA SILVA; E VITÓRIA
SILVA DE MOURA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 12/01/2003, MANICURE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE FRANCISCO ANTONIO OLIVEIRA DE MOURA E DE MARIA APARECIDA DA CONCEIÇÃO SILVA.

WILKER DA SILVA VIEIRA, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 19/10/1989, TÉCNICO DE ELEVADOR, NATURAL DE TABOÃO DA SERRA - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHO DE SERGIO HENRIQUE VIEIRA DA SILVA E DE MARLY DA SILVA; E BRUNA DE
SOUSA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 03/07/1998, AUXILIAR DE CLASSE, NATURAL DE JUPI - PE, RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE
DISTRITO, SÃO PAULO - SP, FILHA DE LINALDO INACIO DA SILVA E DE ELZA GOMES DE SOUSA SILVA.
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GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 07.587.384/0001-30  - NIRE: 35.300.369.149

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
IMOBILIÁRIOS DA 21ª SÉRIE DA 5ª EMISSÃO DA GAIA SECURITIZADORA S.A. 

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, nos 
termos da Cláusula 12.1 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 21ª Série 
da 5ª Emissão da Emissora, fi rmado em 11 de maio de 2012 (“Termo de Securitização”), celebrado pela Emissora e Planner Trustee 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários LTDA, na qualidade de agente fi duciário dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da 21ª Série da 5ª Emissão da Emissora (“Agente Fiduciário”, “CRI” e “Emissão”, respectivamente), convoca os Srs. Titulares de CRI 
da Emissão (“Titulares dos CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI, a realizar-se no dia 7 de maio de 2020, 
às 10 horas em primeira convocação, em virtude da crescente propagação do Coronavírus no Estado de São Paulo, e, em respeito 
a recomendação do Centro de Contingência do Coronavírus, instituído pela Resolução nº 27 do Secretário de Saúde do Estado, a 
assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma www.zoom.us, o link de acesso a reunião será 
disponibilizado aos Titulares de CRI até 1 (um) dia antes da data marcada para a realização da reunião, para deliberar sobre a seguinte 
Ordem do Dia:  (i) Concessão, ou não, de carência no pagamento de remuneração e de amortização da CCB, contados a partir da 
parcela prevista para pagamento em 15 de maio de 2020, inclusive, até a parcela prevista para pagamento em 15 de agosto de 2020, 
inclusive, conforme disposto na Cláusula Segunda da CCB e Anexo II da CCB – Datas de Pagamento e Tabela Atual de Amortização 
(“Pagamentos da CCB” e “Anexo II – Datas de Pagamento e Tabela Atual de Amortização”, respectivamente), sendo certo que até 
a próxima parcela a ser paga em 15 de setembro de 2020, exclusive, incidirão juros remuneratórios e atualização monetária sobre 
o valor nominal da CCB, conforme Cláusula Segunda da CCB e, consequentemente a Carência no pagamento de remuneração e de 
amortização do CRI, contados a partir da parcela prevista para pagamento em 20 de maio de 2020, inclusive, até a parcela prevista 
para pagamento em 20 de agosto de 2020, inclusive, conforme disposto na Cláusula 5.3 e 5.4 do Termo de Securitização e curva de 
amortização dos CRI constante do Anexo I ao Termo de Securitização (“Remuneração dos CRI” e “Anexo I – Curva de Amortização 
dos CRI”, respectivamente), sendo certo que até a próxima parcela a ser paga em 21 de setembro de 2020, exclusive, incidirão juros 
remuneratórios e atualização monetária sobre o valor nominal unitários dos CRI, conforme cláusulas 5.1 e 5.2 do Termo de Securiti-
zação; (ii) caso seja aprovado o item (i) acima, aprovar, ainda, o reescalonamento das parcelas da curva de pagamentos da CCB, e a 
substituição do Anexo II – Datas de Pagamento e Tabela Atual de Amortização da CCB e, consequentemente o reescalonamento das 
parcelas da curva de amortização dos CRI e, a substituição do Anexo I – Curva de Amortização dos CRI no Termo de Securitização; e 
(iii) autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para praticar todos os atos e celebrar todos documentos necessários ao cumpri-
mento das ordens do dia acima. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é 
conferido no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edi-
tal. Em razão da situação de calamidade pública, visando a segurança de todos, em linha com o Ofício-Circular nº 6/2020/CVM/SIN, 
a Assembleia será realizada através de plataforma a ser disponibilizada pela Securitizadora àqueles que enviarem por correio eletrô-
nico jurídico@grupogaia.com.br e fi duciario@planner.com.br, os documentos que comprovem os poderes daqueles que participarão 
em representação ao investidor deverão ser enviados em conformidade com o Decreto nº 10.278 de 18 de março de 2020, em até 3 
(três) dias antes da data marcada para a realização da Assembleia. São Paulo, 17 de abril de 2020. GAIA SECURITIZADORA S.A

18 e 23/04

Madeira Energia S.A. - MESA
CNPJ/MF nº 09.068.805/0001-41 - NIRE nº 35.300.346.866

Edital de Cancelamento e nova Convocação dasAssembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
Ficam os Senhores Acionistas da Madeira Energia S.A. (“Companhia”) (a) informados do cancelamento das Assembleias
Gerais Ordinária e Extraordinária originalmente convocadas para realizarem-se no dia 20 de abril de 2020, às 10:00
horas, conforme edital de convocação publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal “O Dia SP”, ambos nas
edições dos dias 02, 03 e 04 de abril de 2020, e (b) convocados para se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e
Extraordinária a serem realizadas, em primeira convocação, no dia 04 de maio de 2020, às 10:00 horas, de forma
semipresencial, nos termos da Instrução Normativa n° 79, de 14 de abril de 2020, do Departamento Nacional de Registro
Empresarial e Integração - DREI (“IN DREI Nº 79”), podendo o acionista comparecer na sede social da Companhia, localizada
na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 4.777, 6º andar, sala 2, Edifício Villa Lobos, ou participar
e votar a distância através do link disponível no website www.santoantonioenergia.com.br/madeiraenergia a fim de
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores,
examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2019; (ii) fixar o número de membros titulares e suplentes do Conselho de Administração da Companhia;
(iii) eleger os membros titulares e suplentes do Conselho de Administração da Companhia, bem como indicar o Presidente
e o Vice-Presidente do Conselho de Administração; (iv) fixar o número de membros titulares e suplentes do Conselho Fiscal
da Companhia; (v) eleger os membros titulares e suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; e, em Assembleia Geral
Extraordinária: (vi) fixar a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício de 2020; (vii) fixar a
remuneração dos membros do Conselho Fiscal da Companhia para o exercício de 2020; e (viii) instruir o voto da Companhia,
na condição de acionista única da Santo Antônio Energia S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.391.823/0001-60, para tomar
todas as providências cabíveis no sentido de deliberar a respeito das mesmas matérias constantes dos itens acima no
âmbito de sua subsidiária integral. Permanecendo inalterada a Ordem do Dia das referidas Assembleias, deverão ser
aproveitadas as publicações de que trata o artigo 133 da Lei Federal nº 6.404/76, já realizadas pela Companhia, agora
disponibilizados a todos os acionistas no website www.santoantonioenergia.com.br/madeiraenergia, onde também estão
disponíveis os boletins de voto a distância para estas Assembleias Gerais. Informações Gerais: O cancelamento das
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária que deveriam ocorrer no dia 20 de abril de 2020, bem como a sua nova
convocação para o dia 04 de maio de 2020, foi motivado pela atual situação extraordinária de calamidade pública em
decorrência da pandemia mundial do Covid-19, e de acordo com as orientações divulgadas pelo Ministério da Saúde e pela
Organização Mundial da Saúde - OMS, bem como considerando as disposições do Governo do Estado de São Paulo, por
meio do Decreto nº 64.920, de 06 de abril de 2020, que prorroga até o dia 22 de abril de 2020, todas as medidas restritivas
já definidas pelo Decreto nº 64.881, para que sejam evitadas aglomerações e a circulação de pessoas como medidas para
evitar a propagação do Covid-19, e da referida IN DREI Nº 79, a qual dispõe sobre a participação e votação a distância em
reuniões e assembleias de sociedades anônimas fechadas, limitadas e cooperativas, nos termos da Medida Provisória 
nº 931, de 30 de março de 2020, especialmente aquelas de seu artigo 1º, parágrafos 1º e seguintes. Instruções Gerais: 
Os acionistas que optarem pelo voto a distância por meio do uso do boletim de voto a distância indicado acima, deverão
devolvê-lo à Companhia, por meio de e-mail encaminhado ao endereço eletrônico indicado abaixo, no mínimo 5 (cinco)
dias antes da data da realização das Assembleias Gerais. Os acionistas que não participarem presencialmente deverão
enviar eletronicamente à Companhia os documentos societários de comprovação de poderes de seu(s) representante(s)
legal(is), acompanhados de documento de identidade com foto deste(s), e, se desejarem ser representados por procurador,
deverão enviar os respectivos instrumentos de mandato, validamente outorgados, à Companhia. Em todos os casos, tais
documentos deverão ser encaminhados por via eletrônica, sob a referência “Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária”,
com 72 (setenta e duas) horas de antecedência da realização da Assembleia Geral, sendo admitido o protocolo por meio
eletrônico, no endereço eletrônico lucianavasconcellos@santoantonioenergia.com.br, respeitada, em qualquer caso, a
disposição de que trata o artigo 3º, parágrafo 2º da IN DREI Nº 79.

São Paulo, 17 de abril de 2020
MADEIRA ENERGIA S.A. - MESA

Hermes Jorge Chipp - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1105188-34.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio da Costa Leite, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WRC INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE PLÁSTICOS LTDA - ME, CNPJ 58.660.044/0001-28, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Eletropaulo 
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 241.817,62 (out/2015), corrigidos e acrescido de 
encargos legais, bem como as que se vencerem, referente ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado à Rua 
Mato Grosso, 650, Chacara Solar, Santana do Parnaíba/SP (Instalação 120922037 - Parceiro 0010000618). Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa do Brasil, a
requerimento da SAVONA INCORPORADORA LTDA, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou
interessar possa que, SEBASTIÃO ROBERTO DE OLIVEIRA, agropecuarista, RG nº M-2.164.652-SSP/
MG, CPF nº 074.213.546-20, e sua mulher MIRCE GASPAR DE OLIVEIRA, economista, RG nº M91124-
SSP/MG, CPF nº 012.112.936-53, brasileiros, casados no regime da comunhão universal de bens antes da
Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Alameda Campinas, nº 701, apartamento nº 101E,
Jardins, ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento referente a 33 (trinta e três) prestações
em atraso, vencidas de 10/09/2017 a 05/04/2020, no valor de R$466.662,53 (quatrocentos e sessenta e seis
mil, seiscentos e sessenta e dois reais e cinquenta e três centavos), e respectivos encargos atualizado na
data de hoje no valor de R$468.867,47 (quatrocentos e sessenta e oito mil, oitocentos e sessenta e sete reais
e quarenta e sete centavos), que atualizado até 20/05/2020, perfaz o valor de R$474.499,49 (quatrocentos e
setenta e quatro mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quarenta e nove centavos), cuja planilha com os
valores diários p ara purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo SAVONA
INCORPORADORA LTDA, para aquisição do imóvel localizado na Rua Doutor Barros Cruz, nº 104,
apartamento nº 171, localizado no 17º andar Tipo 04 da Ala Exclusive, integrante do empreendimento denominado
Edifício Splendor Klabin, na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária
em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 2 na matrícula nº 203.675. O
pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí
nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze)
dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores desde já advertidos de que, decorrido o prazo
de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à
vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação
da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, SAVONA INCORPORADORA LTDA, nos termos do
art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o
procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 22 de abril de 2020. O Oficial.        23, 24 e 27/04

Avenida Brasil Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 12.251.086/0001-04
- NIRE 35.300.381.301 - Extrato da Ata da AGE Realizada em 13/6/19. Aos 13/6/19, às 11h30, na sede social. Presença: Totalidade do
capital social. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo Neto; Secretário: Rafael Freitas de Aguiar. Deliberaçoes: Por unanimida: 1. Aprovado o
aumento do capital social de R$35.500.000,00 para R$ 36.500.000,00, um aumento efetivo, de R$1.000.000,00, com a consequente emis-
são de 1.000.000 de novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$1,00 por cada ação. As ações
ora emitidas são totalmente subscritas pelo acionista Pátria Real Estate II Multiestratégia - Fundo de Investimento em Participações,
CNPJ/MF nº 10.912.885/0001-59, representado por sua administradora, a Pátria Investimentos Ltda., sociedade limitada, CNPJ/MF nº
12.461.756/0001-17, representada, pelos seus diretores: Antonio Fernando Checchia Wever e Fauze Barreto Antun, e serão integralizadas,
em moeda corrente nacional, em até 18 meses, a partir da presente data, conforme o Boletim de Subscrição. A subscrição ora deliberada
a ocorreu com a devida anuência da acionista Pátria Investimentos Ltda., que renunciou ao seu direito de preferência de subscrição das
novas ações. Em razão do presente aumento do capital social, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de R$36.500.000,00, representado por 36.500.000,00 ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” Nada mais. JUCESP nº 409.811/19-1 em 29/7/19. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária-Geral.

Avenida Brasil Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 12.251.086/0001-04
- NIRE 35.300.381.301 - Extrato da Ata de AGO Realizada em 18/3/19. Aos 18/3/19, às 11h30, na sede social. Presença: Totalidade do
capital social. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo Neto; Secretário: Rafael Freitas de Aguiar. Deliberações: Por unanimidade: 1. Foram apro-
vadas a prestação de contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/16 e
31/12/17. 2. Em razão dos resultados fi nais dos exercícios de 2016 e de 2017, foi deliberado que não haverá distribuição de lucros e dividendos
aos acionistas. 3. Foi consignado que, nos termos do §2º do artigo 9º do Estatuto Social, os atuais membros do Conselho de Administração, cujos
mandatos venceram em 30/4/17, permaneceram investidos em seus respectivos cargos até a presente data. Consignado isto, foram reeleitos
para seus respectivos cargos no Conselho de Administração: Olímpio Matarazzo Neto - Conselheiro Presidente; e Fauze Barreto Antun -
Conselheiro Vice-Presidente. Foi eleito, como novo membro do Conselho de Administração: Antônio  Fernando Checchia Wever - Conselheiro,
sem designação específi ca. Todos para um mandato de 1 ano, a vencer em 18/3/20. Os conselheiros ora eleitos foram, investidos nos cargos
mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração, com a assinatura de
declaração de desimpedimento, para o exercício de suas funções, e declaram que não estão impedidos de exercer atividades mercantis. 4. Foi
deliberado que a remuneração global anual dos administradores estará limitada à quantia de R$1.000,00 ao ano e que os administradores não
terão participação nos lucros da Companhia. Nada mais. JUCESP nº 216.390/19-9 em 18/4/19. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária-Geral.
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Fupresa S.A.
CNPJ 62.576.327/0001-63 

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos Encerrados em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em R$)

Diretoria
Paulo Roberto Rodrigues Butori  - Diretor Superintendente
Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Sidnei da Silva Leal  - Contador - CRC SP 1SP 328000/O-6

Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras
A) Contexto Operacional: As atividades da empresa compreendem, basi-
camente, a fundição pelo processo de microfusão e ao comércio, importa-
ção de matérias-primas e exportação de peças de metais ferrosos e não 
ferrosos. B) Principais Práticas Contábeis: 1. As demonstrações financei-
ras refletem os termos das Leis 6.404/76, 1.638/07 e 11.941/09. 2. O resul-
tado inclui os efeitos das variações cambiais e atualizações monetárias de 
créditos e obrigações, acrescidos dos juros de mora no caso dos parcela-
mentos fiscais. 3. Estoques: estão avaliados ao custo médio de aquisi-
ção ou produção, inferiores ao valor de realização.

2019 2018
Produtos acabados 3.995.757 7.155.146
Produtos em elaboração 3.730.700 4.034.910
Matéria prima e materiais auxiliares 1.552.967 1.583.422
Materiais de manutenção e consumo 1.200.083 1.075.889
Saldo 10.479.507 13.849.367
4. Outros Créditos 2019 2018
Adiantamentos/ mútuos/Outros créditos 438.241 570.522
Impostos recuperáveis 7.359.006 6.279.712

7.797.247 6.850.234
5. Realizável a Longo Prazo
Impostos compensáveis 3.502.871 2.939.148
Depósitos/valores judiciais 873.656 766.753
Créditos com acionistas 3.206.135 2.978
Despesas antecipadas (nota E) 445.733 593.610

8.028.395 4.302.489
6. Imobilizado: demonstrado ao custo de aquisição corrigido monetaria-
mente e deduzido das depreciações acumuladas, as quais são calculadas 
pelo método linear, com base na vida útil provável dos bens.

Taxa
depreciação 2019 2018

Terrenos 0% 666.801 666.801
Edifícios e benfeitorias 4% 3.293.278 3.336.552
Instalações 10% 792.117 1.091.377
Móveis e utensílios 10% 538.984 545.331
Veículos 20% 259.096 267.723
Máquinas e equipamentos 10% 18.521.957 18.823.184
Equipamento de 
 informação/Comunicação 20% 621.940 586.353
Depreciação acumulada (20.219.534) (21.513.378)
Imobilizado em andamento – 160.998
Saldo 4.474.640 3.964.941

Balanço Patrimonial 2019 2018
Ativo/Ativo Circulante 32.383.729 39.972.310
Caixa e bancos (nota C) 1.525.515 885.983
Clientes (nota D ) 12.570.836 18.367.626
Outros créditos (nota B-4) 7.797.247 6.850.234
Estoques (nota B-3) 10.479.507 13.849.367
Despesas antecipadas (nota E) 10.624 19.101
Não Circulante 12.548.413 8.327.396
Realizável a Longo Prazo (notas B-5 e E) 8.028.395 4.302.489
Intangível 45.378 59.965
Imobilizado (nota B-6) 4.474.640 3.964.941
Total do Ativo 44.932.142 48.299.706

Balanço Patrimonial 2019 2018
Passivo/Passivo Circulante 25.343.158 26.862.116
Fornecedores 4.801.855 5.887.247
Financiamentos (nota F) 15.402.317 15.116.171
Salários e obrigações sociais (nota H) 2.654.806 2.062.305
Obrigações tributárias (notas G e B-2) 1.546.301 1.898.127
Outras contas a pagar 937.879 1.898.266
Passivo Não Circulante 8.117.730 7.210.953
Financiamentos (nota F) – 33.500
Obrigações tributárias (notas G e B-2) 4.229.061 5.664.210
Provisão Contingências Trabalhistas (nota H) 3.888.669 1.513.243
Patrimônio Líquido 11.471.254 14.226.637
Capital social (nota I) 39.028.200 39.028.200
Ações em tesouraria (144.737) (144.737)
Reserva de reavaliação 392.791 479.992
Prejuízo acumulado (24.209.638) (25.767.674)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício (3.595.362) 630.856
Total do Passivo 44.932.142 48.299.706

Demonstrativo do Resultado do Exercício 2019 2018
Receita Bruta de Vendas e Serviços 64.561.089 82.205.720
Deduções Receita Bruta de Vendas e Serviços
Devoluções e impostos sobre 
 as vendas e serviços (6.994.972) (8.797.165)
Receita Líquida de Vendas 57.566.118 73.408.555
Custos dos produtos e serviços vendidos (50.074.726) (54.019.323)
Lucro (Prejuízo) Bruto 7.491.392 19.389.233
Despesas Operacionais (9.463.256) (10.292.276)
De vendas (2.995.808) (4.100.177)
Gerais e administrativas (6.467.448) (6.192.098)
Lucro (Prejuízo) Antes Adição Resulta do
 Financeiro Líquido

 
(1.971.863) 9.096.957

Resultado Financeiro Líquido (2.245.835) (8.477.688)
Outros Resultados Operacionais 61.353 10.000
Lucro ( Prejuízo) antes do IRPJ/CSLL (4.156.345) 629.269
(Provisão) Reversão para CSLL – –
CSLL diferida sobre prejuízo do exercício 148.496 595
Lucro (Prejuízo) após Provisão da CSLL (4.007.850) 629.864
(Provisão) Reversão para IRPJ – –
IRPJ diferido sobre prejuízo do exercício 412.488 992
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (3.595.362) 630.856

Demonstrações das Mutações do 
Patrimônio Líquido Capital 

Social

Adiantamento
para Aumento

de Capital
Ações em 

Tesouraria
Avaliação 

Patrimonial
Reserva de 

Reavaliação

Lucros/
prejuízos 

Acumulados
Resultado 

do Período Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 27.118.200 8.200.000 (144.737) 13.783.644 828.794 (27.107.214) 211.135 22.889.821
Transferências – – – (348.802) 559.937 (211.135) –
Adiantamento para Aumento de Capital – – – – – – – 3.710.000
Aumento de Capital 11.910.000 (11.910.000) – – – – – –
Estorno da Reserva de Avaliação Patrimonial – – – (13.783.644) – – – (13.783.644)
Ajuste Liquido de Exercícios Anteriores – – – – – 779.603 – 779.603
Lucro/Prejuízo Liquido do Exercício – – – – – – 630.856 630.856
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 39.028.200 – (144.737) – 479.992 (25.767.674) 630.856 14.226.637
Transferências – – – – (87.201) 718.056 (630.856) –
Ajuste Liquido de Exercícios Anteriores – – – – – 839.979 – 839.979
Lucro/Prejuízo Liquido do Exercício – – – – – – (3.595.362) (3.595.362)
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 39.028.200 – (144.737) – 392.791 (24.209.638) (3.595.362) 11.471.254

Demonstrativo de Fluxo de Caixa 2019 2018
Atividade Operacional
 (Resultado do período) (3.595.362) 630.856
 Depreciações e amortizações 625.557 548.805

(2.969.805) 1.179.661
Aumento (redução) em Contas Patrimoniais
 Nas duplicatas a receber (5.796.790) 1.552.359
 Nos créditos a receber 4.820.796 4.048.502
 Nos estoques (3.369.860) 7.051.524
 Nas despesas antecipadas (156.353) (203.487)
 Nos fornecedores 1.085.392 (194.871)
 Nos financiamentos a curto prazo (286.146) (2.815.177)
 Nos financiamentos a longo prazo 33.500 74.306
 Nas obrigações tributárias a curto prazo 351.827 (160.632)
 Nas obrigações tributárias de longo prazo 1.435.149 (4.878.761)
 Nas obrigações sociais (592.501) (152.962)
 Nas outras obrigações (1.415.039) (185.307)

(3.890.025) 4.135.493
Recursos Líquidos Provenientes 
 das Atividades Operacionais 920.220 (2.955.832)
Atividades de Investimentos
 Ajustes de exercícios anteriores 839.979 779.603
 Aumento de capital – 3.710.000
 Imobilizado (1.120.668) (1.571.087)
 Adiantamento para aumento de capital – –
Variação Líquida no Período 639.532 (37.316)
Disponibilidades no Início do Período 885.983 923.299
Disponibilidades no Final do Período 1.525.515 885.983

C) Caixa, Bancos e Aplicação Financeira 2019 2018
Saldo em caixa - Matriz e Filial 8.033 7.832
Banco conta movimento - no país 1.517.482 660.582
CDB – 217.569
Saldo 1.525.515 885.983
D) Clientes: O saldo da conta de clientes é apresentado como segue:

2019 2018
Saldo de duplicatas a receber - mercado interno 1.501.734 1.957.527
Saldo de duplicatas a receber - mercado externo 11.238.657 16.410.100
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (169.555) –
Saldo 12.570.836 18.367.626
E) Despesas Antecipadas: 2019 2018
Seguros 10.624 10.522
Outras contas - Licença de uso – 8.579
Multas - Parcelamentos tributários (nota B.4-parcial) 445.733 593.610
Saldo 456.358 612.711
Ativo circulante 10.624 19.101
Ativo não circulante (nota B.4) 445.733 593.610
F) Financiamentos: 2019 2018
Antecipação de contrato de câmbio
 (Bradesco/Brasil/Itaú/Santander) 15.402.317 15.108.247
Financiamentos (Bradesco/Itaú) – 41.424
Saldo 15.402.317 15.149.670
Parcela a amortizar - passivo circulante 15.402.317 15.116.171
Parcela a amortizar - passivo não circulante – 33.500
Antecipação Contrato de Câmbio - Brasil/Itaú: Juros de 2,5% a.a + v.
cambial com vencimento em 180 dias da contratação.
G) Obrigações Tributárias: 2019 2018
Impostos e contribuições 1.546.301 1.898.127
PEP - ICMS 468.614 684.898
Parcelamento - PERT 368.081 406.713
Parcelamento ordinário 3.392.366 4.572.599
Total 5.775.362 7.562.338
Parcela passivo circulante 1.546.301 1.898.127
Parcela passivo não circulante 4.229.061 5.664.210

H) Salários e Obrigações Sociais: 2019 2018
Salários e ordenados 350.538 422.078
Participação resultado 45.250 114.042
Provisão para férias 603.236 787.666
Encargos sociais 578.317 738.520
Acordos judiciais a pagar 1.077.465 –
Total 2.654.806 2.062.305
Provisão litígios trabalhista – –
Litígios trabalhista Fupresa 685.000 1.513.243
Litígios trabalhista Wendler(*) 3.203.669 –

3.888.669 1.513.243
(*) A Fupresa foi arrolada em alguns Processos trabalhistas da Empresa 
Wendler por supostamente compor grupo econômico. A Fupresa está se 
defendendo dos processos, e havendo condenação, a questão será 
solucionada, de acordo com os mecanismos legais e societários vigentes. 
I) Capital Social: O Capital social está representado por 2.987.877.244 
ações ordinárias nominativas e ao portador e 129.561.102 ações 
preferenciais nominativas, sem valor nominal, perfazendo o total geral de 
3.117.438.406 ações. As ações preferenciais não são conversíveis, não tem 
direito a votos, tem prioridade no reembolso de capital sem prêmio, em caso 
de liquidação ou dissolução da sociedade. O estatuto prevê um dividendo 
mínimo de 25% do lucro líquido, observadas as prescrições legais.

São Paulo, 31 de Dezembro de 2019
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INSTITUTO IRMÃS MISSIONÁRIAS DE NOSSA SENHORA CONSOLADORA
CNPJ/MF nº 60.790.631/0001-83

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro

1. Objetivos Sociais: Instituto Irmãs Missionárias de Nossa Senhora Consoladora (ou simplesmente 
Instituto), C.N.PJ. 60.790.631/0001-83, fundado em 03 de março de 1950, é uma associação civil e 
religiosa, sem fi ns econômicos e lucrativos, de natureza confessional, benefi cente e fi lantrópica, 
de caráter educacional, que se rege pelo seu Estatuto Social e pela legislação aplicável. O Instituto 
atua na modalidade da Educação Básica, sendo portadora do Certifi cado de Entidade Benefi cente 
de Assistência Social - CEBAS, expedido pelo Ministério da Educação - MEC. O Instituto possui os 
principais registros sociais, que regulamentam a sua atuação social, sendo reconhecido como enti-
dade de Utilidade Pública Estadual (SP) pela Lei nº 7.580 de 05 de dezembro de 1962 e de Utilidade 
Pública do Município de São Paulo, pelo Decreto nº 8.906 de 30 de julho de 1970. 2. Base de Prepa-
ração: a. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo 
com as Normas Brasileiras de Contabilidade, consubstanciadas nos pronunciamentos técnicos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e nas disposições aplicáveis às instituições sem fi ns 
lucrativos, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a ITG 2002 R1 - 
Entidade Sem fi nalidade de Lucros e posteriores alterações, que visam orientar o atendimento às 
exigências legais sobre procedimentos contábeis a serem cumpridos pelas pessoas jurídicas de di-
reito privado sem fi nalidade de lucros. A emissão dessas demonstrações fi nanceiras foi autorizada 
pela Administração em 08 de abril de 2020. b. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras 
foram preparadas com base no custo histórico. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações fi nanceiras estão sendo apresentadas em reais, que é a moeda funcional do Institu-
to. d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo 
com as Normas Brasileiras de Contabilidade exige que a Administração faça julgamentos, estima-
tivas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas 
e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros 
afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que 
apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão inclusas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota 5 - Perdas estimadas para de créditos de liquidação duvidosa 
(PECLD); • Nota 7 - Depreciação do ativo imobilizado; e • Nota 10 - Provisão para contingencias. 
3. Principais Políticas Contábeis: a. Apuração do resultado: O reconhecimento das receitas e 
despesas é efetuado em conformidade com o princípio da competência do exercício. A receita de 
serviços prestados é reconhecida no resultado em função de sua realização, incluindo-se as ina-
dimplências, os valores considerados incobráveis e o valor dos serviços educacionais prestados a 
alunos gratuitos. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza signifi cativa na sua realização. 
b. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos bancários de 
livre movimentação e investimentos fi nanceiros demonstrados pelo valor da aplicação, acrescidos 
dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do balanço. c. Anuidades escolares 
a receber: Representam parcelas de mensalidades emitidas, porém não recebidas. Estão repre-
sentadas pelo seu valor original, deduzidas das gratuidades concedidas e descontos contratuais 
(incondicionais). O valor da provisão para estimativa de créditos de liquidação duvidosa (PECLD) 
foi constituído em montante considerado sufi ciente pela Administração para fazer face a eventuais 
perdas na realização das mensalidades a receber. d. Despesas antecipadas: Refere-se a pagamen-
to antecipado de férias e apólice de seguros, cujo período de vigência benefi cia o exercício seguin-
te. e. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção. As depreciações são 
calculadas pelo método linear, às taxas mencionadas na nota 7, com base em taxas que levam em 
conta o tempo de vida útil estimado dos bens. f. Redução ao valor recuperável: Os ativos sujei-
tos à depreciação ou amortização são revisados anualmente para verifi cação do valor recuperável. 
Quando houver indício de perda do valor recuperável (impairment), o valor contábil do ativo é 
testado. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo 
ultrapassa seu valor recuperável; ou seja, o maior valor entre o preço líquido de venda e o valor 
em uso de um ativo. A administração do Instituto, não identifi cou indícios que pudessem gerar 
uma redução valor recuperável. g. Demais ativos circulantes e não circulantes: Os demais ativos 
circulantes e não circulantes estão apresentados aos valores de custo, que não excedem o valor de 
realização. h. Passivos circulantes: Os passivos circulantes são demonstrados pelos valores conhe-
cidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações mone-
tárias incorridos até a data do balanço patrimonial. O passivo para remuneração de funcionários, 
principalmente relativo aos encargos de férias, é provisionado à medida que vencem os períodos 
aquisitivos. i. Provisões: Uma provisão é constituída no balanço, quando possui uma obrigação le-
gal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico, 
seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. j. Patrimônio social: Representa o patrimônio inicial, acrescido 
ou reduzido dos superávits (défi cits) apurados anualmente desde a data de sua constituição que 
são empregados integralmente nos objetivos sociais do Instituto, conforme divulgado na nota 1.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa
Descrição 2.019 2.018
Caixa 144 105
Bancos conta movimento 193 423
Bancos conta poupança 802 756
Aplicações fi nanceiras 8.870 8.622

10.009 9.906
As aplicações fi nanceiras que apresentam liquidez imediata e que possuem resgates rotineiros em 
conformidade com a necessidade de caixa, estão sendo classifi cadas como caixa e equivalentes de 
caixa. A composição das aplicações fi nanceiras está demonstrada da seguinte forma:
Instituição Modalidade 2.019 2.018
Banco do Brasil Fundos de Investimentos 7.400 7.216
Banco Itaú Fundos de Investimentos 321 304
Caixa Econômica Federal Fundos de Investimentos 119 113
Bradesco Fundos de Investimentos 1 -

 7.841 7.633
Banco Itaú CDB 817 837
Banco Bradesco CDB 212 152

 1.029 989
 8.870 8.622

Esses investimentos fi nanceiros referem-se substancialmente a fundo de investimento em cotas 
de fundo de investimentos principal referenciado DI, que acompanha as variações diárias da 
taxa de juros do CDI ou da taxa SELIC, mediante aplicação de seus recursos em cotas de fundos 
de investimentos e certifi cados de depósitos bancários remunerados às taxas que se aproxi-
mam de 100% da variação do Certifi cado de Depósito Interbancário CDI, estando aplicados em 
instituições fi nanceiras de primeira linha, como forma de diminuir eventuais riscos de perdas.
5. Anuidades Escolares a Receber
Descrição 2.019 2.018
Anuidades a receber - do exercício 925 915
Anuidades a receber - exercícios anteriores 1.292 940
(-) Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (1.011) (695)

1.206 1.160
As anuidades a receber do exercício foram substancialmente recebidas após o encerramento do 
exercício social.
6. Contas a Receber Circulante Não circulante
Descrição 2019 2018 2019 2018
Pref. Municipal de Horizontina 800 400 500 1300
Aluguéis a receber 219 81 - -

1.019 481 500 1.300
Em 31 de dezembro de 2019, o saldo de contas a receber classifi cado no ativo circulante pelo valor 
de R$ 800 e no ativo não circulante de R$ 500 (2018 - R$ 1.300) corresponde ao valor a receber 
pelo Instituto junto a Prefeitura Municipal de Horizontina referente à venda de imóvel realizada 
no exercício de 2017.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro (Em Milhares Reais) Demonstrações do resultado
do exercício fi ndo em 31 de dezembro (Em Milhares de Reais)

Demonstração do resultado abrangente
dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em Milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em Milhares Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - método indireto
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro (Em Milhares Reais)

Notas explicativas consolidadas às demonstrações fi nanceiras Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em Milhares de Reais)

Ativo Nota 2.019 2.018
Circulante  12.527 11.843
Caixa e equivalentes de caixa 4 10.009 9.906
Anuidades escolares a receber - Educ. Básica 5 1.206 1.160
Contas a receber 6 1.019 481
Despesas antecipadas  91 90
Outras contas a receber  202 206
Não Circulante  45.187 46.604
Realizável a longo prazo  505 1.305
Contas a receber 6 500 1.300
Depósito p/ recursos judiciais  5 5
Imobilizado 7 44.682 45.299
Total do ativo  57.714 58.447

Passivo Nota 2.019 2.018

Circulante  1.705 1.313

Contas a pagar  60 40
Obrigações trabalhistas e encargos 8 707 345
Impostos e contribuições a recolher  4 11
Receitas antecipadas 9 934 917
Patrimônio líquido  56.009 57.134

Patrimônio social 11 57.134 58.407
Défi cit dos exercícios  (1.125) (1.273)
Total do passivo e patrimônio líquido  57.714 58.447

Receitas operacionais c/ atividades de educação Nota 2.019 2.018
Receitas operacionais  12.259 12.027
Rec. bruta prestação de serviços - mensalidades escolares  15.379 15.409
(-) Bolsas de Estudos 100% - Lei 12.101/2009  (2.301) (2.460)
(-) Bolsas de Estudos 050% - Lei 12.101/2009  (854) (918)
(-) Outras Bolsas de Estudos  (1.405) (1.389)
(-) Devoluções / cancelamentos - ensino básico  (12) (21)
  10.807 10.621
Receitas fi nanceiras e patrimoniais 12 671 653
Receitas obtidas com serviços voluntários 13 647 604
Outras receitas de prestação de serviços escolares  134 149
Despesas operacionais com atividades de educação
Despesas operacionais  (11.397) (11.379)
Despesas com pessoal  (7.629) (7.533)
Despesas administrativas e gerais 14 (3.121) (3.242)
Despesas com serviços voluntários 13 (647) (604)
Resultado das atividades de educação - superávit  862 648
Receitas operacionais com atividades institucionais
Receitas operacionais  1.080 1.158
Receitas fi nanceiras e patrimoniais 12 671 752
Receitas com serviços voluntários 13 409 406
Despesas operacionais com atividades institucionais
Despesas operacionais  (3.067) (3.079)
Despesas com pessoal  (1.005) (998)
Despesas administrativas e gerais 14 (1.653) (1.675)
Despesas com serviços voluntários 13 (409) (406)
Resultado das atividades institucionais - défi cit  (1.987) (1.921)
Défi cit dos exercícios  (1.125) (1.273)

 2019 2018
Défi cit dos exercícios (1.125) (1.273)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente dos Exercícios (1.125) (1.273)

 Patrimônio Superávit (défi cit)
 social do exercício Total
Saldo em 1º de Janeiro de 2018 57.021 1.386 58.407
Incorporação à conta patrimônio social 1.386 (1.386) -
Défi cit do exercício - (1.273) (1.273)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 58.407 (1.273) 57.134
Incorporação à conta patrimônio social (1.273) 1.273 -
Défi cit do exercício - (1.125) (1.125)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 57.134 (1.125) 56.009

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Défi cit do exercício (1.125) (1.273)
Ajustes por :
Depreciação / amortização 739 707
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 314 222
Défi cit do exercício ajustado (72) (344)
Variações nos ativos e passivos:
Anuidades a receber (360) (413)
Contas a receber (538) (388)
Despesas antecipadas (1) (6)
Outros créditos 4 97
Realizável a longo prazo 800 700
Contas a pagar 20 (20)
Obrigações trabalhistas 362 28
Impostos e contribuições a recolher (7) 7
Receitas antecipadas 17 (6)
 297 (1)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais 225 (345)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado / Intangível (122) (1.364)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (122) (1.364)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 103 (1.709)
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa
No fi m do exercício 10.009 9.906
No início do exercício 9.906 11.615
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 103 (1.709)

7. Imobilizado
(a) Composição Taxa média de  2.019
Imobilizado deprec. % ao a.a Custo Depreciação Saldo Líquido 2.018
Terrenos - 36.922 - 36.922 36.922
Imóveis 4% 14.677 (7.700) 6.976 7.564
Instalações 10% 249 (80) 169 114
Máquinas e equipamentos 10% 479 (360) 119 135
Aparelhos de som, vídeo e imagem 10% 216 (179) 37 37
Móveis e utensílios 10% 948 (822) 126 123
Equipamentos de informática 20% 398 (350) 48 50
Veículos 20% 620 (510) 110 171
Outras imobilizações 10% 462 (286) 175 183
  54.971 (10.287) 44.682 45.299
(b) Movimentação do imobilizado
Descrição 2.019 2.018
No início do exercício 45.299 44.642
Aquisições 122 1.364
Depreciação (739) (707)
No fi m do exercício 44.682 45.299
8. Obrigações Trabalhistas
Descrição 2.019 2.018
Salários e ordenados a pagar 221 -
Férias e encargos 318 345
Impostos e contribuições trabalhistas a recolher 168 -
 707 345
9. Receitas Antecipadas: As receitas antecipadas referem-se a parcelas de mensalidades de pe-
ríodos subseqüentes, recebidas antecipadamente, registradas no passivo circulante e que serão 
reconhecidas no resultado de acordo com o regime de competência. 10. Provisão para Con-
tingências: A Administração do Instituto não tem conhecimento de contingências trabalhistas, 
cíveis ou tributárias, bem como de outras naturezas, que requeiram a constituição de provisão 
para futura perda. 11. Patrimônio Líquido: a. Patrimônio Social: Acumula valores de superávits 
(défi cits) apurados anualmente desde a data de sua constituição. O resultado do período é incor-
porado ao Patrimônio Social, conforme Resolução CFC N.º 1.409/12 que aprovou Interpretação 
ITG 2002 - Entidade sem Finalidade de Lucros. b. Dissolução ou extinção: Na eventual possibili-
dade de encerramento das atividades do Instituto, por meio de anuência de 2/3 (dois terços) de 
suas associadas em Assembléia Geral, seu patrimônio social será destinado para instituição bene-
fi cente de assistência social, congênere ou afi m, dotada de personalidade jurídica, sem fi ns econô-
micos e lucrativos, com sede e atividades preponderantes no Estado de São Paulo, devidamente 
registrada no Conselho Nacional de Assistência Social (C.N.A.S.), inscrita no Conselho Municipal 
de Assistência Social, preferentemente constituída pelas Religiosas Professas, Irmãs Missionárias 
da Consolata, da Igreja Católica Apostólica Romana, conforme decidido pela Assembleia Geral.
12. Receitas Financeiras e Patrimoniais
Da educação 2.019 2.018
Aluguéis ativos 299 336
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 57 74
Recuperação de despesas e reembolsos 216 163
Acréscimos escolares 84 53
Doações 11 16
Outras 4 11
 671 653
Das atividades institucionais 2.019 2.018
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 456 531
Aluguéis ativos 214 202
Donativos de pessoas físicas - 16
Outras 1 3
 671 752
13. Receitas (Despesas) com Serviços Voluntários: Conforme determinado pela ITG 2002, para 
efeito de cumprimento à resolução aplicável a entidades sem fi nalidade de lucros, o Instituto iden-
tifi cou e mensurou os trabalhos voluntários recebidos durante os exercícios de 2019 e de 2018.
O valor do trabalho voluntário foi reconhecido com base em valores de mercado correspon-
dentes a cada um dos serviços recebidos, em rubrica própria de receitas e despesas (resultado).
Nenhum dos valores teve o desembolso de caixa correspondente, tendo sido reconhecidos, como 
receita e despesa operacional nas demonstrações de resultados.
14. Despesas Administrativas e Gerais
Da educação 2.019 2.018
Prestadores de serviços - PJ (851) (1.006)
Despesas com ocupação de imóveis (430) (603)
Depreciação (378) (357)
Utilidades e serviços (247) (240)
Créditos de liquidação duvidosa (420) (282)
Materiais de consumo (121) (150)
Despesas com Depto. APM (88) (183)
Despesas bancárias (236) (110)
Seguros (54) (44)
Outras (295) (267)
 (3.120) (3.242)
Das atividades institucionais 2.019 2.018
Prestadores de serviços - PJ (438) (494)
Depreciação (361) (350)
Utilidades e serviços (286) (251)
Despesas com ocupação de imóveis (92) (148)
Alimentação (116) (98)
Outras (360) (334)
 (1.653) (1.675)
15. Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social: (a) Certifi cação da Entidade: 
A certifi cação das entidades benefi centes de assistência social é concedida às pessoas jurídicas 
de direito privado, sem fi ns lucrativos, reconhecidas como entidades benefi centes de assistência 
social com a fi nalidade de prestação de serviços nas áreas de assistência social, saúde e educação 
e que atendam ao disposto na Lei nº 12.101, 27 de novembro de 2009, e posteriores regulamenta-
ções. Em 15 de outubro de 2013 foi publicada a Lei nº 12.868 que entre outros alterou a Lei 12.101, 
de 27 de novembro de 2.009. O Instituto foi registrado no Conselho Nacional de Assistência Social - 
CNAS, conforme Processo nº 61.925/52, e recadastrado pela Resolução CNAS nº 076/95, tendo seu 
Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social original deferido em vinte e nove de no-
vembro de 1966, através do Processo nº 32224/1966. O Instituto teve seu Certifi cado de Entidade 
Benefi cente de Assistência Social (CEBAS) renovado, julgado o processo nº 23000.010173/2015-26, 
pelo Ministério da Educação, conforme Portaria nº 16 de 21 de janeiro de 2019. O referido certifi ca-
do é válido de 1° de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2018. Mantendo sua regularidade para 
renovação do CEBAS, foi protocolado o processo administrativo de nº 23000.040071/2018-88,
em 10 de dezembro de 2018, o qual encontra-se em análise na data de encerramento desta de-
monstração fi nanceira. (b) Cálculo das gratuidades: Em 15 de outubro de 2013 foi publicada a 
Lei nº 12.868 que entre outros alterou a Lei 12.101 de 27 de novembro de 2.009. Dentre as prin-
cipais alterações para a concessão ou renovação da certifi cação, destaca-se que a entidade de 
educação que atua nas diferentes etapas e modalidades da educação básica, regular e presencial, 
deverá: I- demonstrar sua adequação às diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de 
Educação (PNE), II- atender a padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de avalia-
ção conduzidos pelo Ministério da Educação; e III- conceder anualmente bolsas de estudo na pro-

porção de 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes. As gratuidades 
calculadas com base no número de bolsas de estudos concedidas podem ser assim demonstradas:
  2019  2018
Educação Básica  Quantidades Valores Quantidades Valores
Número de alunos matriculados (a) 1.172 15.379 1.227 15.409
Bolsas integrais da Lei 12.101/2009 (b) 170 2.301 189 2.460
Bolsas parciais 50% da Lei 12.101/2009 (c) 123 854 132 918
Bolsas integrais (convenção coletiva) (d) 33 408 31 395
Outros tipos de bolsas (socioeducativa) (e) 399 997 391 994
Total de Bolsas de Estudos Ofertadas  725 4.560 743 4.767
Demonstração das Bolsas 5 por 1
 2.019 2018
Quantidade mínima de bolsas de estudos ((a-b-d) /5) 194 202
Quantidade ofertada 100% (b) 170 189
Quantidade ofertada 50% (c) 62 66
Total de bolsas concedidas - Lei 12.101 232 255
16. Imunidade Tributária / Isenções Usufruídas: O Instituto é imune de Impostos e de Contri-
buições para a Seguridade Social por força do artigo 150, inciso VI, alínea “c” e do § 7º do art. 195, 
da Constituição Federal, sendo reconhecida como de utilidade pública no âmbito estadual e mu-
nicipal. Ademais, cumpre integralmente todos os requisitos no Código Tributário Nacional para 
gozo da imunidade tributária. O julgamento do STF proferido em 23 de fevereiro de 2017, como 
procedente da ADIN nº 2028, declarou inconstitucionais as alterações na Lei 8.812/91, promovidas 
pela Lei 9.732/98, e determinou que a questão da regulação da imunidade tributária prevista no 
artigo 195, parágrafo 7º da Constituição Federal deve ser feito por lei complementar e não por lei 
ordinária. Em atendimento à ITG 2002 (R1) a título de demonstração, o Instituto vem evidencian-
do suas contribuições sociais usufruídas. Esses valores anuais podem ser assim demonstrados:
Descrição 2.019 2.018
Custo da Isenção Usufruída-INSS- Empresa 1.495 1.461
Custo da Isenção Usufruída-INSS- RAT 40 70
Custo da Isenção Usufruída-INSS- Terceiros 336 329
 1.871 1.860
Custo da isenção Usufruída - COFINS 461 462
 2.332 2.322
17. Eventos Subsequentes: Análise da Administração sobre os eventuais impactos do 
COVID-19: A Administração da entidade, em razão do avanço da pandemia do coronavírus 
(COVID-19) no Brasil, analisou os efeitos desse evento subsequente em suas demonstrações 
fi nanceiras. Como resultado, não identifi cou a necessidade de nenhum ajuste contábil nas de-
monstrações fi nanceiras do exercício de 2019. Para o exercício de 2020, a Administração espera 
que não ocorra aumento dos custos com sua folha de pessoal, sendo que a Medida Provisória 927 
de 22 de março de 2020 permitiu a concessão de férias antecipadas. Além disso, não são aguarda-
das modifi cações de suas receitas, uma vez que as mensalidades estão suportadas por contratos 
anuais, podendo eventualmente haver negociação para as datas de recebimentos e ou negocia-
ção de possíveis descontos em casos pontuais. Contudo, é impossível mensurar nesse momento, 
porém a expectativa que não afete de forma signifi cativa o resultado das atividades operacionais.

Ir. Inês Líbera Smaniotto - Diretora Presidente - C.P.F. 029.528.398-08 Flávia Roberta Mendes - Contador CRC 1SP 221432/O-7 - C.P.F. 151.267.458-32 Monello Contadores - CRC 2SP 014827/O-0
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

As Administradoras Instituto Irmãs Missionárias de Nossa Senhora Consoladora - São Paulo - SP. Opinião sem ressalva: Examinamos as 
demonstrações fi nanceiras do Instituto Irmãs Missionárias de Nossa Senhora Consoladora (entidade) que compreende o balanço patrimonial, 
em 31 de dezembro de 2.019, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e fi nanceira da entidade em 31 de dezembro de 2.019, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Responsabilidade da administração e pelas demonstrações fi nanceiras: 
A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude e erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração 
da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 

normas brasileiras de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras 
ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de abril de 2.020.
LM Auditores Associados - CRC 2SP018.611/O-8          Mauricio Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5

GAIA SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS

DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 47ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA GAIA SECURITIZADORA S.A. 
A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, nos 
termos da Cláusula 12.1 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 47ª Série da 
4ª Emissão da Emissora, fi rmado em 16 de maio de 2013 e posteriormente aditado (“Termo de Securitização”), pela Emissora e Pentá-
gono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fi duciário dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da 47ª Série da 4ª Emissão da Emissora (“Agente Fiduciário”, “CRI” e “Emissão”, respectivamente), convoca os Srs. titulares de CRI da 
Emissão (“Titulares dos CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI, a realizar-se no dia 8 de maio de 2020, às 10:00 
horas, em primeira convocação, de forma remota/eletrônica, em virtude da situação de calamidade pública causada pela pandemia do 
COVID-19 e em atenção ao Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-Circu-
lar n° 06/2020/CVM/SIN, de 26 de março de 2020, através da plataforma https://meet.google.com, de forma que o link de acesso será 
disponibilizado aos Titulares de CRI até 1 (um) dia antes da data marcada para a realização da reunião, àqueles que previamente envia-
rem à Emissora e ao Agente Fiduciário, os documentos de comprovação de poderes, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
Concessão, ou não, de carência no pagamento de Juros Remuneratórios e de amortização mensal da Cédula de Crédito Bancário nº 
2013051601 referente à Crédito Destinado a Empreendimentos Alvo (“CCB”), pelo prazo de 92 (noventa e dois) dias, contados a partir 
da parcela prevista para pagamento em 14 de maio de 2020, inclusive, até a parcela prevista para pagamento em 14 de agosto de 2020, 
inclusive, conforme disposto na Cláusula 4.3 da CCB e curva de pagamentos da CCB constante do Anexo III da CCB (“Pagamentos da 
CCB” e “Anexo III – Curva de Pagamentos da CCB”, respectivamente), sendo certo que até a próxima parcela a ser paga em 14 de se-
tembro de 2020, exclusive, incidirão Juros Remuneratórios e atualização monetária sobre o valor nominal da CCB, conforme cláusulas 
4.1 e 4.2 da CCB e, consequentemente, a carência no pagamento de Juros Remuneratórios e de amortização mensal do CRI pelo mes-
mo prazo de 92 (noventa e dois) dias, contados a partir da parcela prevista para pagamento em 19 de maio de 2020, inclusive, até a par-
cela prevista para pagamento em 19 de agosto de 2020, inclusive, conforme disposto na Cláusula 5.3 e 5.4 do Termo de Securitização 
e curva de amortização dos CRI constante do Anexo II ao Termo de Securitização (“Remuneração dos CRI” e “Anexo II – Curva de Amor-
tização dos CRI”, respectivamente), sendo certo que até a próxima parcela a ser paga em 19 de setembro de 2020, exclusive, incidirão 
Juros Remuneratórios e atualização monetária sobre o valor nominal unitário dos CRI, conforme cláusulas 5.1 e 5.2 do Termo de Securi-
tização; (ii) caso seja aprovado o item acima, aprovar, ainda, o reescalonamento das parcelas da curva de pagamentos da CCB, e a subs-
tituição do Anexo III – Curva de Pagamentos da CCB e, consequentemente, o reescalonamento das parcelas da curva de amortização dos 
CRI e, a substituição do Anexo II – Curva de Amortização dos CRI do Termo de Securitização; e  (iii) autorização à Emissora e ao Agente 
Fiduciário para praticarem todos os atos e celebrarem todos documentos necessários ao cumprimento das ordens do dia acima. Todos 
os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização e nos 
demais Documentos da Operação (conforme defi nido no Termo de Securitização), salvo se conceituado de forma diversa no presente Edi-
tal.  Em razão da situação de calamidade pública, visando a segurança de todos, em linha com o Ofício-Circular nº 6/2020/CVM/SIN, a 
Assembleia será realizada através de plataforma a ser disponibilizada pela Emissora àqueles que enviarem por correio eletrônico jurídi-
co@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, os documentos que comprovem os poderes daqueles que participarão 
em representação ao investidor, e deverão ser enviados em conformidade com o Decreto nº 10.278 de 18 de março de 2020, em até 3 
(três) dias antes da data marcada para a realização da Assembleia. São Paulo, 18 de abril de 2020.  GAIA SECURITIZADORA S.A

CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO 
DA 1ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª Série da 1ª Emissão da CIBRASEC 
COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, são convidados 
a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em 11 de Maio de 2020, às 10:00h, que ocorrerá de 
forma remota e eletrônica através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, 
observada a Deliberação CVM nº 848 de 25 de março de 2020 e o Ofício-Circular nº 6/2020/CVM/SIN datado de 26 
de março de 2020. Nesse sentido, reforçamos que o link para a participação da conferência será enviado a cada um 
dos investidores que se cadastrar previamente com a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA (“Agente Fiduciário”) e/ou a Securitizadora, mediante o envio de documentos de representação (contrato/
estatuto social, atas de eleição, procurações, documentos de identifi cação - RG e CPF - dos signatários) para os 
e-mails: agentefi duciario@vortx.com.br e gestao@isecbrasil.com.br., a fi m de, nos termos da Cláusula Treze do Termo 
de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio - Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 
1ª Emissão da Emissora (“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) exame, discussão e 
votação das Demonstrações Financeiras do patrimônio separado dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª 
Série da 1ª Emissão da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social 
encerrado em 31.12.2019; (b) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os atos 
necessários para a implementação das deliberações desta assembleia. Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os 
titulares dos CRA poderão se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou particular, 
com fi rma reconhecida, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado. Preferencialmente, os 
instrumentos de mandato com poderes para a representação na AG a que se refere este edital de convocação devem 
ser encaminhados ao Departamento Jurídico da Emissora com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
data marcada para a realização da AG. Cópia da documentação poderá ser encaminhada por correio eletrônico para o 
seguinte endereço: juridico@isecbrasil.com.br, com cópia para o Diretor de Relação com Investidores, ri@isecbrasil.com.
br e para o Agente Fiduciário: agentefi duciario@vortxbr.com.br. A Securitizadora reforça que a alteração da forma e local 
de realização da Assembleia considera as medidas restritivas relacionadas principalmente ao fl uxo e aglomeração de 
pessoas impostas pelo governo nacional e internacional em face da ampla e corrente disseminação do novo corona vírus 
causador da Covid-19, bem como observada a Deliberação CVM nº 848 de 25 de março de 2020 e o Ofício-Circular nº 
6/2020/CVM/SIN datado de 26 de março de 2020. A AG será instalada em primeira convocação, nos termos da cláusula 
13.3, e, em segunda convocação, conforme edital que vier a ser oportunamente publicado, caso necessário.
São Paulo, 14 de abril de 2020. DANIEL MAGALHÃES - Diretor Presidente e de Relação com Investidores

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE PARELHEIROS
OFICIAL - ODÉLIO ANTONIO DE LIMA

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

JOSÉ FRANCISCO FELIX DOS SANTOS E ORDALIA APARECIDA DOS SANTOS.  ELE, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, ELETRICISTA, SOLTEIRO, NASCIDO EM ITABAIANINHA, SE, NO DIA
30/11/1959, FILHO DE JOÃO MARTINS FELIX E DE JOSEFA FRANCISCA DE JESUS. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, AUTONOMA, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO SEBASTIÃO DO
MARANHÃO, MG, NO DIA 23/07/1963, FILHA DE MIGUEL PEREIRA DOS SANTOS E DE MARIA DAS
DORES DOS SANTOS.

ELIZEU ALVES DA SILVA E AURORA CAVALHEIRO. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
APOSENTADO, VIÚVO, NASCIDO EM PITANGA, PR, NO DIA 05/04/1953, FILHO DE E DE GERALDA
ALVES DA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, CUIDADORA DE IDOSOS, DIVORCIADA,
NASCIDA EM ORTIGUEIRA, PR, NO DIA 04/10/1956, FILHA DE ANTONIO CAVALHEIRO E DE OLIVINA
RODRIGUES DE MATOS.

TIAGO FELIX DOS SANTOS E ELIENE ANGÉLICA DOS SANTOS.  ELE, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, VIGILANTE, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 22/04/1986, FILHO DE
ARTEMIO FRANCISCO DOS SANTOS E DE IOMAR FELIX DOS SANTOS. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, PROFESSORA DE EDUCAÇÃO INFANTIL, SOLTEIRA, NASCIDA EM JEQUIÉ, BA, NO
DIA 08/12/1981, FILHA DE JOSÉ FEITOSA DOS SANTOS E DE ENEDINA ANGÉLICA DOS SANTOS.

GUILHERME BRAGA SILVA E RENATA ZANETTE BORGES. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
BARBEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 14/03/1987, FILHO DE GERALDO
FERREIRA DA SILVA E DE SELMA SORAYA MAIA BRAGA SILVA. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 21/07/1991, FILHA DE ANTONIO REGINALDO
FERREIRA BORGES E DE ADRIANA ZANETTE DA SILVA.

DIEGO ARAUJO AGUIAR E MIKAELA SANTOS VITORINO. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
FISCAL DE PREVENÇÃO DE PERDAS, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 23/05/1993,
FILHO DE GUILHERME FERREIRA DE AGUIAR E DE MARLENE DE ARAUJO AGUIAR. ELA, DE
NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 12/11/
1999, FILHA DE MARCIO ROBERTO VITORINO E DE SARA SANTOS.

EZEQUIEL RAMOS E TATIANA ALVES SIQUEIRA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, AJUDANTE
GERAL, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 03/04/1978, FILHO DE E DE ELIZABETH
RAMOS. ELA, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA, DO LAR, SOLTEIRA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP,
NO DIA 11/10/1980, FILHA DE JOÃO ALVES SIQUEIRA E DE MARIA BENEDICTA LAZARO.

JEFFERSON DE OLIVEIRA SOUZA E TASIANE SILVA DE LIMA. ELE, DE NACIONALIDADE BRASILEIRA,
ANALISTA DE INFRAESTRUTURA, SOLTEIRO, NASCIDO EM SÃO PAULO, SP, NO DIA 04/01/1982,
FILHO DE MANOEL BATISTA DE SOUZA E DE ISABEL DE OLIVEIRA SOUZA. ELA, DE NACIONALIDADE
BRASILEIRA, ADMINISTRADORA, SOLTEIRA, NASCIDA EM CANAPI, AL, NO DIA 17/07/1988, FILHA
DE ADENILDO SANTOS DE LIMA E DE MARIA DE LOURDES SILVA DE LIMA.

GPS Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 09.229.201/0001-30 – NIRE 35.300.350.120

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da GPS Participações e Empreendimentos S.A. (“GPS” ou “Companhia”) convocados a se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), que se realizará no dia 30/04/2020, às 10h00, na sede da Companhia, 
à Avenida Miguel Frias e Vasconcelos, nº 1215, 2º andar, Bairro do Jaguaré, nesta, a fim de deliberarem sobre as seguintes maté-
rias constantes da Ordem do Dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária (“AGO”): I – Tomar as contas dos administradores, 
assim como examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2019; II – Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
de 2019 (“LLE”) e distribuição de dividendos; III – Eleger ou reeleger os membros do Conselho de Administração da Companhia; e 
IV - Fixar a remuneração anual global dos administradores da Companhia. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”): 
I – Aprovar aumento de Capital da Companhia; II – Aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social para refletir a alteração do 
Artigo 5º que especifica o Capital Social da Companhia. Informações Gerais: O acionista, seu representante legal ou procurador, 
para participar da Assembleia deverá observar as disposições previstas no artigo 126 da Lei nº 6.404/76, apresentando, além do 
documento hábil de sua identificação, os seguintes: (i) na hipótese de representação por procuração, a via original do instrumento de 
mandato devidamente formalizado, assinado e com reconhecimento de firma do acionista outorgante; (ii) se o acionista for pessoa 
jurídica, além da procuração deverão ser entregues cópias autenticadas do contrato/estatuto social da pessoa jurídica representada, 
comprovante de eleição dos administradores e das pessoas que concederam a procuração. Os documentos relativos às matérias a 
serem discutidas na Assembleia Geral Ordinária ora convocada, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia 
ou no seu Portal do Acionista locado no seu site: www.gpssa.com.br, em conformidade com as disposições dos artigos 124 e 135 
da Lei nº 6.404/76 e em publicações no Diário Oficial do Estado de São Paulo e jornal o DIA, em 30/03/2020. São Paulo, 23/04/2020. 
José Caetano Paula de Lacerda – Presidente do Conselho de Administração.  (23, 24 e 25/04/2020)

Avenida Brasil Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 12.251.086/0001-04 -
NIRE 35.300.381.301 - Extrato da Ata da AGOE Realizada em 30/4/14. Aos 30/4/14, às 9hs, na sede social. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto,
Presidente; Alexandre Borensztein, Secretário. Presença: Totalidade do capital social. Deliberações, por unanimidade: Em AGO: (i) Aprovadas
a prestação de contas dos administradores e as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/13, tendo sido
confi rmada a não distribuição de dividendos em função dos resultados apurados nas demonstrações fi nanceiras. (ii) Foram reeleitos para compor
o Conselho de Administração: para Presidente o Sr. Olímpio Matarazzo Neto; para Vice-Presidente o Sr. Luiz Otavio Reis de Magalhães; e para
Conselheiro o Sr. Alexandre Borensztein. Os Conselheiros, declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeça
de exercer atividade mercantil. O mandato dos Conselheiros ora reeleitos será unifi cado e expirará em 1 ano a partir da presente data, devendo os
mencionados tomarem posse dentro de até 30 dias a contar desta data, mediante assinaturas do respectivo Termo no Livro de Atas de Reuniões
do Conselho de Administração. (iii) Deliberaram que a remuneração global anual dos administradores estará limitada à quantia de R$1.000,00 ao
ano, e que não haverá participação nos lucros. Em AGE: Os Acionistas aprovaram a prorrogação do prazo para integralização do capital social, cujo
aumento foi deliberado na AGE de 15/8/11, registrada na JUCESP nº 351.074/11-9, em 31/8/11, prorrogado na AGOE de 30/4/12, registrada na
JUCESP nº 266.424/12-0, em 22/6/12 e prorrogado novamente na AGOE de 30/4/13, registrada na JUCESP nº 251.044/13-0, em 3/7/13, passando
o novo prazo de integralização a vigorar até 30/4/15. Nada mais. JUCESP nº 349.091/14-6 em 4/9/14. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária-Geral.

Avenida Brasil Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 12.251.086/0001-
04 - NIRE 35.300.381.301 - Extrato da Ata da RCA Realizada em 30/4/14. Aos 30/4/14, às 9h15, na sede da Companhia. Mesa:
Olímpio Matarazzo Neto, Presidente; Alexandre Borensztein, Secretário. Presença: Todos os membros do Conselho de Administração.
Deliberações: Foram eleitos para compor a Diretoria: Alexandre Borensztein para Diretor Presidente; Rafael Freitas de Aguiar para
Diretor Vice-Presidente; e Reginaldo Angelo da Silva, para Diretor Financeiro. Os Diretores, declararam não estarem incursos em nenhum
dos crimes previstos em lei que os impeça de exercer atividade mercantil. O prazo de gestão dos Diretores expirará em 30/4/15, devendo os
mencionados tomarem posse dentro de até 30 dias a contar desta data, mediante assinatura do respectivo Termo de Posse no Livro de Atas
de Reuniões da Diretoria. Nada mais. JUCESP nº 349.090/14-2 em 4/9/14. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária-Geral.

Avenida Brasil Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 12.251.086/0001-04 - NIRE
35.300.381.301 - Extrato da Ata da AGE Realizada em 7/7/15. Aos 7/7/15, às 9hs, na sede social. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto, Presidente; Rafael
Freitas de Aguiar, Secretário. Presença: Totalidade do capital social. Deliberações, por unanimidade: Aprovar o aumento do capital social, passando
de R$ 30.000.000,00 para R$ 33.500.000,00, mediante a emissão de 3.500.000 ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal, ao preço de
emissão de R$ 1,00 cada. As ações são, neste ato, totalmente subscritas pelo acionista Pátria Real Estate II - Fundo de Investimento em Partici-
pações e serão integralizadas em moeda corrente nacional até 30/4/17, tudo conforme o boletim de subscrição. A subscrição ora deliberada constou
com a devida anuência dos outros acionistas, que renunciam ao direito de preferência de subscrição das novas ações. Em decorrência das deliberações,
o caput do Artigo 5º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital Social, totalmente subscrito, é de R$ 33.500.000,00,
representado por 33.500.000 de ações ordinárias”. Nada mais. JUCESP nº 368.770/16-3 em 22/8/16. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária-Geral.

Avenida Brasil Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 12.251.086/0001-
04 - NIRE 35.300.381.301 - Extrato da Ata de AGOE Realizada em 29/4/16. Aos 29/4/16, às 8h30, na sede social. Presença: Totalidade
do capital social. Mesa: Presidente: Olímpio Matarazzo Neto; Secretário: Alexandre Borensztein. Deliberações: Por unanimidade: Em
AGO: 1. Aprovadas a prestação de contas dos administradores e as demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício social encerrado
em 31/12/15. 2. Em razão do resultado fi nal do exercício de 2015, foi deliberado que não haverá distribuição de lucros e dividendos.
3. Forma reeleitos para o Conselho de Administração, para um novo mandato de 1 ano até 30/4/17: Olímpio Matarazzo Neto, para
Presidente; Fauze Barreto Antun, para Vice-Presidente; e Alexandre Borensztein, para Conselheiro. Os conselheiros ora reeleitos foram
investidos nos cargos mediante assinatura do termo de posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões de Administração, com a assinatura
de declaração de desimpedimento, para o exercício de suas funções e declaram que não estão impedidos de exercer atividades mercantis.
4. Foi deliberado que a remuneração global anual dos administradores estará limitada à R$1.000,00 ao ano e que os administradores não
terão participação nos lucros. Em AGE: 5. Aprovado o aumento do capital social, de R$33.500.000,00 para R$34.500.000,00, um aumento,
de R$ 1.000.000,00, com a consequente emissão de 1.000.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de
emissão de R$1,00 por ação. As ações ora emitidas são subscritas pelo acionista Pátria Real Estate II - Fundo de Investimento em
Participações, e serão integralizadas em moeda corrente nacional até 30/4/17, conforme o Boletim de Subscrição. A subscrição ora delib-
erada ocorreu com a devida anuência do outro acionistas, que renunciou ao direito de preferência. Em razão do aumento do capital social,
o caput do Artigo 5º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social, totalmente subscrito, é de
R$34.500.000,00, representado por 34.500.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” Nada mais. JUCESP nº 442.554/16-3
em 13/10/16. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária-Geral.

Avenida Brasil Investimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ/MF nº 12.251.086/0001-
04 - NIRE 35.300.381.301 - Extrato da Ata da RCA Realizada em 29/4/16. Aos 29/4/16, às 8h15, na sede social. Presença: Totalidade
do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Olimpio Matarazzo Neto; Secretário: Rafael Freitas de Aguiar. Deliberações: Aprovaram,
por unanimidade, reeleger os atuais membros da Diretoria, para um novo mandato de 1 ano, até 30/4/17: Helmut José Ferraz Fladt, para
Diretor Presidente; Rafael Freitas de Aguiar, para Diretor Vice-Presidente; Reginaldo Angelo da Silva, para Diretor Financeiro. Os Dire-
tores ora reeleitos foram, investidos nos cargos mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões da
Diretoria, com a assinatura de declaração de desimpedimento, a qual declararam não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos
em lei que os impeça de exercer atividade mercantil. JUCESP nº 359.758/16-2 em 15/8/16. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária-Geral.
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Covid-19: mais de 16 mil
brasileiros já foram repatriados

QUINTA-FEIRA, 23 DE ABRIL DE 2020Nacional
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Ministro-chefe da Casa Civil, Braga Netto

O número de brasileiros que
estavam retidos no exterior e
conseguiram retornar ao Brasil
já passa de 16 mil, segundo a atu-
alização feita na quarta-feira
(22) pelo ministro-chefe da
Casa Civil, Braga Netto. De
acordo com o ministro, os últi-
mos grupos de repatriados vie-
ram dos Emirados Árabes Uni-

dos, da França e da Bolívia.
"Terça-feira,(21), foram re-

patriados 120 brasileiros dos
Emirados Árabes e 14 da Fran-
ça, além de sete ônibus proveni-
entes da Bolívia. Hoje chegarão
mais 10 ônibus com brasileiros
repatriados da Bolívia, totalizan-
do, no momento, mais de 16 mil
brasileiros repatriados. Nin-

guém ficará para trás", disse du-
rante coletiva de imprensa, no
Palácio do Planalto, para atuali-
zar as ações do governo federal
no enfrentamento da pandemia
do novo coronavírus. Nas últi-
mas semanas, dezenas de países
determinaram o fechamento de
fronteira com fortes restrições
à aviação comercial, fazendo
com que milhares de brasileiros
ficassem retidos no exterior. A
repatriação tem sido feita a par-
tir de uma articulação envolven-
do o Ministério das Relações
Exteriores e companhias aéreas,
incluindo o fretamento de voos
em alguns casos.

Os brasileiros que estão re-
tidos no exterior e precisam de
auxílio para retornar ao país de-
vem preencher o formulário de
assistência consular, disponível
no site do Ministério das Rela-
ções Exteriores. A inscrição é
necessária para que o governo
organize os procedimentos de

repatriação.

Manaus
Braga Netto também confir-

mou a convocação de mais 83
profissionais de saúde que serão
enviados a Manaus, que vive um
colapso no sistema público da
saúde por causa da pandemia de
covid-19. Segundo o balanço
oficial, foram registrados 207
óbitos no Amazonas com mais
de 2,4 mil pessoas infectadas.
Os leitos hospitalares na cidade
estão sobrecarregados.

Auxílio emergencial
Em relação ao auxílio emer-

gencial de R$ 600, o ministro-
chefe da Casa Civil informou o
pagamento a mais de 7,2 milhões
de pessoas na quarta-feira (22).
Ainda segundo ele, até o final da
semana, mais 16,1 milhões de
pessoas inscritas no programa
teriam o cadastro analisado.
(Agência Brasil)

Inep formaliza adiamento do Enem
digital para 22 e 29 de novembro

O Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (Inep) alterou as
datas de aplicação do Exame Na-
cional do Ensino Médio (Enem
) digital para os dias 22 e 29 de
novembro e as regras de solici-
tação de isenção da inscrição. Os
editais com os ajustes foram
publicados na quarta-feira, (22)
no Diário Oficial da União e
também estão disponíveis na pá-
gina do Enem.

No primeiro edital, publica-
do no mês passado, os partici-
pantes que optassem pela versão
digital do exame fariam as pro-
vas nos dias 11 e 18 de outubro.
O Inep também definiu novas

cidades para aplicação do
Enem digital, alcançando loca-
lidades em todos os estados e
no Distrito Federal. A estrutu-
ra do exame será igual à da ver-
são impressa.

A aplicação do Enem im-
presso continua marcada para os
dias 1º e 8 de novembro. As ins-
crições começam em 11 de
maio e vão até dia 22.

O valor da taxa de inscrição
permaneceu o mesmo da edição
de 2019 - R$ 85 - e deverá ser
pago até 28 de maio. Na semana
passada, o Inep anunciou a gra-
tuidade da taxa de inscrição para
todos os participantes que se
enquadrarem nos perfis especi-

ficados nos editais, mesmo sem
o pedido formal dos inscritos.

A regra também foi formali-
zada hoje e vale tanto para os
participantes que optarem pelo
Enem impresso quanto para os
que escolherem o Enem digital.
Aqueles que foram isentos em
2019, que faltaram aos dois dias
de prova, mas não justificaram a
ausência, também terão a gratui-
dade garantida.

Portanto, no ato da inscrição
para o Enem 2020, terão isen-
ção de taxa os cardidatos que
estejam cursando a última série
do ensino médio este ano, em
qualquer modalidade de ensino,
em escola da rede pública decla-

rada ao Censo da Educação Bá-
sica; tenham feito todo o ensino
médio em escolas da rede públi-
ca ou como bolsistas integrais
na rede privada e tenham renda
per capita igual ou inferior a um
salário mínimo e meio; ou de-
clarem estar em situação de
vulnerabilidade socioeconô-
mica, por serem membros de
família de baixa renda e que es-
tejam inscritos no Cadastro
Único para Programas Sociais
do Governo Federal (CadÚni-
co), que requer renda familiar
per capita de até meio salário
mínimo ou renda familiar men-
sal de até três salários míni-
mos. (Agência Brasil)

Cem cidades no estado de
São Paulo já registraram, até
esta quarta-feira, (22), ao me-
nos uma morte decorrente do
novo coronavírus (covid-19).
Sete municípios possuem mais
que dez óbitos: São Paulo
(778), Osasco (32), Guarulhos
(28), São Bernardo do Campo
(20), Santos (19), Santo André
(14) e Sorocaba (12).

A quantidade de mortes cau-
sadas pela doença chegou hoje
em 1.134 no estado, 41 a mais
do que o registrado até ontem.
São Paulo tem 15.914 casos
confirmados de covid-19, dis-
tribuídos em 241 cidades.

Quinze municípios já têm
mais de 100 casos confirma-
dos: São Paulo, Osasco, São
Bernardo do Campo, Guaru-
lhos, Santos, Santo André,
Campinas, Barueri, São José

Cem cidades
paulistas já

registram mortes
por coronavírus

dos Campos, Diadema, Taboão
da Serra, Mogi das Cruzes, São
Caetano do Sul, Mauá e Cara-
picuíba.

Taxa de ocupação de UTIs
A taxa de ocupação de uni-

dades de terapia intensiva (UTI)
destinadas ao atendimento de
pacientes com coronavírus no
estado é de 55,3%. Na Grande
São Paulo, no entanto, a taxa
atingiu hoje 73,7%.

O Instituto Emílio Ribas
está utilizando 93% da sua ca-
pacidade de atendimento inten-
sivo. O Hospital das Clínicas
da Faculdade de Medicina da
Universidade de São Paulo
chegou a 92%. O Hospital Ge-
ral de Pirajussara tem 70% das
UTIs ocupadas, enquanto o
Hospital Geral de Itapevi, 60%.
(Agência Brasil)

Produtos de combate ao
novo coronavírus importados
pelos Correios ou por transpor-
tadoras de encomendas privadas
terão o Imposto de Importação
reduzido a zero até o fim de se-
tembro. A medida foi regula-
mentada por instrução normati-
va publicada na última segunda-
feira (20) no Diário Oficial da
União.

Tradicionalmente, esses pro-
dutos pagam 60% para entrar no
país, conforme a alíquota apli-
cada no Regime de Tributação
Simplificada. Em 15 de abril, o
Ministério da Economia tinha
editado portaria determinando a
redução a zero, mas a Receita
Federal informou que a regula-
mentação só saiu agora porque
o órgão tinha de adaptar os pro-
cedimentos de controle aduanei-
ro à pandemia.

Entre os produtos que pode-
rão ser importados pelos Correi-
os, ou por encomenda aérea in-
ternacional, sem pagar tarifa es-
tão medicamentos, equipamen-
tos de proteção individual como
luvas e máscaras, e equipamen-
tos hospitalares, como respira-
dores artificiais.

Os produtos de enfrenta-
mento à covid-19 importados
por meios tradicionais, como
empresas de comércio exterior,

Saúde do Paraná analisa proposta de
programa de combate à Covid-19

Representantes do Centro e
Operações em Emergências em
Saúde Pública (COE) da Secre-
taria de Estado da Saúde recebe-
ram representantes do programa
nacional Todos pela Saúde, que
tem o objetivo de apoiar inicial-
mente ações de combate à pan-
demia do novo coronavírus.

Criado por iniciativa do gru-
po financeiro Itaú, o programa
está direcionando, em todo o
País, a doação de R$ 1 bilhão
feita pelo banco, com o objeti-
vo de amenizar os efeitos do
novo coronavírus e atender as
necessidades imediatas de ins-
tituições hospitalares da rede
pública de saúde e pacientes afe-
tados com a doença.

“A proposta do grupo empre-
sarial vem no momento propício

em que o brasileiro mostra sua
solidariedade e acredita na ges-
tão do SUS como implementa-
dora de ações de proteção ao
conjunto de nosso povo”, desta-
cou o secretário de Estado da
Saúde Beto Preto, que já havia
acompanhado apresentação da
proposta durante reunião do
Conselho Nacional de Secretá-
rios de Saúde (Conass).

Um grupo de pesquisadores
e dirigentes da área da saúde li-
dera o comitê gestor nacional do
programa e acompanha as ações
junto com especialistas. A pro-
posta apresentada durante reu-
nião do COE, em Curitiba, visa,
por exemplo, a implantação de
ferramenta tecnológica de ge-
renciamento de gabinete da cri-
se para otimização e remanejo

da utilização de leitos hospita-
lares e equipamentos, como res-
piradores.

“A ferramenta é simples, prá-
tica e permite a visualização cla-
ra, por meio de gráficos, da ocu-
pação de leitos e equipamentos.
Em poucos segundos a direção e
equipe do hospital têm acesso ao
quadro, facilitando a tomada de
decisões”, explica o engenheiro
de produção Alex Okamura.

“O que se pretende oferecen-
do esta ferramenta é a melhoria
dos fluxos neste período de pan-
demia. Uma tomada de decisão
rápida e eficiente pode salvar vi-
das”, destacou o médico Gustavo
Schütz. Ele e Okamura desenvol-
vem ações voltadas ao programa.

O mecanismo já é aplicado,
de forma semelhante, em proje-

to do Ministério da Saúde, de-
senvolvido pelo Programa de
Apoio ao Desenvolvimento Ins-
titucional do SUS (Proadi-SUS).
Também é realizado em hospi-
tal privado paulista, para a redu-
ção de lotação nas emergênci-
as, além de já ser utilizado em
40 hospitais em todo o Brasil.

A diretora de Atenção e Vi-
gilância em Saúde da secretaria
estadual, Maria Goretti David
Lopes, disse que o COE avaliará
a proposta. Caso seja implanta-
da, a ferramenta dará suporte ini-
cialmente aos hospitais da rede
do Estado que são referência
para a tratamento da Covid-19.
“Todas as iniciativas são bem-
vindas e vamos avaliar a melhor
forma de utilização no Estado”,
afirmou a diretora. Aenpr

Itens contra covid-19
importados pelos

Correios têm
 imposto zerado

já estão isentos de Imposto de
Importação. Nas últimas sema-
nas, a Câmara de Comércio Ex-
terior (Camex) zerou o imposto
de 177 itens com essa finalida-
de.

Liberação de máscaras e
testes

Uma carga de 9 milhões de
máscaras descartáveis e de kits-
testes para o combate ao coro-
navírus teve a entrada liberada
pela alfândega da Receita Fede-
ral no porto de São Francisco do
Sul, em Santa Catarina. O mate-
rial veio em duas cargas da Chi-
na que chegaram ao Aeroporto
Internacional de Guarulhos, em
São Paulo, e foram transporta-
das para o porto catarinense,
onde passaram pela alfândega.

Transportados em oito carre-
tas de São Paulo para Santa Ca-
tarina, os equipamentos eram
compostos de 8 milhões de
máscaras triplas descartáveis do
tipo N95, capazes de filtrar ví-
rus, e 1 milhão de kits-testes. A
primeira carga chegou a São
Francisco do Sul no sábado (18),
onde foi liberada cerca de uma
hora e meia depois do desembar-
que. A segunda chegou ao porto
seco do terminal na segunda-fei-
ra (20), sendo desembaraçada
em três horas. (Agência Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Um pedido de vista do pre-
sidente do Supremo Tribunal
Federal (STF), ministro Dias
Toffoli, adiou na quarta-feira,
(22) a decisão sobre a autori-
zação para que Câmara dos De-
putados e o Senado Federal
simplifiquem a tramitação de
medidas provisórias que tratam
do combate ao novo coronaví-
rus. Não há data para a retoma-
da do julgamento. Desde a de-
claração da pandemia, o Con-
gresso passou a adotar o siste-
ma de votação remoto, por vi-
deoconferência.

A Corte começou a julgar
nesta quarta-feira se vai refe-
rendar decisão individual profe-
rida no dia 27 de março pelo
relator do caso, Alexandre de
Moraes, que garantiu que as
MPs não precisarão passar por
uma comissão mista antes da
votação no plenário. A análise
será substituída por um parecer
apresentado diretamente ao ple-

STF adia decisão
sobre validade de rito
simplificado de MPs

nário, conforme foi definido
pelas duas Casas.

Até o momento, os minis-
tros que votaram sobre a ques-
tão entenderam que a medida é
constitucional e foi a forma en-
contrada pelo Congresso para
evitar sessões presenciais e
manter as votações das medidas
que tratam do combate ao novo
coronavírus.

Apesar da conclusão, o pe-
dido de vista adiou o fim do jul-
gamento. Dessa forma, continua
válida a decisão liminar de Mo-
raes.

A decisão foi motivada por
uma ação protocolada pelo Pro-
gressistas (PP). O partido tam-
bém havia pedido a suspensão
dos prazos das medidas provi-
sórias para evitar que as maté-
rias percam validade. No entan-
to, a liminar foi rejeitada pelo
ministro neste ponto. O prazo
de votação é de 120 dias.
(Agência Brasil)

Hospital de campanha
 do Anhembi registra segunda

morte por covid-19
O hospital de campanha do

Anhembi, na capital paulista, re-
gistrou esta semana a segunda
morte por coronavírus. A confir-
mação só ocorreu no boletim
apresentado na quarta-feira, (22)
mas, segundo a Secretaria Mu-
nicipal da Saúde de São Paulo,
ela ocorreu no dia 20 de abril
(segunda-feira). A segunda mor-
te no hospital é de um paciente
que completaria 73 anos no mês
que vem. Ele não tinha comor-
bidade e foi internado na unida-
de no dia 19 de abril.

Com isso, já são três as mor-
tes ocorridas nos hospitais de
campanha de São Paulo. A pri-
meira ocorreu no dia 12 de
abril, no hospital de campanha
do estádio do Pacaembu, de um
homem de 36 anos que tinha
doença de chagas. A segunda
ocorreu no sábado (18), tam-
bém no Anhembi. O paciente
tinha 79 anos e apresentou pi-
ora clínica, vindo a falecer na
noite de sábado.

Os dois hospitais de campa-
nha de São Paulo têm 266 pes-
soas internadas na quarta-feira,
(22) por coronavírus. No hospi-
tal de campanha do Pacaembu, a

ocupação de leitos hoje estava
próxima a 50%. Dos 200 leitos
existentes no local, 94 estavam
ocupados, sendo que três desses
pacientes estavam internados na
sala de estabilização (equipada
para atender pacientes em esta-
do mais grave). Um paciente
desse hospital teve alta hoje.

Já no hospital do Anhembi,
172 pacientes estavam interna-
dos hoje por causa do coronaví-
rus, sendo que oito deles esta-
vam na sala de estabilização. Nas
últimas 24 horas, 20 pacientes
do hospital do Anhembi tiveram
alta e sete precisaram ser trans-
feridos após agravamento do
seu estado clínico.

Os hospitais de campanha
foram criados para atender pa-
cientes com coronavírus em si-
tuação de baixa ou média com-
plexidade. Esses hospitais têm
portas fechadas: os pacientes só
chegam a eles transferidos de
outras unidades.

Segundo a secretaria, a cidade
de São Paulo tem, até hoje,
11.383 casos confirmados de co-
ronavírus, com 919 óbitos. Estão
em investigação 44.144 casos e
1.442 mortes. (Agência Brasil)

O Plenário do Senado Fede-
ral, em sessão remota, aprovou
por unanimidade (81 votos) o
texto substitutivo do PL 873/
2020, que amplia o auxílio
emergencial de R$ 600 previs-
to na Lei nº 13.982/2020 para
categorias de trabalhadores
ainda não contempladas e que
tenham perdido renda em fun-
ção da pandemia do novo coro-
navírus.

Com a decisão, o Congres-
so Nacional incluiu mais de
vinte categorias na lista do
benefício, entre eles extrati-
vistas, assentados da reforma
agrária, artesãos, profissio-
nais da beleza (como cabelei-
reiros), ambulantes que co-
mercializem alimentos, dia-
ristas, garçons, motoristas de
aplicativos, taxistas  e catado-
res de recicláveis.

O texto aprovado proíbe que
instituições financeiras façam

Senado aprova PL
que amplia

beneficiários do
auxílio emergencial

descontos ou compensações
sobre o valor do auxílio emer-
gencial, mesmo que o benefici-
ário esteja em débito com a Cai-
xa Econômica Federal ou outra
instituição responsável pelo pa-
gamento do auxílio.

O substitutivo proíbe a recu-
sa de concessão do auxílio
emergencial a trabalhador civil-
mente identificado sem CPF ou
título de eleitor regularizado e
estabelece, também, mecanis-
mos de regularização do CPF.

O projeto original é do se-
nador Randolfe Rodrigues
(Rede-AP) e foi aprovado na
casa por unanimidade. A proposta
foi alterada na Câmara dos De-
putados e, por isso, o texto subs-
titutivo teve que voltar à apreci-
ação do Senado. Com a nova vo-
tação no Senado, o projeto ago-
ra deve ser sancionado pelo pre-
sidente Jair Bolsonaro. (Agên-
cia Brasil)


